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«… neste mundo é preciso cooperar para viver.»1 

 

 

«… no sistema português, a investigação criminal é, em si, mesma, uma actividade de 

cooperação. Entre polícias e magistrados. Entre polícias. Entre magistrados.»2 

  

                                                      
  

1
 COOPERAÇÃO Mútua. Vila Luso. Angola: Imprensa Evangélica de Mboma, 1955, p. 6. 

  
2
 Cfr. infra, p. 129. 
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RESUMO 

A cooperação é uma “estratégia” frequentemente utilizada pelo homem para lidar 

com problemas de elevada complexidade e para qualificar muitas das suas actividades, tais 

como as relacionadas com a prevenção, a investigação e a reacção às ocorrências 

criminais.  

Há um elevado número de mecanismos instrumentais de cooperação, assim como 

são diversas as suas características e classificações. A partilha de informação através do 

acesso directo a sistema integrado de informação criminal é o mecanismo de cooperação 

mais qualificado e o emprego de equipas mistas o mais completo. 

No sistema português, a investigação criminal é, em si mesma e só assim se 

materializa, uma actividade de cooperação. 

Antes da Lei de Organização da Investigação Criminal (LOIC) de 2000, as normas e 

os mecanismos de cooperação específicos entre a Polícia Judiciária (PJ), a Guarda 

Nacional Republicana (GNR) e a Polícia de Segurança Pública (PSP) eram reduzidos, 

reflectindo a repartição de competências de investigação criminal, à altura. 

A LOIC de 2000 introduziu significativos mecanismos de cooperação específicos. 

Contudo, foi publicada a LOIC de 2008 sem que tivessem sido implementados alguns dos 

mecanismos, de entre eles, o de mais elevada importância, o Sistema Integrado de 

Informação Criminal (SIIC). 

A LOIC de 2008 trouxe, em matéria de cooperação, importantes alterações e 

inovações, em quantidade e qualidade, podendo ser entendidas, em certa medida, como 

uma manifestação de fracasso da LOIC de 2000. 

Contudo, dos principais mecanismos de cooperação específicos entre os órgãos de 

polícia criminal (OPC) de competência genérica decorrentes das LOIC, o Sistema de 

Coordenação Operacional (SICOP) é o único que se encontra efectivamente implementado 

e constitui o retorno mais importante. 

Criar mecanismos apenas a nível normativo não é suficiente para a qualificação da 

investigação criminal através da cooperação e para uma melhor administração da justiça. 

É preciso implementar os mecanismos estabelecidos, supervisionar o seu 

cumprimento e responsabilizar os respectivos operadores materiais. 

Palavras-chave: INVESTIGAÇÃO; COOPERAÇÃO; MECANISMOS; 

RESPONSABILIZAÇÃO. 
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ABSTRACT 

Cooperation is a “strategy” often used by man to cope with problems of high complexity and 

to qualify many of their activities, such as those related to crime prevention, investigation and 

the response to criminal incidents.  

There are a great number of instrumental mechanisms of cooperation that are diversified in 

their characteristics and classifications. The sharing of information through direct access to 

an integrated system of criminal intelligence is the most qualified mechanism of cooperation 

and the use of multidisciplinary teams is the most complete.  

The criminal investigation itself is a cooperation activity, and only then it is materialized, 

within the Portuguese system.  

Prior to the Portuguese Criminal Investigation Law (LOIC) of 2000, the specific standards 

and mechanisms of cooperation among the Polícia Judiciária (PJ), the Guarda Nacional 

Republicana (GNR) and the Polícia de Segurança Pública (PSP) were limited, reflecting the 

distribution of criminal investigation competences at the time.  

The LOIC of 2000 introduced significant specific mechanisms of cooperation. However, the 

LOIC of 2008 was published before implementing some of the mechanisms, among which, 

that of utmost importance, the Criminal Intelligence Integrated System (SIIC).  

Concerning the police cooperation, the LOIC of 2008 brought important changes and 

innovations in quality and quantity, which can be somehow seen as a failure of the LOIC of 

2000.  

However, within the main specific mechanisms of cooperation among the Criminal Police 

Body (OPC) with generic competence resulting from the LOIC, the Police Operations 

Coordination System (SICOP) is the only one that is actually implemented and represents 

the most important feedback.  

Creating mechanisms at a merely normative level is not enough to qualify the criminal 

investigation through cooperation or to a better administration of justice.  

It is necessary to implement the mechanisms established, supervise their compliance and 

hold people accountable.  

Keywords: INVESTIGATION; COOPERATION; MECHANISMS; ACCOUNTABILITY. 
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INTRODUÇÃO 

A cooperação na investigação criminal «é uma “estratégia” não só inevitável como 

obrigatória»3. 

Com esta dissertação, pretende-se provar que, no respeitante às principais normas 

de cooperação eminentemente operacionais entre os órgãos de polícia criminal (OPC), a Lei 

de Organização da Investigação Criminal (LOIC) de 2008 constitui o reconhecimento (ou 

manifestação) de fracasso da LOIC de 2000. 

Este objectivo decorre de ter sido questionado se, no referente aos mecanismos de 

cooperação, a versão da LOIC de 2008 deve ser entendida, apenas, como uma 

necessidade de adequação do sistema ou, também, como uma manifestação de insucesso 

da primeira lei. 

A cooperação tem vindo a constituir-se como o instrumento mais qualificado para 

melhorar a eficiência das medidas que visam prevenir e combater as ameaças à liberdade e 

à segurança, principalmente, como é o caso português, nos sistemas compostos por muitos 

OPC. 

O candidato é militar da Guarda Nacional Republicana (GNR) e tem participado em 

diversas actividades no âmbito da cooperação policial, destacando-se o facto de 

representar, desde 2002, a Instituição a que pertence no Secretariado Permanente (SP) do 

sistema de coordenação operacional (SICOP), sistema compreendido pelos OPC de 

competência genérica, aprovado em 2001, através de protocolo com o mesmo nome. 

Esta actividade permitiu-lhe participar, juntamente com os representantes da PSP e 

da PJ, nos diversos desenvolvimentos que se verificaram no projecto. 

Considera-se que as percepções e os ensinamentos adquiridos com tais 

experiências poderão constituir, se devidamente contextualizados, uma ajuda, ainda que 

modesta, para que melhor se conheça os sucessos e os insucessos verificados na 

cooperação policial entre 2000 e final de 2010 e para que se efective a implementação dos 

mecanismos de cooperação específicos estabelecidos nas normas, alguns deles 

imprescindíveis para a eficiência do sistema de investigação criminal. 

A necessidade de resolução ou atenuação dos problemas de elevada complexidade, 

que se vêm colocando nas diversas áreas da “governação”, sejam eles de âmbito 

internacional, nacional, regional ou local, trouxe para a ordem do dia a importância de se 

apostar no emprego de mecanismos de cooperação policial mais qualificados e motivou um 

maior número de pessoas para falar e escrever sobre a matéria. 

                                                      
  

3
 Cfr. infra, p.128. 
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O presente estudo vai incidir na cooperação na investigação criminal do sistema 

português, em especial, nos mecanismos de cooperação operacionais estabelecidos ou 

decorrentes da LOIC de 2000 e da LOIC de 2008, que envolvem e são potenciadores da 

qualidade do exercício dos OPC de competência genérica, analisados até final de 2010. 

Há diversas obras sobre a cooperação policial, nas quais os autores não limitam as 

suas abordagens a aspectos analíticos objectivos das questões e temas, antes 

acrescentando interessantes e consistentes valorações. 

No entanto, considera-se que, passados mais de dez anos do surgimento da LOIC 

de 2000 e mais de dois de vigência da LOIC de 2008, justifica-se também um outro olhar 

sobre estas leis, principalmente sobre a LOIC de 2000, dado que o reduzido tempo de 

vigência da LOIC de 2008 não permite uma adequada análise, em especial, no que se 

refere à adesão dos destinatários directos e ao nível de implementação das principais 

normas e mecanismos.  

Impõe-se que sejam efectuadas “avaliações” sobre a adequação dos instrumentos 

criados e sobre o nível de adesão dos destinatários directos das normas, i.e., sobre o nível 

de implementação e de cumprimento dessas normas e mecanismos. 

A caracterização das causas que dificultaram o sucesso da lei de 2000 poderá 

contribuir para uma mais qualificada produção legislativa e, principalmente, para melhor 

implementação, cumprimento e maximização dos mecanismos e dos recursos existentes. 

O estudo utiliza, prioritariamente, fontes documentais normativas e fontes 

bibliográficas. Em relação aos documentos, assumem especial relevância os tratados, os 

actos legislativos, os actos normativos (inclusive, internos), bem como documentos 

produzidos pelo SICOP e por grupos de trabalho ou de actividades de apoio à decisão. Em 

relação à bibliografia, destacam-se as fontes sobre a caracterização e classificação das 

actividades de cooperação, sobre o relacionamento entre as AJ e os OPC e sobre a 

cooperação entre os OPC. 

Para a recolha de dados serão utilizadas as técnicas de pesquisa documental e de 

bibliografia. 

Na análise dos dados vai ser empregue, para a abordagem, o método dedutivo e, 

para o procedimento, os métodos histórico e comparativo e, pontualmente, o estudo de 

caso. 

No Capítulo I, com o título ENQUADRAMENTO GERAL, são abordados aspectos 

que associam a “estratégia” da cooperação à solução ou atenuação de problemas de 
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elevada complexidade, como são os casos das missões e tarefas que preenchem os 

conceitos operacionais de prevenção, reacção às ocorrências e investigação criminal. 

Para o efeito, serão analisadas as “correlações” entre cooperação e as diversas 

dimensões e actividades das polícias, como FSS e como OPC. 

Tem como objectivos estudar a cooperação como uma “estratégia” adequada a 

qualificar as actividades de investigação criminal e demonstrar que, no sistema português, a 

investigação criminal é, em si, mesma, uma actividade de cooperação. 

O Capítulo II, sob o título DO QUADRO JURÍDICO DA COOPERAÇÃO NA 

INVESTIGAÇÃO CRIMINAL ANTERIOR À REORGANIZAÇÃO DE 2000, incide nos 

principais diplomas e normas de cooperação, no âmbito da investigação criminal, que 

vigoravam aquando da publicação da LOIC de 2000. 

A abordagem das normas será efectuada em três momentos distintos, embora 

interligados. Primeiro, serão interpretadas e caracterizadas, de seguida, serão “avaliadas” 

quanto à sua adequação aos fins e, por fim, será analisado o nível de implementação e de 

cumprimento das normas em apreciação, tendo por base, essencialmente, a adesão dos 

destinatários directos. 

Tem como objectivo demonstrar que, reflectindo a repartição de competências de 

investigação criminal existente à altura, as normas e os mecanismos de cooperação 

específicos entre os OPC (de competência genérica) eram reduzidos. 

No Capítulo III, com o título DA LEI DE ORGANIZAÇÃO DA INVESTIGAÇÃO 

CRIMINAL DE 2000, é efectuada uma abordagem idêntica à referida no articulado anterior, 

agora, com os três momentos a incidirem nas normas da LOIC de 2000. 

Decorrente da sua importância como mecanismo de cooperação específico entre a 

PJ, a GNR e a PSP, será analisado o SICOP, com enfoque nas normas protocoladas que o 

regulam e nas principais actividades e projectos desenvolvidos. 

Tem como objectivos o estudo da LOIC de 2000, que introduziu importantes normas 

de cooperação específicas na investigação criminal, e demonstrar que o SICOP é 

fundamental para a coordenação dos OPC de competência genérica e constitui o principal 

mecanismo de cooperação específico, decorrente da LOIC de 2000, efectivamente 

implementado. 

O Capítulo IV, com o título DA LEI DE ORGANIZAÇÃO DA INVESTIGAÇÃO 

CRIMINAL DE 2008, integra uma abordagem às normas de cooperação desta lei, idêntica à 

dos dois números anteriores, salvo no que respeita à “avaliação” da adesão dos 
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destinatários, dado que a sua reduzida vigência não permite que a mesma seja efectuada 

em relação a alguns dos seus mecanismos. 

Tem como objectivos analisar os importantes mecanismos de cooperação 

específicos introduzidos pela LOIC de 2008 no sistema de investigação criminal e fornecer 

elementos materiais consistentes para a prossecução do objectivo principal. 

O Capítulo V, com o título BREVES CONSIDERAÇÕES FINAIS, é preenchido com 

as conclusões, apresentadas com uma sistematização globalmente semelhante à utilizada 

nos demais articulados, terminando com os elementos quantitativos e qualitativos que irão 

permitir atingir o objectivo principal desta dissertação, o de provar que, no respeitante às 

principais normas de cooperação eminentemente operacionais entre os OPC, a LOIC de 

2008 constitui o reconhecimento (ou manifestação) de fracasso da LOIC de 2000.  
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Capítulo I 

            ENQUADRAMENTO GERAL 

1. Da cooperação 

1.1. Aspectos gerais 

«A cooperação: destino inevitável»4 5. 

Sendo possível substituir inevitável por fatal e destino por rumo ou caminho, o que 

faz da cooperação uma coisa tão forte que não se pode evitar6? 

Consultado o dicionário7, elege-se que cooperação é o «acto de colaborar para a 

realização de um projecto comum ou para o desenvolvimento de um campo do 

conhecimento», podendo também significar o «acto de unir esforços para a resolução de um 

assunto ou problema, facilitando o acesso aos meios práticos para o conseguir». De modo 

sucinto, cooperação é uma «acção simultânea de dois ou mais agentes que trabalham 

juntos»8. 

Nos diversos significados de cooperação e de cooperar há elementos que estão 

sempre presentes, expressa ou implicitamente, tais como, acto de colaborar, dois ou mais 

elementos, trabalho conjunto, auxílio mútuo, fim comum e resolução de problema ou 

dificuldade. 

Dias Agudo, com uma redacção simples, mas esclarecedora, refere que «o homem 

civilizado e o selvagem, o insecto e a ave, o peixe e o mamífero, todos tiram da ajuda 

mútua, isto é, da cooperação, os mais benéficos resultados para viverem e triunfarem dos 

agentes maus que a vida opõe aos bons»9. 

Embora a cooperação, como se acabou de ver, seja também prosseguida por outros 

seres, interessa, para o presente trabalho, apenas a cooperação enquanto “estratégia” 

empregue pelo homem para enfrentar situações difíceis, pois, «Desde os primórdios da 

                                                      
  

4
 FONTOURA, Luís - A Cooperação - Destino Inevitável. Lisboa: Instituto Democracia e Liberdade. (s/data). 

Capa.  

  
5
 Esta expressão constitui o título do livro através do qual foi publicada a comunicação com o mesmo nome 

proferida por Luís Fontoura no encerramento do ciclo de conferências, ocorrido em 1985, subordinada ao tema 

“Pensar África”. Texto extraído do nº 35 (Outubro/ Novembro/ Dezembro de 1985) da Revista “Democracia e 

Liberdade””.  

  
6
 As palavras e a expressão do período em itálico foram transpostas do Dicionário da Língua Portuguesa, 2003, 

da Porto Editora. 

  
7
 Dicionário da Língua Portuguesa, 2003, da Porto Editora. 

  
8
 Enciclopédia Universal Ilustrada – Tomo XV. Barcelona: Espasa Calpe. S.A., Editores. p. 329. Tradução do 

dissertando. 

  
9
 AGUDO, J. Dias – Cooperação e cooperantes. Lisboa: Livros Horizonte, 1980. p. 47.  
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humanidade que os homens têm necessidades e aspirações que facilmente se entende não 

poderem ser satisfeitas com base apenas em esforços individuais, o que acabou por 

encontrar solução no desenvolvimento de grupos sociais»10. 

1.2. Expressões de cooperação 

Diversas são, para além dos aspectos já referidos11, as expressões que preenchem o 

conceito ou constituem actividades instrumentais da cooperação e que têm previsão 

normativa, de entre as quais se destacam as seguintes: 

Exercício em comum (nº 6 do art. 7º da CRP); 

Unir as forças (Preâmbulo da CNU)12; 

Conjugar esforços (Preâmbulo da CNU); 

Acções em comum (art. 29º do TUE – Maastricht13, art. 88º do TUE – Lisboa)14; 

Políticas comuns (art. 3º do TCE)15; 

Segurança comum (art. 2º do TUE – Maastricht, art. 42º do TUE - Lisboa); 

Defesa comum (art. 2º do TUE - Maastricht, art. 42º do TUE - Lisboa); 

Iniciativas conjuntas (nº 1 do art. 30º do TUE, art. 87º do TFUE); 

Mútuo apoio (nº 1 do art. 16º do PSN)16; 

Solidariedade política mútua (nº 2 do art. 11º do TUE - Maastricht, art. 24º do TUE - Lisboa); 

Coadjuvação (nº 3 do art. 202º da CRP e nº 1 do art. 9º do CPP); 

Assistência (art. 2º do PIDESC17, nº 1 do art. 263º e nº 1 do art. 288º ambos do CPP e nº 2 

do art. 2º da LOIC); 

Colaboração (al. a) do art. 40º do TCE, art. 46º do TFUE; 

Partilha de informação (nº 2 do art. 23º da LSI, nº 1 do art. 11º da LOIC e nº 1, do art. 11º da 

LPC); 

Troca de informação (nº 6 do art. 8º do PSN); 

Intercâmbio de dados e informações (nº 3 do art. 9º da LISIOPC); 

                                                      
  

10
 ALVES, Armando Carlos – Introdução à Segurança. Lisboa: Guarda Nacional Republicana (Revista), 2010. 

ISBN: 978-989-95456-1-8. p.15. 

  
11

 Aspectos por regra presentes nos significados de cooperação. Cfr. supra, p. 20. 

  
12

 Assinado em Roma, em 25 de Março de 1957. 

  
13

 Assinado em Maastricht, em 7 de Fevereiro de 1992.  

  
14

 Assinado em Lisboa, em 13 de Dezembro de 2007. Foi convencionado que os tratados passassem a 

designar-se por Tratado da União Europeia (TUE) e Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE).  

  
15

 Assinado em Genebra – Suíça, em 28 de Junho de 1919. (art. 8º do TFUE). 

  
16

 Parte I do Tratado de Versalhes, assinado em Versalhes, a 10 de Janeiro de 1919. 

  
17

 Adoptado e aberto à assinatura, ratificação e adesão pela resolução 2200A (XXI) da Assembleia Geral das 

Nações Unidas, de 16 de Dezembro de 1966. 
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Comunicação (nº 2 do art. 6º e nº 1 do art. 33º ambos da LSI e nº 3 do art. 2º e nº 2 do art. 

10º ambos da LOIC); 

Coordenação (art. 58º da CNU, al. a) nº 2 do art. 31º do TUE - Maastricht, art. 85º do TFUE, 

nº 1 do art. 6º e art. 16º ambos da LSI e nº 1 do art. 15º da LOIC); 

Concertação (nº 2 do art. 11º do TUE - Maastricht, art. 24º do TUE - Lisboa); 

Articulação (nº 3 do art. 16º e art. 35º ambos da LSI e al. a) nº 1 do art. 14º da LOIC); 

Equipas conjuntas (nº 2 do art. 30º do TUE - Maastricht, art. 88º do TFUE, e epígrafe do art. 

12º da LPC); 

Equipas mistas (nº 1 e 2 do art. 12º da LPC). 

1.3. A cooperação em diversas áreas de actividade 

Partindo do princípio que a cooperação é mesmo um caminho inexorável ou 

inevitável 18  e que é especialmente indicada para resolver problemas difíceis 19 , esta 

“estratégia” humana não pode deixar de ter visibilidade nos principais textos que abordam 

tais matérias, nas diversas áreas de actividade, com destaque para as normas jurídicas, 

tanto externas como internas. 

A abordagem já efectuada permitiu localizar várias expressões associadas à 

cooperação e identificar uma quantidade razoável de normas que cobrem um diversificado 

espectro de áreas de actividade humana, mas as normas sobre a cooperação, e as suas 

modalidades, são muitas mais, estando presentes em todas as áreas - problema, 

principalmente, naquelas que são atribuições dos Governos dos Estados. 

A nossa Constituição estabelece que Portugal rege-se nas relações internacionais, 

para além de outros, pelo princípio «da cooperação com todos os outros povos para a 

emancipação e o progresso da humanidade»20. 

O Tratado das Comunidades Europeias (TCE) contempla, também, o princípio e o 

dever de cooperação por parte dos Estados-membros, de forma a «assegurar o 

cumprimento das obrigações decorrentes do presente Tratado ou resultantes de actos das 

instituições da Comunidade» 21 . Este princípio (da cooperação leal) impõe também «às 

                                                      
  

18
 Cfr. supra, p. 20. 

  
19

 ANTÓNIO, Nelson Santos – Estratégia Organizacional, do posicionamento ao movimento. 2ª ed. Lisboa, 

revista e aumentada: Edições Sílabo, 2006, ISBN 972-618-402-9. p. 38. 

  
20

 Cfr. nº 1 do artigo 7º da CRP. 

  
21

 Cfr. art. 10º do TCE, art. 4º do TUE - Lisboa. 
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instituições comunitárias deveres recíprocos de cooperação leal entre si e nas relações com 

os Estados-membros»22 23. 

A Carta das Nações Unidas (CNU) estabelece que um dos objectivos das Nações 

Unidas é «realizar a cooperação internacional, resolvendo os problemas internacionais de 

carácter económico, social, cultural ou humanitário, promovendo e estimulando o respeito 

pelos direitos do homem e pelas liberdades fundamentais para todos, sem distinção de raça, 

sexo, língua ou religião»24. 

Em termos mais específicos, as Nações Unidas têm em vista «fomentar a 

cooperação internacional no plano político e incentivar o desenvolvimento progressivo do 

direito internacional e a sua codificação» e «fomentar a cooperação internacional no domínio 

económico, social, cultural, educacional e da saúde e favorecer o pleno gozo de direitos do 

homem e das liberdades fundamentais»25. Por outro lado, «os membros das Nações Unidas 

se comprometem, a fim de contribuir para a manutenção da paz e da segurança 

internacionais, a proporcionar ao Conselho de Segurança, […] forças armadas, assistência e 

facilidades, inclusive direitos de passagem, necessários à manutenção da paz e da 

segurança internacional»26. 

A actuação do Tribunal Penal Internacional está dependente do cumprimento de 

dever, dos Estados Partes, de «cooperar plenamente com o Tribunal no inquérito e no 

procedimento»27 contra crimes que sejam da competência do Tribunal, podendo este dirigir 

pedidos de cooperação aos Estados Partes28 e solicitar informações ou documentos às 

organizações internacionais ou requerer outras formas de cooperação e auxílio que sejam 

acordadas com as mesmas29 . Na verdade, todos os tribunais internacionais deste tipo 

assentam o seu funcionamento em normas de cooperação dos Estados, como aconteceu 

com o Tribunal Penal Internacional para a ex-Jugoslávia30. 

                                                      
  

22
 CAMPOS, João Mota de; CAMPOS, João Luis Mota de – Manual de Direito Comunitário. 5ª ed. Coimbra: 

Editora, 2007, ISBN 978-972-32-1484-0. p. 270 - 271. 

  
23

 A expressão princípio da cooperação leal, vulgarmente utilizada como decorrência da interpretação do artigo 

10º do TCE, parece querer afastar uma indesejável cooperação do tipo desleal, o que, a acontecer, seria sempre 

contrário ao princípio da boa-fé subjacente às convenções e ao cumprimento das obrigações das partes. 

  
24

 Cfr. 3) do art. 1º da CNU. 

  
25

 Cfr. nº 1 do art. 13º da CNU. 

  
26

 Cfr. nº 1 do art. 43º da CNU. 

  
27

 Cfr. art. 86º do ERTPI. 

  
28

 Cfr. al. a) nº 1 do art. 87º do ERTPI. 

  
29

 Cfr. nº 6 do art. 87º do ERTPI. 

  
30

 RODRIGUES, Almiro – A Justiça Penal Internacional na Transição de Séculos. Lusíada Direito, II Série, 

nº 1 (Janeiro – Junho 2003). Lisboa: Universidade Lusíada. Editora, 2003. ISSN 0872-2498. p. 33 – 72. 
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A Organização Mundial de Saúde, subordinada à Organização das Nações Unidas, 

no âmbito do esforço de «cooperar entre si e com os outros para promover e proteger a 

saúde de todos os povos», tem como um dos objectivos «promover a cooperação entre os 

grupos científicos e profissionais que contribuem para o progresso da saúde»31. 

A Organização Mundial do Comércio, que trata das regras sobre o comércio entre as 

Nações, surgiu do Acordo Geral de Tarifas e Comércio, celebrado logo após a Segunda 

Guerra Mundial e, tal como outras instituições multilaterais conjuntamente criadas32, dedica-

se à cooperação económica internacional33. 

Os Estados Partes na Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados, de 23 de 

Maio de 1969 34 , reconheceram que o Direito Internacional Público Convencional é, 

essencialmente, um direito de cooperação, ou melhor, um «meio de desenvolver a 

cooperação pacífica entre as Nações» e um instrumento para «a realização da cooperação 

internacional»35. 

A Europa vem sendo construída através de mecanismos de cooperação e de 

progressiva integração36. Numa primeira fase, da Organização Europeia de Cooperação 

Económica (OECE) 37  ao Conselho da Europa 38  e numa segunda fase da Comunidade 

Económica Europeia (CEE) 39  à União Europeia (UE)40 , apenas para referir alguns dos 

principais momentos impulsionadores deste já longo e complexo processo que tem nas 

                                                      
  

31
 Cfr. al. j) do art. 2º da Constituição da OMS. [Consult. 22.10.2009]. Disponível em 

http://www.fd.uc.pt/CI/CEE/OI/OMS/OMS.htm. 

  
32

 O Banco Mundial e o Fundo Monetário Internacional. 

  
33

 http://pt.wikipedia.org/wiki/OrganizaC3%A7%C3%A30_Mundial_do_Com% C3% A9rcio.18-05-2010. 

  
34

 Resolução nº 67/2003, de 07 de Agosto. 

  
35

 Preâmbulo da Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados. 

  
36

 Cfr. CAMPOS, João Mota de: CAMPOS, João Luis Mota de – Manual de Direito …. 5ª ed. p. 39- 58 . 

  
37

 Instituída na Convenção de Paris, de 16 de Abril de 1948, para a qual muito contribuiu o European Recovery 

Program, americano, em que se convertera o Plano Marshall e que se materializou num sistema de cooperação 

mútua entre os países da Europa. Em 14 de Dezembro de 1960, a OECE foi convertida em Organização de 

Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE) e progressivamente alargada a importantes países não 

europeus, primeiro, os Estados Unidos e ao Canadá e, depois, ao Japão, Austrália e Nova Zelândia. 

  
38

 Importante instrumento de cooperação política, com sede em Estrasburgo, criado pelo Tratado de Londres, 

de 05 de Maio de 1949, assinada por dez países, mas à qual foram aderindo os países europeus. 

  
39

A Comunidade Económica Europeia (CEE) e a Comunidade Europeia da Energia Atómica (CEEA ou 

EURATOM) foram instituídas pelos Tratados de Roma de 25 de Março de 1977. Com a Comunidade Europeia 

do Carvão e do Aço (CECA), criada pelo Tratado de Paris de 18 de Abril de 1951, representam a viragem da 

fase de simples cooperação inter-governamental para a integração, embora convivendo com matérias em que 

esta se não verifica ou é reduzida, como são os casos das inseridas no III Pilar. 

  
40

 Instituída pelo Tratado de Maastricht, de 07 de Fevereiro de 1992, também designado por Tratado da União 

Europeia, representou um novo e importante avanço do processo de integração europeia. 
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matérias eminentemente de cooperação ou de Política Externa e de Segurança Comum41 42 

e nas de Cooperação Policial e Judicial em Matéria Penal43 as áreas em que os Estados 

Membros têm mais dificuldades em progredirem. No pólo contrário, encontram-se as 

matérias do Tratado das Comunidades44, as de integração, as quais constituem o campo, 

por excelência, das políticas e acções comuns45 e dos regulamentos46. 

No Direito interno, muitas são, também, as normas que preenchem o conceito ou 

constituem instrumentos de cooperação. Desde logo, as que, no âmbito da organização 

económica, estabelecem e regulam o sector cooperativo47, de entre as quais se destacam 

as previstas na CRP48 e no Código Cooperativo49. 

Do Direito Civil, elegem-se as associações 50 , os contratos de sociedade 51  e 

sociedade comercial52, pois todos têm subjacentes a cooperação dos associados ou sócios, 

e o contrato de casamento, «celebrado entre duas pessoas que pretendem constituir família 

mediante uma plena comunhão de vida»53. 

Um aspecto que se considera relevante é o de se saber qual a visibilidade formal que 

o actual Governo português deu à cooperação na actividade de administrar o país, dado que 

é competência exclusiva do Governo a matéria respeitante à sua organização e 

funcionamento54. Para tal fim, optou-se por quantificar as vezes em que são referidas na Lei 

Orgânica do XVIII Governo Constitucional55 e nas Leis Orgânicas dos Ministérios que o 

                                                      
  

41
 Anteriormente conhecidas por II Pilar. 

  
42

 Principalmente as matérias de Segurança Comum. 

  
43

 Anteriormente designadas por III Pilar. 

  
44

 Anteriormente designadas por I Pilar. 

  
45

 Cfr. art. 3º, do TCE, art. 8º do TFUE, entre outros. 

  
46

 Cfr. art. 288º do TFUE. 

  
47

 «Cooperacion. Econ., Der. Y social. […] Desde mediados del siglo XIX se há dado á la cooperación un 

significado económico, designando com tal palabra una nueva forma de associación (sociedade) cooperativa que 

tiene por finalidade fomentar y utilizar el pequeno ahorro y suprimir ciertos intermediários en las esferas de la 

producción, del crédito y del consumo, para obtener benefícios comunes que se repartem entre todos los 

associados». Enciclopédia Universal Ilustrada – Tomo XV. Barcelona: Espasa Calpe. S.A., Editores. p. 329. 

  
48

 Cfr. al. b) do art. 80º, o nº 4 do art. 82º e nºs 1 e 2 do art. 85º. 

  
49

 Lei nº 51/96, de 07 de Setembro. 

  
50

 Cfr. nº 1 do art. 167º do CC. 

  
51

 Cfr. art. 980º do CC. 

  
52

 Cfr. alíneas a), f) e g) do nº 1 art. 9º do CSC. 

  
53

 Cfr. art. 1577º do CC, com a redacção estabelecida pelo art. 2º da Lei nº 9/2010, de 31 de Maio. 

  
54

 Cfr. nº 2 do art. 198º da CRP. 

  
55

 Decreto-Lei nº 231/2009, de 11 de Dezembro. 
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compõem56 as palavras cooperação, coordenação, articulação e partilha57. As instâncias de 

cada uma destas palavras foram: cooperação – 91; coordenação – 168; articulação – 181; 

partilha – 30. Em conjunto, totalizam 470 instâncias. 

As leis orgânicas que mais contribuem para os resultados globais são: Ministério do 

Ambiente e do Ordenamento do Território58 - 50; Ministério da Justiça59 - 37; Ministério dos 

Negócios Estrangeiros60 - 36; Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social61 - 34. E no 

pólo oposto: Ministério da Educação62 - 16; Ministério das Obras Públicas, Transportes e 

Comunicações63 - 18; Ministério da Defesa Nacional64 - 22; Ministério da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas65 - 23. 

Em relação ao uso da palavra cooperação, os que mais a empregam são: Ministério 

da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior66 - 14; Ministério dos Negócios Estrangeiros67 - 12; 

Ministério da Justiça68 - 11; Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território69 - 11. 

Em sentido contrário: Ministério da Defesa Nacional70 - 0; Ministério das Obras Públicas, 

                                                      
  

56
 O XVIII Governo Constitucional é composto por quinze Ministérios (art. 11º a 26º, do Decreto-Lei nº 231/2009, 

de 11 de Dezembro) 

  
57

 Expressões de cooperação. Cfr. supra, p. 20 - 21. 

  
58

 Decreto-Lei nº 207/2006, de 27 de Outubro, por força do nº 2 do art. 20º, do Decreto-Lei nº 231/2009, de 11 

de Dezembro. 

  
59

 Decreto-Lei nº 206/2006, de 27 de Outubro, por força do nº 2 do art. 16º, do Decreto-Lei nº 231/2009, de 11 

de Dezembro. 

  
60

 Decreto-Lei nº 204/2006, de 27 de Outubro, por força do nº 2 do art. 12º, do Decreto-Lei nº 231/2009, de 11 

de Dezembro. 

  
61

 Decreto-Lei nº 211/2006, de 27 de Outubro, por força do nº 2 do art. 21º, do Decreto-Lei nº 231/2009, de 11 

de Dezembro. 

  
62

 Decreto-Lei nº 213/2006, de 27 de Outubro, por força do nº 2 do art. 23º, do Decreto-Lei nº 231/2009, de 11 

de Dezembro. 

  
63

 Decreto-Lei nº 210/2006, de 27 de Outubro, por força do nº 2 do art. 19º, do Decreto-Lei nº 231/2009, de 11 

de Dezembro. 

  
64

 Decreto-Lei nº 154-A/2009, de 06 de Julho. 

  
65

 Decreto-Lei nº 209/2006, de 27 de Outubro, por força do nº 2 do art. 18º, do Decreto-Lei nº 231/2009, de 11 

de Dezembro. 

  
66

 Decreto-Lei nº 214/2006, de 27 de Outubro, por força do nº 2 do art. 24º, do Decreto-Lei nº 231/2009, de 11 

de Dezembro. 

  
67

 Decreto-Lei nº 204/2006, de 27 de Outubro, por força do nº 2 do art. 12º, do Decreto-Lei nº 231/2009, de 11 

de Dezembro. 

  
68

 Decreto-Lei nº 206/2006, de 27 de Outubro, por força do nº 2 do art. 16º, do Decreto-Lei nº 231/2009, de 11 

de Dezembro. 

  
69

 Decreto-Lei nº 207/2006, de 27 de Outubro, por força do nº 2 do art. 20º, do Decreto-Lei nº 231/2009, de 11 

de Dezembro. 

  
70

 Decreto-Lei nº 154-A/2009, de 06 de Julho. 
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Transportes e Comunicações 71  - 0; Governo 72  - 1; Ministério da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas73 - 1. 

A palavra coordenação encontra-se assim distribuída: Ministério do Ambiente e do 

Ordenamento do Território74 - 23; Ministério da Presidência75 76 - 17; Ministério dos Negócios 

Estrangeiros77 - 16; Ministério da Economia, da Inovação e do Desenvolvimento78 - 13. Os 

menores contribuidores são: Ministério da Educação79 - 4; Ministério das Finanças80 - 6; 

Ministério da Cultura81 - 6; Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior82 - 7. 

Os resultados de articulação são: Governo 83  - 22; Ministério da Justiça 84  - 16; 

Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território85 - 15; Ministério do Trabalho e da 

Solidariedade Social86 - 14; Ministério da Cultura87 - 14. Os que menos contribuem são: 

                                                      
  

71
 Decreto-Lei nº 210/2006, de 27 de Outubro, por força do nº 2 do art. 19º, do Decreto-Lei nº 231/2009, de 11 

de Dezembro. 

  
72

 Decreto-Lei nº 231/2009, de 11 de Dezembro. 

  
73

 Decreto-Lei nº 209/2006, de 27 de Outubro, por força do nº 2 do art. 18º, do Decreto-Lei nº 231/2009, de 11 

de Dezembro. 

  
74

 Decreto-Lei nº 207/2006, de 27 de Outubro, por força do nº 2 do art. 20º, do Decreto-Lei nº 231/2009, de 11 

de Dezembro. 

  
75

 Decreto-Lei nº 202/2006, de 27 de Outubro, por força do nº 4 do art. 11º, do Decreto-Lei nº 231/2009, de 11 

de Dezembro. 

  
76

 A PCM constitui-se como o departamento de coordenação central do Governo revelando, especialmente, as 

atribuições cometidas pelas alíneas c) e e) nº 1 e al. a) nº 4, ambos do art. 2º da LO da PCM. 

  
77

 Decreto-Lei nº 204/2006, de 27 de Outubro, por força do nº 2 do art. 12º, do Decreto-Lei nº 231/2009, de 11 

de Dezembro. 

  
78

 Decreto-Lei nº 208/2006, de 27 de Outubro, por força do nº 2 do art. 17º, do Decreto-Lei nº 231/2009, de 11 

de Dezembro. 

  
79

 Decreto-Lei nº 214/2006, de 27 de Outubro, por força do nº 2 do art. 24º, do Decreto-Lei nº 231/2009, de 11 

de Dezembro. 

  
80

 Decreto-Lei nº 205/2006, de 27 de Outubro, por força do nº 2 do art.13º, do Decreto-Lei nº 231/2009, de 11 

de Dezembro. 

  
81

 Decreto-Lei nº 215/2006, de 27 de Outubro, por força do nº 2 do art. 25º, do Decreto-Lei nº 231/2009, de 11 

de Dezembro. 

  
82

 Decreto-Lei nº 214/2006, de 27 de Outubro, por força do nº 2 do art. 24º, do Decreto-Lei nº 231/2009, de 11 

de Dezembro. 

  
83

 Decreto-Lei nº 231/2009, de 11 de Dezembro. 

  
84

 Decreto-Lei nº 206/2006, de 27 de Outubro, por força do nº 2 do art. 16º, do Decreto-Lei nº 231/2009, de 11 

de Dezembro. 

  
85

 Decreto-Lei nº 207/2006, de 27 de Outubro, por força do nº 2 do art. 20º, do Decreto-Lei nº 231/2009, de 11 

de Dezembro. 

  
86

 Decreto-Lei nº 211/2006, de 27 de Outubro, por força do nº 2 do art. 21º, do Decreto-Lei nº 231/2009, de 11 

de Dezembro. 
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Ministério da Administração Interna 88  - 5; Ministério da Educação 89  - 6; Ministério dos 

Negócios Estrangeiros90 - 7; Ministério da Presidência91 - 8. 

Por fim, em relação à palavra partilha, os maiores contribuidores são: Ministério das 

Finanças 92  - 6; Ministério da Administração Interna 93  - 5; Ministério da Cultura 94  - 4; 

Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social95 - 3; Ministério da Educação96 - 3. E os 

que menos contribuem: Governo 97  - 0; Ministério da Presidência 98  - 0; Ministério da 

Economia, da Inovação e do Desenvolvimento 99  - 0; Ministério da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas100 - 0; Ministério das Obras Públicas, transportes e 

Comunicações101 - 0. 

Embora se verifiquem algumas curiosidades, a quantidade de vezes que é utilizada a 

palavra cooperação e as expressões que designam os instrumentos de cooperação 

escolhidos, e considerados mais frequentes, é suficientemente grande para se concluir pela 

                                                                                                                                                                      
  

87
 Decreto-Lei nº 215/2006, de 27 de Outubro, por força do nº 2 do art. 25º, do Decreto-Lei nº 231/2009, de 11 

de Dezembro. 

  
88

 Decreto-Lei nº 203/2006, de 27 de Outubro, por força do nº 2 do art. 15º, do Decreto-Lei nº 231/2009, de 11 

de Dezembro. 

  
89

 Decreto-Lei nº 213/2006, de 27 de Outubro, por força do nº 2 do art. 23º, do Decreto-Lei nº 231/2009, de 11 

de Dezembro. 

  
90

 Decreto-Lei nº 204/2006, de 27 de Outubro, por força do nº 2 do art. 12º, do Decreto-Lei nº 231/2009, de 11 

de Dezembro. 

  
91

 Decreto-Lei nº 202/2006, de 27 de Outubro, por força do nº 4 do art. 11º, do Decreto-Lei nº 231/2009, de 11 

de Dezembro. 

  
92

 Decreto-Lei nº 205/2006, de 27 de Outubro, por força do nº 2 do art.13º, do Decreto-Lei nº 231/2009, de 11 

de Dezembro. 

  
93

 Decreto-Lei nº 203/2006, de 27 de Outubro, por força do nº 2 do art. 15º, do Decreto-Lei nº 231/2009, de 11 

de Dezembro. 

  
94

 Decreto-Lei nº 215/2006, de 27 de Outubro, por força do nº 2 do art. 25º, do Decreto-Lei nº 231/2009, de 11 

de Dezembro. 

  
95

 Decreto-Lei nº 211/2006, de 27 de Outubro, por força do nº 2 do art. 21º, do Decreto-Lei nº 231/2009, de 11 

de Dezembro. 

  
96

 Decreto-Lei nº 213/2006, de 27 de Outubro, por força do nº 2 do art. 23º, do Decreto-Lei nº 231/2009, de 11 

de Dezembro. 

  
97

 Decreto-Lei nº 231/2009, de 11 de Dezembro. 

  
98

 Decreto-Lei nº 202/2006, de 27 de Outubro, por força do nº 4 do art. 11º, do Decreto-Lei nº 231/2009, de 11 

de Dezembro. 

  
99

 Decreto-Lei nº 208/2006, de 27 de Outubro, por força do nº 2 do art. 17º, do Decreto-Lei nº 231/2009, de 11 

de Dezembro. 

  
100

 Decreto-Lei nº 209/2006, de 27 de Outubro, por força do nº 2 do art. 18º, do Decreto-Lei nº 231/2009, de 11 

de Dezembro. 

  
101

 Decreto-Lei nº 210/2006, de 27 de Outubro, por força do nº 2 do art. 19º, do Decreto-Lei nº 231/2009, de 11 

de Dezembro. 
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importância da cooperação como “estratégia” para lidar com problemas ou actividades 

complexas, como são os casos, nas situações em apreço, da organização e do 

funcionamento do Governo. 

As acções de cooperação entre Portugal e outros países são cada vez mais 

frequentes, assim como diversificadas, nomeadamente, aquelas que são financiadas pelo 

Estado Português. Houve, por isso, necessidade de regular a actividade de agente da 

cooperação portuguesa, cujo enquadramento jurídico se encontra estabelecido pela Lei nº 

13/2004, de 14 de Abril. 

Deixou-se para o fim, nesta abordagem, a cooperação policial e judicial, sendo que a 

cooperação referente à matéria penal assume especial relevância para o presente estudo. 

Impõe-se, por isso, questionar se a prevenção criminal e a repressão criminal são, também 

elas, matérias de elevada complexidade. 

Vive-se um tempo de globalização e esta tem contribuído para «o desrespeito pelos 

direitos, liberdades e garantias dos cidadãos e fomentado ou facilitado o crime 

organizado» 102 , com repercussões muito negativas na segurança dos cidadãos. A 

convivência «entre grupos matizados de privilegiados e excluídos, aprofundada nos últimos 

anos com a abertura das fronteiras e a intensificação do fenómeno das migrações, da 

dependência do consumo das drogas, do crime organizado e do terrorismo»103 é apontada 

como uma das principais origens do incremento da insegurança presente nas sociedades 

modernas. 

Os Estados e as Organizações de Estados têm de gerir realidades de difícil 

compatibilização, decorrente dos antagonismos de que estão revestidos. Veja-se o caso dos 

Estados que constituem a União Europeia e os órgãos que constituem a governança104 da 

União. Por um lado, têm de garantir as liberdades previstas no Tratado das Comunidades – 

livre circulação de mercadorias105, livre circulação de pessoas106  107 , livre prestação de 

serviços108 e livre movimento de capitais109 – e, por outro, «facultar aos cidadãos um elevado 

                                                      
  

102
 VALENTE, Manuel Monteiro Guedes – Teoria Geral do Direito Policial. 2ª ed. Coimbra: Almedina, 2008, 

ISBN 978-972-40-4034-9. p. 496. 

  
103

 ALVES, Armando Carlos – Introdução …. p. 135. 

  
104

 Cfr. ibidem. p. 155 – 164. 

  
105

 Cfr. art. 23º do TCE, art. 28º do TFUE. 

  
106

 Cfr. artigos 22º e 39º, conjugados com o art. 64º, todos do TCE, artigos 25º e 45º, conjugados com o art. 78º, 

todos do TFUE. 

  
107

 A liberdade de circulação decorre do estatuto de cidadão europeu, da livre circulação de trabalhadores e do 

facto da União ser um espaço de liberdade, segurança e justiça, entre outros. 

  
108

 Cfr. art. 49º do TCE, art. 56º do TFUE. 

  
109

 Cfr. art. 56º do TCE, art. 63º do TFUE. 
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nível de protecção num espaço de liberdade, segurança e justiça» 110 . O próprio TUE 

estabelece que este objectivo da União deve ser atingido «mediante a instituição de acções 

em comum entre os Estados-membros no domínio da cooperação policial e judiciária em 

matéria penal e a prevenção e combate do racismo e da xenofobia»111 112. A prossecução 

destes objectivos do TUE torna necessário o accionamento das medidas cometidas ao 

Conselho, pelo TCE, no «domínio da cooperação policial e judiciária em matéria penal, 

destinadas a assegurar um elevado nível de segurança através da prevenção e combate da 

criminalidade na União»113 114. 

Para a complexidade destas matérias concorrem, ainda, dois importantes aspectos. 

Desde logo, porque os sistemas de segurança e judicial têm de garantir os direitos 

fundamentais, tanto no relacionamento entre as pessoas, como, e principalmente, no 

relacionamento de estas com os organismos do Estado115 e, em simultâneo, devem estar 

dotados de institutos que permitam afirmar «que o direito processual penal é o direito dos 

inocentes»116. São matérias muito ligadas às tradicionais manifestações da soberania dos 

Estados, o que torna muito difícil a aplicação de mecanismos de integração117 118 e cria 

dificuldades ao aprofundamento da cooperação ampla entre os Estados119. 

São inúmeras as normas de cooperação nas matérias policiais e judiciais, de âmbito 

internacional, regional (comunitário) ou nacional. 

                                                      
  

110
 Cfr. primeiro parágrafo, do art. 29º, do TUE - Maastricht, art. 67º do TFUE.  

  
111

 Cfr. primeiro parágrafo, do art. 29º, do TUE – Maastricht e segundo parágrafo e seus travessões, art. 82º a 

89º do TFUE. 

  
112

 Cfr. VALENTE, Manuel Monteiro Guedes – Do Mandado de Detenção Europeu. Coimbra: Almedina, 2006, 

ISBN 978-972-40-4034-9. p. 47 – 49. 

  
113

 Cfr. Al. e) do art. 61º do TCE, art. 67º do TFUE. 

  
114

 Cfr. MONTE, Mário Ferreira – O DIREITO PENAL EUROPEU DE “ROMA” A LISBOA – Subsídios para a 

sua legitimação. Lisboa: Quid Juris, 2009. ISBN 978-972-724-3. p. 131-132. 

  
115

 Cfr. art. 1º, al. b) do art. 9º, artigos 24º a 57º, art. 266º e art. 272, da CRP, entre outros. 

  
116

 VALENTE, Manuel Monteiro Guedes – Regime Jurídico da Investigação Criminal. 3ª ed. Coimbra: 

Almedina, 2006, ISBN 972-40-2802-X. p. 33. 

  
117

 Cfr. artigos 11º a 28º e 50º do TUE. Apenas existe integração nas matérias constantes dos Tratados da 

Comunidades (CEE, CEEA e CECA), os do I Pilar, as quais vem progressivamente aumentando, com o 

aprofundamento da União Europeia. Nas matérias do II Pilar, relativas à Política Externa e de Segurança 

Comuns, introduzidas pelo TUE - Maastricht, passou-se, face ao Tratado anterior (Acto Único Europeu), «embora 

de forma atenuada […] do domínio da cooperação para o da integração».  

  
118

 Cfr,. CAMPOS, João Mota de; CAMPOS, João Luís Mota de – Manual de Direito …. 5ª ed. p. 241. 

  
119

 Dadas as características destas matérias, a cooperação justifica a prossecução de especiais medidas de 

coordenação entre os Estados membros (artigos 34º e 36º do TUE - Maastricht, artigos 288º e 71º do TFUE) e 

do emprego de cooperação reforçada (artigos 40º, 40º-A, 40º-B e 43º a 45º do TUE - Maastricht, art. 20º e ss do 

TFUE). 
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De âmbito internacional, destacam-se as normas previstas na Carta das Nações 

Unidas120, na Declaração Universal dos Direitos do Homem121, na Convenção de Viena 

sobre o Direito dos Tratados 122  e a Convenção INTERPOL123 , tendo ainda presente a 

elevada quantidade de acórdãos bilaterais vigentes124. 

De âmbito comunitário, as normas sobre cooperação policial e judicial em matéria 

penal, que constituíram o designado III Pilar da construção da União Europeia, encontram-

se plasmadas nos artigos 82º a 86º, conjugados com o art. 67º, todos do TFUE125. São 

matérias reservadas à cooperação, nas quais assumem grande importância a 

coordenação126 e as cooperações reforçadas127, dadas as dificuldades de consensualizar e 

de ocorrerem cedências por parte dos Estados-membros128. 

De âmbito interno, dá-se natural relevo às normas de cooperação previstas na LSI129, 

na LOIC130, na LPC131 e nas LO das FSS132. 

Na abordagem efectuada às diversas matérias, ainda que muito limitada, identificou-

se a cooperação como uma importante estratégia para atenuar ou resolver problemas 

complexos. 

A sociedade é «uma teia multiforme […] de relações de cooperação ou de confronto, 

visando a realização livre de cada um dos seus membros, na coexistência possível das 

respectivas liberdades»133. 

                                                      
  

120
 Cfr. nº 3) do art. 1º e nº 1 do art. 13º, da CNU, entre outros. 

  
121

 Cfr. sexto parágrafo do Preâmbulo da DUDH, entre outros. 

  
122

 Cfr. terceiro e sétimo parágrafo do Preâmbulo do CVDT. 

  
123

 Disponível em: http://pt.wikipedia.org/wiki/Interpol. [Consult. 12.10.2010]. 

  
124

 Elegem-se o Acordo em Matérias de Perseguição Transfronteiriça, com a Espanha, aprovado pelo Decreto 

nº 48/99, de 9 de Novembro, com entrada em vigor em 26 de Março de 2000; e o Acordo de Cooperação para a 

Luta contra o Tráfico Ilícito de Estupefacientes e Substâncias Psicotrópicas e Delitos Conexos, com o Paraguai, 

aprovado pelo Decreto nº 3/2003, de 24 de Janeiro, com entrada em vigor em 24 de Fevereiro de 2003. 

  
125

 Cfr. Principalmente, os artigos 82º, 83º e o 85º do TFUE. 

  
126

 Cfr. artigos 34º e 36º do TUE - Maastricht, artigos 288º e 71º do TFUE. 

  
127

 Principalmente, artigos 40º, 40º-A e 40º - 3, do TUE – Maastricht, com a redacção introduzida pelo Tratado 

de NICE, art. 20º e ss do TUE - Lisboa. 

  
128

 Cfr. CAMPOS, João Mota de; CAMPOS, João Luís Mota de – Manual de Direito …. 5ª ed. p. 245. 

  
129

 Cfr. art. 6º da LSI. 

  
130

 Cfr. artigos 4º, 5º, 10º, 11º, 12º, 14º e 15º da LSI.  

  
131

 Cfr. artigos 11º e 12º da LPC de 2009. 

  
132

 Cfr. art. 6º das LO da GNR, da PSP e da PJ. 

  
133

 TEIXEIRA, António Braz – Sentido e Valor do Direito. 3ª ed. Lisboa: Imprensa Nacional – Casa da Moeda, 

2006. ISBN 972-27-1525-9. p. 139. 
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Torna-se necessário estudar tudo o que constitui ou pode constituir ameaça, 

incluindo os competidores ou concorrentes. Geralmente, para os evitar ou vencer, mas 

também para identificar quem poderá ser o melhor aliado para ajudar a ultrapassar uma 

conjuntura difícil ou para atingir um objectivo arrojado. No quadro de globalização actual, 

ainda que temporariamente, há «competidores que se transformam em aliados»134. 

Vive-se uma cultura de violência e, em alguns países ou regiões, problemas 

objectivos e subjectivos de segurança de elevada gravidade, sendo que, como refere João 

Davin, «Para a grande criminalidade, mais ou menos organizada, exigem-se e definem-se (à 

escala europeia e, também, mundial) estruturas fortes e centralizadas que pratiquem uma 

cooperação internacional consistente»135. 

A cooperação policial e judicial é uma estratégia essencial, adequada e idónea, para 

diminuir ou eliminar redes organizadas do crime e para a sobrevivência das instituições 

nacionais e internacionais136. 

É necessário envolver muito mais gente nas questões da liberdade e da segurança e 

«compreender que evoluir da actual cultura de violência para uma cultura baseada na 

cooperação, diversidade, justiça e participação é o maior desafio da humanidade em toda a 

sua História. Acções pontuais ou desarticuladas […] jamais levarão a tal resultado»137. 

1.4. Delimitação e classificações 

Para preparar adequadamente os passos seguintes, do presente estudo, torna-se 

necessário abordar algumas questões prévias e proceder a um esforço de sistematização e 

de classificação. 

Interessa delimitar o âmbito da cooperação, considerando-a como a verificação de 

actividades de carácter recíproco ou de auxílio mútuo, das quais resultem para os 

cooperantes relações ganho-ganho, embora possam ter intensidades diferentes. Com este 

conceito de cooperação, são afastadas, entre outras, as situações de solidariedade para 

ajudar a resolver «um caso específico e pontual»138 139. 

                                                      
  

134
 Cfr. AMARAL, Paulo Cardoso do – Top Secret: Como Proteger os Segredos da Sua Empresa e Vigiar os 

seus Concorrentes. Lisboa: Academia do Livro, 2008. ISBN 978-989-8194-02-2. p. 17; 30 - 31. 

  
135

 DAVIN, João – A Criminalidade Organizada Transnacional: A Cooperação Judiciária e Policial na UE. 

Coimbra: Almedina, 2004.ISBN 978-972-40325-6-6. p. 8. 

  
136

 Cfr. VALENTE, Manuel Monteiro Guedes – Teoria Geral …. 2ª ed. p. 501. 

  
137

 MILANI, Feizi M. – De Espectadores a Protagonistas da Cultura da Paz. In BALESTRERI, Ricardo Brisolla, 

Org. – Na Inquietude da Paz. 2ª ed. Parafundo: CAPEC, Centro de Assessoramento a Programas de Educação 

para a Cidadania. p. 13 - 31. p. 13. 

  
138

 VALENTE, Manuel Monteiro Guedes – Teoria Geral …. 2ª ed. p. 509. 
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As diferentes intensidades das relações ganho-ganho resultam do facto de haver 

relacionamentos de cooperação em que os contributos e o retorno, por parte dos 

cooperantes, são semelhantes140 e directos ou imediatos141 e de haver outros em que tal 

não se verifica, como são os casos em que um dos cooperantes presta um maior contributo 

e tem um menor retorno ou este ocorre de forma indirecta ou mediata142. 

Como já foi referido, a cooperação é inevitável para a eficiência ou a realização de 

muitas actividades143. Reconhece-se, também, que o homem, individualmente considerado, 

tende a solicitar a ajuda de outrem apenas quando não consegue resolver sozinho um 

determinado problema e coopera com os outros para obter utilidades, por imperativo de 

consciência ou por imposição legal ou hierárquica. 

Elegem-se, para já, as seguintes questões: a cooperação é uma actividade do 

domínio privado e do domínio público? É facultativa ou obrigatória? É uma actividade lícita 

ou também existe cooperação ilícita? 

Nas relações do domínio privado, a regra é que as pessoas podem fazer o que não 

estiver vedado por lei e possuem liberdade para realizar e clausular os seus contratos144. 

Neste domínio, as pessoas cooperam informalmente ou nos termos a que se tiverem 

contratualmente vinculado145. Mas, a cooperação é igualmente uma actividade do domínio 

público146 e até do domínio público-privado147 148 149 150. 

Esta pequena abordagem já permitiu identificar que a cooperação é facultativa nas 

relações de domínio privado151, salvo se uma pessoa tiver criado um dever jurídico de 

                                                                                                                                                                      
  

139
 Cfr. supra, p. 20 – 32. 

  
140

 Ou sensivelmente semelhantes, os quais são sempre mais favoráveis à adesão dos cooperantes. 

  
141

 Cfr. al. a) nº 1) da Directiva nº 1 do SICOP, p.e.. 

  
142

 Cfr. nº 2 art. 6º da LOIC de 2000, p.e.. 

  
143

 Cfr. supra, p. 20 – 32. 

  
144

 Cfr. art. 405º do CC. 

  
145

 Cfr. art. 406º do CC. 

  
146

 Cfr. números 1 e 4, do art. 7º, da CRP e al. b), do nº 3 do art. 1º da Lei nº 58/98, de 18 de Agosto, que 

estabelece a designada “Lei das Empresas Municipais, Intermunicipais e Regionais”. 

  
147

 Cfr. al. d) do art. 59º, da CRP e al. c) nº 3 do art. 1º da Lei nº 58/98, de 18 de Agosto, que estabelece a 

designada “Lei das Empresas Municipais, Intermunicipais e Regionais”. 

  
148

 Cfr. ALVES, Armando Carlos – Em busca de uma Sociologia da Polícia. Lisboa: Guarda Nacional 

Republicana (revista), 2008. ISBN 978-972-99219-1-9. p. 179 a 184. 

  
149

 Inclusive, através de parcerias com a população, características do policiamento de proximidade.   

  
150

 Cfr. nº 4 do art. 14º, da Lei nº 112/2009, de 10 de Setembro, que estabelece o regime jurídico aplicável à 

prevenção da violência doméstica à protecção e à assistência das suas vítimas. 

  
151

 Embora inevitável, para enfrentar certas situações ou para atingir determinados fins. Cfr. supra, p. 20 – 21. 
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cooperar152. Os Estados, enquanto sujeitos do Direito Internacional, também prosseguem 

actividades de cooperação tendo por base o carácter facultativo da mesma, através dos 

mecanismos do consentimento e da adesão153. Contudo, para este trabalho, o que releva é 

o carácter inequivocamente obrigatório das normas de cooperação do Direito Público, para 

as entidades e funcionários do Estado destinatários das mesmas, imperatividade154 que 

decorre das normas da CRP155, do CP156, do CPP157, do CPA158, da LSI159, da LOIC160 e das 

Leis Orgânicas dos respectivos serviços161.  

Sem prejuízo da relevância da dicotomia objectiva facultativa ou obrigatória, baseada 

nas normas, assume especial importância a dimensão psicológica da adesão e da 

motivação dos cooperantes, por acreditarem nos méritos do trabalho conjunto162. 

As normas de cooperação, sendo obrigatórias para os elementos dos serviços 

públicos, não possuem todas as mesmas características. Umas são genéricas, dado que 

estabelecem um dever genérico de cooperação163 e outras são específicas, determinando, 

estas, um dever específico baseado num instrumento de cooperação criado pela própria 

norma164. 

Muitas são as normas que legitimam e prescrevem actividades de cooperação, mas 

há diversas normas que as proíbem, estabelecendo a sua ilicitude, de entre as quais se 

destacam a proibição dos cartéis165 e a associação criminosa166, tendo ainda presente as 

regras de extensão da tipicidade que constituem os artigos 26º (autoria) e 27º 

                                                      
  

152
 Cfr. o contrato de sociedade (art. 980º, do CC) e o contrato de casamento (art. 1577º, do CC, alterado pelo 

art. 2º, da Lei nº 9/2010, de 31 de Maio), p.e.. 

  
153

 Cfr. normas de consentimento e de adesão dos tratados [nº 1 do art. 4º, da CNU; al. b) do art. 2º da CVDT e 

art. 49º do TUE], p.e.. 

  
154

 Cfr. MACHADO, J. Baptista – Introdução ao Direito e ao Discurso Legitimador. Coimbra: Almedina, 1983. 

p. 91 – 93; 135 – 137. 

  
155

 Cfr. nº 1 do art. 266º, da CRP, p.e.. 

  
156

 Cfr. art. 381º, do CP. 

  
157

 Cfr. art. 9º do CPP. 

  
158

 Cfr. nº 1 do art. 3º, do CPA, p.e.. 

  
159

 Cfr. nº 2 do art. 1º e nº 2 do art. 6º, ambos da LSI, p.e.. 

  
160

 Cfr. art. 10º da LOIC, p.e.. 

  
161

 Cfr. CAUPERS, João – Introdução ao Direito Administrativo. 7ª ed. Lisboa. Âncora Editora, 2003. ISBN 

972-780-126-9. p. 44 – 49; 61 – 68. 

  
162

 Cfr. AGUDO, J. Dias - Cooperação …. p. 47.  

  
163

 Cfr. nº 1 do art. 10º da LOIC, p.e.. 

  
164

 Cfr. nº 3 do art. 10º da LOIC, p.e.. 

  
165

 Cfr. nº 1, do art. 81º, do TCE, actual art. 101º do TFUE e nº 1 do art. 4º, da Lei nº 18/2003, de 11 de Junho. 

  
166

 Cfr. art. 299º do CP. 
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(cumplicidade), do CP167. A cooperação através da acção conjunta funciona, em alguns 

casos, como critério de qualificação do tipo de crime168.  

Uma outra questão pode ser colocada do seguinte modo. Há apenas cooperação por 

acção ou pode também haver cooperação por inacção? O conceito que vem sendo utilizado 

assenta em cooperação através do auxílio mútuo, acções comuns, actividades de 

coordenação e de articulação, i.e., pressupõe sempre acção de duas ou mais pessoas ou 

organismos. Mas, há normas de cooperação que impõem um dever de abstenção de agir, 

como a que prescreve «os órgãos de polícia criminal de competência genérica abstêm-se de 

iniciar ou prosseguir investigações por crimes que, em concreto, estejam a ser investigados 

por órgãos de competência específica»169. 

Este relacionamento, baseado no entendimento legal de que ajudas se ficares 

quieto, pode ser entendido como uma subespécie de cooperação, uma cooperação atípica, 

por inacção, ou melhor, por abstenção170. 

Classificações muito utilizadas são as de cooperação interna e cooperação externa e 

as de cooperação vertical e cooperação horizontal171. 

A cooperação interna ou nacional pressupõe que os cooperantes e, por regra, os 

objectivos a atingir com a cooperação, se limitam ao país de exercício, enquanto a 

cooperação externa exige que haja cooperantes internos, mas também de fora do país, pelo 

menos um de cada. 

A cooperação externa pode dividir-se, tendo por base os critérios referidos no 

parágrafo anterior, em regional (p.e., europeia172 173 e comunitária174) e em internacional, 

com as designações de bilateral e transnacional, entre outras. 

                                                      
  

167
 Torna «punível como autor quem executar o facto […] por acordo ou juntamente com outro ou outros…» e 

torna «punível como cúmplice quem, dolosamente e por qualquer forma, prestar auxílio material ou moral à 

prática por outrem de um facto doloso», sendo-lhe «aplicável […] a pena fixada para o autor, especialmente 

atenuada». 

  
168

 O homicídio qualificado decorrente de ter sido cometido por três ou mais pessoas, conforme o previsto na al. 

h) do nº 2 do art. 132º do CP, p.e.. 

  
169

 Cfr. nº 2 do art. 4º, da LOIC. 

  
170

 Cooperação atípica, por lhe faltar o elemento da acção recíproca. Apresentam características algo 

semelhantes as normas previstas no nº 1 do art. 5º e nº 2 do art. 10º, ambos da LOIC, e art. 10º TCE, nº 3 do art. 

4º do TUE - Lisboa. 

  
171

 Cfr. VALENTE, Manuel Monteiro Guedes – Teoria Geral …. 2ª ed. p. 501; 509 – 510; 514 - 517. 

  
172

 Cooperação intergovernamental prosseguida com base nas decisões do Conselho da Europa. 

  
173

 Cfr. CAMPOS, João Mota de: CAMPOS, João Luis Mota de – Manual de Direito …. 5ª ed. p. 42 – 50. 

  
174

 Como exemplo mais próximo e talvez mais significativo, para Portugal, a União Europeia. 
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A cooperação vertical pressupõe que os cooperantes fazem parte de um 

determinado sistema175 176 e que se encontram numa relação vertical, i.e., um deles é o 

decisor de topo ou situa-se mais próximo do mesmo e o outro mais distante. 

A cooperação vertical pode ser de natureza diversa, tais como, inter-orgânica ou 

hierárquica177, funcional178 ou técnica179 e política180 181 182, sem prejuízo de outras. 

Já a cooperação horizontal pressupõe que os cooperantes se encontram numa 

posição ou estatuto iguais ou semelhantes, face ao objecto da cooperação, podendo 

pertencer ou não ao mesmo sistema, em sentido orgânico183. Quanto à natureza, destacam-

se a política184, a funcional ou técnica e a operacional185 186. 

São cada vez mais frequentes as normas que preenchem o conceito de cooperação 

interna do tipo vertical, mas principalmente horizontal, e que estabelecem relacionamentos 

no seio dos próprios organismos, públicos e privados187 188 189, podendo constituir-se como 

um subtipo de cooperação interna, duplamente interna190. 

                                                      
  

175
 Entende-se por sistema «uma rede de cooperantes interdependentes que trabalham em conjunto para 

atingir um propósito». 

  
176

 Cfr. ANTÓNIO, Nelson Santos – Estratégia Organizacional, …. 2ª ed. p. 61. 

  
177

 Cfr. CAUPERS, João – Introdução ao Direito …. 7ª ed. p. 117 – 118. 

  
178

 Cfr. relacionamento entre as AJ e os OPC, estabelecido no nº 1 do art. 55º e nº 1 do art. 263º, ambos do 

CPP, entre outros. 

  
179

 A dependência técnica é sinónimo de dependência funcional, contudo, no seio das FSS com competências 

de investigação criminal torna-se necessário empregar a dependência técnica entre órgãos internos, para que, 

nestas matérias, a expressão dependência funcional seja apenas empregue no relacionamento com as AJ 

(números 5 e 13, do Despacho nº 63/09-OG, de 31 de Dezembro de 2009, p.e.. 

  
180

 Entre um organismo público e o Governo, através da Tutela, p.e.. 

  
181

 Cfr. VALENTE, Manuel Monteiro Guedes – Teoria Geral …. 2ª ed. p. 510 – 511. 

  
182

 Cfr. MONET apud CHEVALLIER – GOVERS, Constance – De la cooperation à L’intégration policère 

dans l’union européenne. Bruxelles: Bruylant, 1999. ISBN 2-8027-1226-8. p. 119 – 120. 

  
183

 Nos casos em que os cooperantes pertencem ao mesmo sistema funcional mas a ministérios diferentes, 

como, p.e., a situação decorrente do facto dos OPC GNR, PSP e PJ fazerem parte do sistema de investigação 

criminal mas os dois primeiros pertencerem ao MAI e a PJ ao MJ. 

  
184

 Entre os órgãos de soberania (nº 1 do art. 111º da CRP) e entre os Ministérios [al. c) nº 1 do art. 2º da 

LOPCM, p.e.].  

  
185

 Cfr. MONET apud CHAVALLIER - GOVERS, Constance – De la cooperation …. p. 119 e 120. 

  
186

A cooperação operacional pode ser ainda de natureza diversa, destacando-se a troca de informações de 

carácter operacional, as acções de coordenação e de articulação para fins operacionais e as próprias operações, 

em sentido estrito. 

  
187

 Cfr. al. f) do art. 8º do Decreto - Regulamentar nº 19/2008, de 27 de Novembro e nº 11 do Despacho nº 

63/09-OG, de 31 de Dezembro, entre outros. 
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Há também situações em que a cooperação consiste em juntar recursos de cariz 

semelhante para atingir um determinado fim, como acontece quando dois indivíduos, que 

estão a limpar pedras de um campo, se juntam, pontualmente, para conseguirem afastar 

uma pedra mais pesada. Já acontece uma cooperação diferente quando, para fins de 

qualificação da tomada de uma ocorrência criminal, se cria uma equipa eventual191 para 

exame ao local do crime192 , juntando especialistas de polícia técnica193 , investigadores 

operacionais e elementos generalistas194. 

São ambas acções de cooperação prosseguidas através de equipas mistas 195 , 

formadas, no primeiro caso, por junção de recurso semelhante ou unifuncional e, no 

segundo exemplo, por junção de recursos diferenciados ou multifuncionais196. 

1.5. Instrumentos de cooperação policial operacionais 

Foram já identificadas múltiplas actividades que se encontram abrangidas pelo 

conceito de cooperação, assim como diversos mecanismos instrumentais da cooperação. 

Contudo, sendo o objecto do presente estudo a cooperação na investigação criminal 

nacional, visto pela óptica das polícias, é necessário eleger, primeiro, quais são os principais 

instrumentos de cooperação policial para, posteriormente, se abordar a cooperação 

específica na investigação criminal. 

Na esteira de Chevallier-Govers, opta-se por uma «cooperação policial própria e 

material»197, em que assumem especial importância os instrumentos de cooperação de 

                                                                                                                                                                      
  

188
 Cfr. RODRIGO, Baroni [et al.] – Memória Organizacional. In SILVA, Ricardo Vidigal, da; NEVES, Ana, org – 

Gestão de Empresas na era do conhecimento. Lisboa: Edições Sílabo, 2003. ISBN 972-618-301-4. p. 239 – 

240. 

  
189

 Cfr. ALVES, Armando Carlos – Em busca …. p. 211 – 250. 

  
190

Interna porque de âmbito nacional e interna por ser promovida entre estruturas e pessoas do mesmo 

organismo. 

  
191

 Cfr. Anexo B à Informação nº 22, de 30 de Agosto de 2010, da Direcção de Investigação Criminal da GNR. 

Em alguns documentos estas equipas efémeras são designadas por equipas ad-hoc para inspecção judiciária. 

  
192

 Previsto nos artigos 171º a 173º do CPP. O exame ao local do crime é também designado por inspecção 

judiciária e por inspecção ocular. 

  
193

 Designação dada aos especialistas de inspecção judiciária. 

  
194

 Cfr. infra, p. 53 – 54. 

  
195

 Cfr. infra, p. 41 – 42. 

  
196

 Também designadas multidisciplinares. 

  
197

 Cfr. CHEVALLIER – GOVERS, Constance – De la cooperation …. p. 119 – 120. 
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âmbito operacional 198  de partilha de informação 199 , de coordenação de actividades, de 

articulação entre as polícias e do emprego de equipas mistas. 

Se a cooperação policial (e judicial), tal como já foi referido200, é uma “estratégia” 

adequada a enfrentar os problemas de (in)segurança mais graves e de complexidade 

emergente, a partilha de informação (criminal), especialmente, a prosseguida através de 

acessos a sistemas integrados de informação, em termos estritamente funcionais, é o 

instrumento de cooperação mais qualificado para fins de prevenção e de investigação 

criminal. 

Há dois aspectos essenciais que suportam esta afirmação. A grande importância das 

informações para o exercício da função policial e o afastamento ou redução das 

consequências nefastas resultantes da natural apetência do ser humano, inclusive, do 

polícia, para não partilhar ou ceder a informação que possui, aspectos que são quase 

totalmente resolvidos se a informação estiver disponível em sistemas integrados. 

É inquestionável a importância da informação – «dados que foram categorizados ou 

colocados segundo esquemas de classificação ou outros padrões201» ou «organizados de 

modo significativo sendo um subsídio útil à tomada de decisão202» – e da produção da 

informação, para o trabalho das polícias203, para a administração dos interesses públicos em 

geral204  e até para a gestão das organizações privadas 205 . São, por isso, múltiplas as 

normas206, os mecanismos207 e os serviços208 relacionados com a produção e a troca de 

informação policial. 

                                                      
  

198
 Sem deixar de ter presente a grande importância da cooperação no âmbito da formação, cada vez mais 

prosseguida, em alguns casos, através de parcerias. 

  
199

 A expressão partilha de informação tem que ser entendida como troca ou permuta de dados e de 

informações ou como alimentação comum, para uso comum, de sistema de informação. É uma cedência ou 

disponibilização recíproca entre os cooperantes, isto é, pôr em comum, de forma que todos ficam a ganhar. 

  
200

 Cfr. supra, p. 28 – 32. 

  
201

 ALVES, Armando Carlos – Em busca …. p. 95. 

  
202

 GOMES, Elisabete; BRAGA, Elisabeth – A Inteligência Competitiva, In SILVA, Ricardo Vidigal da; NEVES, 

Ana, org – Gestão de Empresas na era do Conhecimento. Lisboa: Edição Silabo. p. 321 – 343. p. 325. 

  
203

 Cfr. art. 6º da LSI. 

  
204

 Cfr. nº 6 do art. 8º do PSN. 

  
205

 Cfr. AMARAL, Paulo Cardoso do – Top Secret …. p. 21 a 36. 

  
206

 Cfr. al. b) do nº 1 do art. 30º do TUE, art. 87º do TFUE, p.e.. 

  
207

 A PIIC da LISIOPC 

  
208

 O Sistema de Informações de Segurança (Lei nº 9/2007, de 19 de Fevereiro) e os órgãos centrais de 

informações da PJ [al, a) do art. 30º da LOPJ], da GNR (art. 7º do Decreto - Regulamentar nº 19/2008, de 27 de 

Novembro) e da PSP (art. 5º da Portaria nº 383/2008, de 29 de Maio). 
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Como escreve Carlos Alves, quem «não consiga dominar a informação, nos tempos 

que correm, fica irremediavelmente para trás209» e «uma polícia mal informada é uma polícia 

paralisada210», ou, como afirma Rui Pereira, decorrente da existência de uma multiplicidade 

de OPC, «a não cooperação em matéria de informação criminal tenderá a “secar” os órgãos 

de polícia criminal211». 

A partilha de informação pode ser efectuada através das seguintes modalidades: 

acesso resultante de pedido em concreto212; acesso resultante de pré-determinação ou 

protocolo213; e acesso directo a sistemas de informação214. 

Mas, qual é a idoneidade da partilha de informação através de acesso a sistemas 

integrados para afastar ou reduzir as consequências nefastas resultantes da natural 

apetência do homem para não ceder a informação que possui? 

A qualificação desta modalidade de partilha de informação resulta, no essencial, da 

seguinte argumentação: falar em informação é, em certa medida, falar em conhecimento, 

sendo este entendido como «informação sequencial que foi ainda mais refinada e 

integrada 215 »; como o conhecimento é um instrumento de poder – «da mais alta 

qualidade216», possuir informação é ter poder; o homem é avesso à partilha do poder217 218; 

logo, tende a reter a informação que possui, tanto a que recolhe de outrem como a que 

produz; ora, se a informação que recebe estiver também disponível para os elementos 

homólogos e, principalmente, a informação que produz passar de imediato a constar, 

mesmo que contra a sua vontade, de um sistema integrado a que os elementos do seu e 

dos demais organismos interessados têm acesso, quase todos os problemas baseados na 

                                                      
  

209
 ALVES, Armando Carlos – Em busca …. p. 93. 

  
210

 Ibidem, p. 134. 

  
211

 PEREIRA, Rui – Informações e Investigação Criminal. In VALENTE, Manuel Monteiro Guedes, org. - I 

Colóquio de Segurança Interna. Coimbra: Almedina, 2007. ISBN 978-772-40253-1-5. p. 154 – 171.  p. 161. 

  
212

 Cfr. al. b) do art. 9º da LISIOPC, p.e.. 

  
213

 Cfr. nºs 2, 3 e 4 do art. 4º do Decreto-Lei nº 81/95, de 22 de Abril. 

  
214

 Cfr. al. a) do nº 1 do art. 9º da LISIOPC, p.e.. 

  
215

 ALVES, Armando Carlos – Em busca …. p. 95. 

  
216

 TOFFLER, Alvin apud ALVES, Armando Carlos – Em busca …. p. 94. 

  
217

 Cfr. FIGUEIREDO, Saulo Porfírio - Demolindo Alguns Mitos da Gestão do Conhecimento. In SILVA, Ricardo 

da, NEVES, Ana. Gestão de Empresas na Era do Conhecimento. p. 277 – 311. p. 284 – 285. 

  
218

 Cada vez é mais frequente ouvir pessoas a afirmar a importância e os sucessos conseguidos com a partilha 

e a troca de conhecimento, contrariando, em certa medida, a ideia de que o homem individualmente 

considerado, tende a cooperar com outrem apenas quando não consegue resolver sozinho determinado 

problema que possui na sua esfera de interesse, sendo impulsionado a fazê-lo, no essencial, para obter 

utilidades, por imperativo de consciência ou por imposição legal ou hierárquica.  
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falta ou insuficiente acesso à informação (existente) ficam sanados ou substancialmente 

reduzidos219. 

Outro mecanismo instrumental da cooperação policial é a coordenação de 

actividades, principalmente, as de âmbito operacional. 

Os significados de coordenação como «Disposição metódica que estabelece relação 

recíproca entre as coisas em que ela se exerce» e de coordenar como «Dispor obedecendo 

a determinadas relações com vista a um determinado fim», obtidos no dicionário220, tornam 

claro o conceito em que a palavra é empregue e pressupõem obrigatoriamente o 

envolvimento de dois ou mais organismos. 

Como já se referiu, há normas que determinam um dever específico de cooperação 

pelo facto de criarem mecanismos de cooperação e, alguns deles, sistemas de 

coordenação. Tais normas incluem, habitualmente, o âmbito ou finalidade do sistema, os 

organismos ou entidades que o compõem e algo sobre o funcionamento221. Contudo, há 

também normas genéricas de coordenação 222 , estendendo o correspondente dever às 

diversas áreas funcionais das polícias223. 

Para que as polícias promovam ou efectivem a coordenação operacional, entre elas, 

torna-se necessário estabelecer, para cada sistema de coordenação, em concreto, um 

subsistema de articulação, no mínimo. 

Conjugando os significados de articulação224, «Ponto de união entre peças de uma 

estrutura, aparelho ou máquina que permite rotação» com o de articular, «ligar ou 

relacionar», identifica-se a peça que falta para garantir o funcionamento de um sistema de 

                                                      
  

219
 PEREIRA, Albano – Entrevista. In HIPÓLITO, Ana Carolina Casais - Coordenação da Investigação 

Criminal Dos Mecanismos de Coordenação Existentes na PSP, entre os Órgãos de Polícia Criminal de 

Competência Genérica e na União Europeia. Lisboa: Instituto Superior de Ciências Policiais e Segurança 

Interna, 2010. 207 f. Dissertação de Mestrado. p. 107– 116. p. 109. 

  
220

 Dicionário de Língua Portuguesa. Porto Editora, 2003. 

  
221

 Cfr. nº 1 do art. 34º e nº 1 do art. 36º, ambos do TUE - Maastricht, artigos 288º e 71º do TFUE e art. 5º do 

Decreto-Lei nº 81/95, de 22 de Abril, p.e.. 

  
222

 Cfr. nº1 do art. 30º do TUE - Maastricht, art. 87º do TFUE e art. 6º da LSI. 

  
223

 Por exemplo, se o Comandante de uma Subunidade da GNR está a planear uma acção de prevenção da 

criminalidade violenta e grave para uma zona contígua à área de responsabilidade da PSP, tem o dever, visando 

a prossecução do interesse público, de informar o comando da subunidade homóloga da PSP, directamente ou 

através do emprego de eventual sistema de coordenação existente para tal fim. 

  
224

 Dicionário de Língua Portuguesa. Porto Editora, 2003. 
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coordenação, i.e., quais são os “serviços” e as pessoas de cada organismo que vão 

constituir ponto de união e ligar um organismo aos demais parceiros225. 

É com base neste raciocínio, e nos usos reconhecidos como boas práticas, que os 

representantes dos organismos que integram os sistemas de coordenação são 

habitualmente designados de pontos de contacto226. 

Assim entendida, a articulação é instrumental da coordenação, a qual, por sua vez, é 

instrumental da cooperação. 

Mecanismo de cooperação de especial importância para a eficiência policial, tanto 

para fins de prevenção da criminalidade 227  como para as actividades de investigação 

criminal228, é a constituição e o emprego de equipas mistas229. 

Tal como os demais instrumentos de cooperação, também a intensidade da 

importância e da necessidade do emprego de equipas mistas, em termos teóricos, tende a 

ser proporcional à fragmentação dos sistemas policiais e consequente repartição de 

competências pelas polícias230 231. 

A constituição de equipas mistas é geralmente entendida como estando sustentada 

na necessidade de realizar uma operação de prevenção, uma investigação ou um conjunto 

de diligências referentes à prossecução de um determinado inquérito 232 . Contudo, são 

                                                      
  

225
 O Protocolo UCIC, p.e., que estabelece, desde logo, quais os órgãos que representam cada organismo nas 

reuniões das UCIC. Cfr. infra, p. 68 – 69.  

  
226

 Por iniciativa do PGR e do SG SSI, foram criados subsistemas de articulação para a prevenção e 

investigação da criminalidade violenta e grave, constituídos por pontos de contacto do Ministério Público, das 

FSS e dos OPC. (Ofício, sem número, de 23 de Outubro de 2008, da PGR e ofício nº 3623/GGCG, de 05 de 

Novembro, do CG da GNR; Ofício nº 23985/2009, de 9 de Novembro, da PGR e ofício nº 3931/GGCG, de 16 de 

Novembro, do CG da GNR.).    

  
227

 Compostas por elementos de duas ou mais FSS para prevenir crimes violentos e graves de prevenção 

prioritária (nº 2 do art. 12º da LPC). 

  
228

 Compostas por elementos de dois ou mais OPC para investigação de crimes violentos e graves de 

investigação prioritária (nº 1 do art. 12º do LPC). 

  
229

 Em alguma documentação, também designadas equipas conjuntas (as UCIC, previstas no art. 5º do 

Decreto-Lei nº 81/95, de 22 de Abril, p.e.), embora esta designação seja geralmente utilizada no âmbito da 

cooperação externa (p.e., as equipas de investigação conjuntas, estabelecidas na Lei nº 36/2003, de 22 de 

Agosto). 

  
230

 Cfr. VALENTE, Manuel Monteiro Guedes – Teoria Geral …. 2ª ed. p. 509 – 510. 

  
231

 Referiu-se “em termos teóricos”, dado que, mau grado a idoneidade do mecanismo para atingir elevados 

níveis de eficiência (o mecanismo de cooperação que se vai concluir ser o mais completo), continua a ser pouco 

empregue. 

  
232

 Resulta da palavra operacional estar muito associada, na prática, ao conceito de acção no terreno. Trata-se 

de cooperação operacional em sentido estrito. 
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também de especial importância as equipas mistas constituídas para efectuarem estudos 

sobre a criminalidade, por regra, para fins de qualificação da prevenção da criminalidade e 

da reacção às ocorrências 233 , os quais, ainda que geralmente de forma indirecta, são 

também relevantes para a investigação criminal. 

A criação e o consequente emprego de equipas mistas pressupõem e implicam a 

utilização de todos os demais mecanismos de cooperação operacionais, i.e., a partilha de 

informação, a coordenação e a articulação. 

A caracterização efectuada permite afirmar que a partilha de informação através de 

acesso directo a sistemas integrados é o instrumento de cooperação mais qualificado e que 

o emprego de equipas mistas é o instrumento de cooperação mais completo. 

2.  Da cooperação interna policial 

2.1. A polícia, as forças e serviços de segurança e os órgãos de polícia criminal 

2.1.1. Aspectos gerais 

Distante vai o tempo em que polícia era «a acção do Príncipe dirigida a promover o 

bem-estar e comodidade dos vassalos»234, i.e., a administração pública. A actividade da 

polícia de hoje tem de estar subordinada ao direito e ser «um garante da liberdade do 

cidadão face às ofensas ilícitas concretizadas e produzidas quer por outrem quer pelo 

próprio Estado»235. 

São muitas as normas jurídicas nacionais que empregam as palavras polícias, forças 

e serviços de segurança e órgãos de polícia criminal. São, também, expressões muito 

utilizadas pelos cidadãos e pelos órgãos de comunicação social, especialmente, em 

períodos e momentos de crise ou de dificuldades do exercício do direito dos cidadãos à 

liberdade em segurança. 

Torna-se necessário identificar as principais normas que sustentam os conceitos de 

cada uma das expressões, pois que, não raras vezes, são empregues como significando a 

mesma coisa ou, até, com significados invertidos236. E, dado o tema do presente estudo, 

                                                      
  

233
 É o caso das equipas mistas implementadas no âmbito do Sistema designado Coordenação Técnica e 

Operacional (Ofício nº 158/SSI/09, de 24 de Março), criado pelo SG SSI, com previsão no RASI de 2008 (p. 352 -

353). 

  
234

 CAETANO, Marcelo apud VALENTE, Manuel Monteiro Guedes – Teoria Geral …. 2ª ed. p. 39. 

  
235

 VALENTE, Manuel Monteiro Guedes – Teoria Geral …. 2ª ed. p. 39. 

  
236

 A mais frequente é empregar-se OPC em situações que a expressão correcta é FS. 
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importa igualmente correlacionar a cooperação com o regime referente a cada uma das 

designações. 

2.1.2. A polícia e a cooperação 

A palavra “polícia” remete, de imediato, para o art. 272º da CRP, o qual, em termos 

sistemáticos, se encontra, tal como as polícias237, integrado no Título IX, Administração 

Pública. 

Para abranger as três missões238 consagradas no nº 1 do artigo 272º da CRP, a 

polícia, em termos funcionais239, é a «actividade administrativa específica e destinada, na 

relação que estabelecem as autoridades e serviços de polícia com os particulares, a garantir 

e prevenir a defesa da legalidade democrática, da segurança interna e dos direitos dos 

cidadãos, seja ela ablativa de direitos ou prestacional, tendo ela por base, respectivamente, 

um interesse público ou particular»240. 

Quanto à sua natureza, as polícias podem ser força ou serviço de segurança, polícia 

de ordem e tranquilidade públicas, polícia administrativa e polícia judiciária 241 . Várias 

polícias possuem mais do que uma natureza. O SIS242 é apenas um serviço de segurança, a 

ASAE243 é essencialmente uma polícia administrativa e a PJ244 é um serviço de segurança, 

predominantemente de polícia criminal ou judiciária. A GNR245 e a PSP246 possuem todas 

elas247. 

 A prossecução das funções de polícia materializam-se por meio das medidas de 

polícia que são «as previstas na lei»248 e pela prevenção de crimes que «só pode fazer-se 

com observância das regras gerais sobre polícia e com respeito pelos direitos, liberdades e 

                                                      
  

237
 Em sentido orgânico ou institucional. 

  
238

 Defender a legalidade democrática, garantir a segurança interna e os direitos dos cidadãos. 

  
239

 Cfr. BRANCO, Carlos Manuel Gervásio – Guarda Nacional Republicana: Contradições e Ambiguidades. 

Lisboa: Sílabo. 2010 ISBN 978-972-618-585-7. p. 91. 

  
240

 CAVACO, Paulo apud VALENTE, Manuel Monteiro Guedes – Teoria Geral …. 2ª ed. p. 56. 

  
241

 Cfr. VALENTE, Manuel Monteiro Guedes – Teoria Geral …. 2ª ed. p. 22. 

  
242

 Cfr. art. 1º, al. c) do nº 1 do e artigos 2º e 33º, todos da Lei nº 9/2007, de 19 de Fevereiro, e al. e) do nº 2 do 

art. 25º da LSI.  

  
243

 Cfr. nº 1 do artigos 1º e 3º, sem prejuízo do estabelecido no art. 15º, todos do Decreto-Lei nº 274/2007, de 

30 de Julho.  

  
244

 Cfr. artigos 1º, 2º e 3º da LO da PJ e al. c) nº 2 do art. 25º da LSI. 

  
245

 Cfr. artigos 1º e 3º da LOGNR e al. a) do nº 2 do art. 25º da LSI. 

  
246

 Cfr. artigos 1º e 3º da LOPSP e al. b) do nº 2 do art. 25º da LSI. 

  
247

 Vulgarmente designadas por polícias integrais e por grandes polícias. 

  
248

 Cfr. nº 2 do art. 272º da CRP. 
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garantias dos cidadãos» 249 . Em termos práticos, permite-se enquadrar, para além das 

previstas na CRP, todas as normas que se destinam a legitimar e a delimitar a actuação das 

polícias, principalmente, as contidas nas respectivas Leis Orgânicas, na LSI, na LPC, na 

LOIC e no CPP250. 

A CRP não impõe, de forma expressa, nomeadamente, no Título IX, um dever de 

cooperação às polícias. Contudo, o nº 3 do art. 202º da CRP estabelece que todas as 

autoridades têm o dever de coadjuvar os tribunais, o que, por maioria de razão, se aplica às 

polícias. Por outro lado, da conjugação do nº 1 do art. 272º, com as alíneas b), c), d) e h) do 

art. 9º, ambos da CRP, resulta que as polícias, para cumprirem as funções que lhe estão 

cometidas, têm «o dever de cooperar com todas as instituições»251, com as demais polícias 

e, em especial, com os órgãos de soberania. Ora, a abrangência do conceito funcional de 

polícia faz aplicar aos seus elementos todas as normas que estabelecem o dever genérico 

de cooperação ou que criam mecanismos específicos de cooperação, em que pelo menos 

um dos cooperantes seja polícia, mormente, as que preenchem os conceitos de FSS e de 

OPC. 

2.1.3. As forças e serviços de segurança e a cooperação 

Todas as FSS252 253 têm enquadramento no nº 1 do art. 272º da CRP, mas tal já não 

se verifica em relação ao nº 4, do mesmo artigo, o qual apenas se aplica às forças de 

segurança. São polícias que têm por função garantir a «ordem jurídico-constitucional, 

através da segurança de pessoas e bens e da prevenção criminal»254 ou «que possam ser 

enquadradas como de ordem ou tranquilidade pública, administrativa e judiciária (a nível 

nacional)»255. 

O nº 4 do art. 272º da CRP estabelece ainda que a organização de cada FS, 

segundo alguns autores, apenas a GNR, a PSP e a PM256, é única para todo o território 

nacional e, conjugado com a al. u) do art. 164º da CRP, subordina a sua fixação a reserva 

de lei absoluta, i.e., as leis orgânicas das FS são, com o carácter obrigatório resultante de 

                                                      
  

249
 Cfr. nº 3 do art. 272º da CRP. 

  
250

 Cfr. VALENTE, Manuel Monteiro Guedes – Regime Jurídico …. 3ª ed. p. 31. 

  
251

 Idem – Teoria Geral …. 2ª ed. p. 510. 

  
252

 Enquanto organizações de administração directa central do Estado. 

  
253

 Cfr. CAUPERS, João – Introdução ao Direito …. p. 87 – 91. 

  
254

 CANOTILHO; J.J. Gomes; MOREIRA, Vital – Constituição da República Portuguesa Anotada. 3ª ed. 

Coimbra: Coimbra Editora, 1993. p. 957.  

  
255

 VALENTE, Manuel Monteiro Guedes – Teoria Geral …. 2ª ed. p. 44. 

  
256

 Cfr. BRANCO, Carlos Manuel Gervásio – Guarda Nacional …. p. 241 – 242. 
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imperativo constitucional, leis da AR 257 , ou leis em sentido formal 258 , devendo estas 

determinar expressamente que o organismo é uma FS259. 

Identificam-se, entre o regime jurídico-constitucional de algumas normas de 

organização e funcionamento de FS, e entre estas e a doutrina, aspectos de difícil 

compaginação. 

A LOGNR e a LOPSP caracterizam as respectivas corporações como FS260 e são 

leis da AR. Já «a PM é uma força policial armada e uniformizada, dotada de competência 

especializada nas áreas e matérias legalmente atribuídas ao SAM e composta por militares 

da Marinha e agentes militarizados»261, sendo que «os órgãos de comando da PM são 

autoridades policiais e de polícia criminal»262, i.e., tem as características essenciais de uma 

FS, mas o seu regime encontra-se plasmado no Decreto-Lei nº 44/2002, de 2 de Março, que 

estabelece a AMN. 

Verifica-se uma situação semelhante no acto legislativo que contém a norma que 

enquadra o Corpo de Guarda Prisional e que estabelece que o mesmo é uma força de 

segurança263 264. 

Aos aspectos abordados acresce ainda o facto do fundamento jurídico-constitucional 

da LOGNR e da LOPSP265 ser a competência política e legislativa da AR, prevista na al. c) 

do artigo 161º da CRP, sem referência à reserva absoluta de competência legislativa 

estabelecida na alínea u) do art. 164º da CRP. Também, p.e., a anterior orgânica da GNR, 

que vigorou entre 1993 e 2007, encontra-se estabelecida por Decreto-Lei e caracteriza a 

GNR como uma FS266. 

Sobre esta matéria, há quem considere que as LO das FS são enquadradas pela al. 

u) do artigo 164º da CRP, logo, de reserva absoluta da AR267, enquanto outros autores 

interpretam no sentido de que o regime das FS, previsto naquela norma, ainda não foi 

                                                      
  

257
 É o que actualmente acontece em relação as LO da GNR e da PSP. 

  
258

 Cfr. art. 161º, conj, com nº 1 do art. 112º, ambos da CRP. 

  
259

 Cfr. VALENTE, Manuel Monteiro Guedes – Teoria Geral …. 2ª ed. p. 45. 

  
260

 Cfr. art. 1º da LOGNR e art. 1º da LOPSP. 

  
261

 Cfr. nº 1 do art. 15º do Decreto-Lei nº 44/2002, de 2 de Março. 

  
262

 Cfr. nº 4 do art. 15º do Decreto-Lei nº 44/2002, de 2 de Março. 

  
263

 Cfr. art. 16º do Decreto-Lei nº 125/2007, de 27 de Abril. 

  
264

 Cfr. VALENTE, Manuel Monteiro Guedes – Teoria Geral …. 2ª ed. p. 49 – 54. 

  
265

 Tal como o da LO da PJ. 

  
266

 Cfr. nº 1 do art. 1º do Decreto-Lei nº 231/1993, de 26 de Junho. 

  
267

 Cfr. VALENTE, Manuel Monteiro Guedes – Teoria Geral …. 2ª ed. p. 47 – 54. 
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definido, constituindo, «aliás, o vazio legislativo entre a Lei de Segurança Interna e as Leis 

Orgânicas das Forças»268. 

Em relação aos SS, segundo alguns autores, a PJ, o SEF e o SIS269 270, o regime 

enquadrante, para além do nº 1 do art. 272º, da CRP, encontra-se essencialmente plasmado 

na LSI271 272 e na lei orgânica de cada um dos serviços. 

A LOPJ apresenta algumas particularidades, que tendem a causar alguma 

desarmonia ou dificuldades de articulação e de conjugação de normas, no tocante à sua 

classificação como um SS. Por um lado, a PJ, corpo de polícia criminal «organizado 

hierarquicamente na dependência do Ministro da Justiça e fiscalizado nos termos da lei, é 

um serviço central da administração directa do Estado»273 e «prossegue as atribuições […] 

nos termos da Lei de Organização da Investigação Criminal e da Lei Quadro da Política 

Criminal»274 , mas, simultaneamente, é um SS, por força dos nºs 1, 2 e 4 do art. 25º, 

conjugado com o nº 3 do art. 2º e al. h) do art. 12º, todos da LSI275. A LOPJ não faz qualquer 

alusão à LSI, embora a PJ possua competência de «prevenção e detecção criminal»276 e 

«no plano teleológico, as suas atribuições e competências dirigem-se para que haja ordem, 

tranquilidade e segurança públicas»277. 

Ora, da conjugação do art. 1º da LOPJ, com o nº 3 do art. 2º e os nºs 1, 2 e 4, do art. 

25º, ambos da LSI, aplicáveis à PJ, resulta que esta é um SS com atribuições 

essencialmente de polícia criminal ou judiciária e possui uma organização única para todo o 

território nacional fixada por lei278. 

                                                      
  

268
 TEIXEIRA, Nuno Severiano – Contributos para a Política de Segurança Interna. Lisboa: Ministério da 

Administração Interna, 2002. ISBN 972-95771-1-0. p. 11. 

  
269

 Cfr. BRANCO, Carlos Manuel Gervásio – Guarda Nacional …. p. 241 – 242. 

  
270

 Cfr. nº 2 do art. 25º da LSI. 

  
271

 Cfr. nº 3 do art. 2º e, respectivamente, nºs 1, 2 e 4 do art. 25º, ambos da LSI. 

  
272

 Cfr. art. 2º da LSI, com a epígrafe «Princípios fundamentais», que reproduz, quase completamente, o art. 

272º da CRP, sendo que o nº 3 do art. 2º da LSI faz aplicar aos SS regime idêntico ao que o nº 4 do art. 272º da 

CRP estabelece parta as FS, o que já não acontece quanto à previsão no art. 164º da CRP. 

  
273

 Cfr. art. 1º da LOPJ. Na LOPJ de 2000 (Decreto-Lei nº 275-A/2000, de 9 de Novembro) o art. 1º refere que a 

PJ é «um corpo superior de polícia criminal auxiliar da administração da justiça», o que já não acontece, em 

relação ao último segmento, na actual LO. 

  
274

 Cfr. nº 2 do art. 2º da LOPJ. 

  
275

 Entre outras normas, as contidas na LPC e no PCCCOFSS. 

  
276

 Cfr. nº 1 do art. 2º e art. 4º da LOPJ. 

  
277

 VALENTE, Manuel Monteiro Guedes – Teoria Geral …. 2ª ed. p. 22. 

  
278

 Haveria mais clareza se a LOPJ referisse expressamente no art. 1º, para além do actual conteúdo, qual é a 

sua caracterização na família das FSS. 
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Abordar o regime das FSS é invocar a segurança interna e o sistema de segurança 

interna, constantes da LSI279. De uma forma simplista, pode afirmar-se que a LSI estabelece 

um sistema de segurança interna (SSI), constituído, na sua dimensão operacional, por FSS. 

O mesmo integra um órgão de conselho: o CSSI. O sistema é coordenado pelo SG SSI e 

desenvolve, maioritariamente, actividades direccionadas para a prevenção da criminalidade 

e para a manutenção ou reposição da ordem e segurança públicas280. Para além destas 

duas áreas, a segurança interna inclui também os domínios das informações 281  e da 

investigação criminal282. 

A LSI não inclui a expressão OPC nem, sequer, investigação criminal, sendo este 

domínio decorrente da expressão «reprimir a criminalidade»283, actividade que é realizada, 

por imperativo constitucional, pelos Tribunais, coadjuvados pelas demais autoridades284. 

Resulta, da abordagem efectuada, que as normas genéricas de cooperação ou que 

estabelecem mecanismos de cooperação entre as FSS nacionais, em que pelo menos um 

dos cooperantes é uma FSS, exceptuando as específicas da investigação criminal, hão-de 

encontrar-se, essencialmente, na LSI, na LPC e nas LO das FSS ou resultarem do exercício 

das competências do SG SSI285.  

2.1.4. Os órgãos de polícia criminal e a cooperação 

Falar em investigação criminal é falar em AJ e em OPC 286  e efectuar qualquer 

abordagem aos OPC torna obrigatório invocar as respectivas LO, o CPP e a LOIC287 , 

subordinado à ideia de acção penal e de repressão criminal. 

Ainda que de forma muito simplista, pode afirmar-se que a LOIC estabelece um 

sistema 288  de investigação criminal, constituído, na sua dimensão operacional, em que 

                                                      
  

279
 Lei nº 53/2008, de 29 de Agosto. 

  
280

 Prosseguidos, essencialmente, pela GNR e pela PSP. 

  
281

 Realizados pelo SIS e por cada uma das demais FSS, de acordo com as suas competências. 

  
282

 Pelas FSS que também são OPC e possuem competências de investigação criminal. 

  
283

 Cfr. nº 1 do art. 1º da LSI. 

  
284

 Cfr. nºs 2 e 3 do art. 202º da CRP. 

  
285

 Cfr. art. 16º da LSI, essencialmente. 

  
286

 Cfr. al. c) do art. 1º do CPP. 

  
287

 Lei nº 49/2008, de 27 de Agosto, a qual veio “substituir” a primeira LOIC (Lei nº 21/2000, de 10 de Agosto, 

alterada pelo Decreto-Lei nº 305/2002, de 13 de Dezembro).  

  
288

 Por vezes utiliza-se a expressão “subsistema” pelo facto da investigação criminal ser um dos domínios da 

segurança interna e os três OPC de competência genérica, embora funcionalmente constituam a parte essencial 

do sistema de investigação criminal, pertencerem, em sentido orgânico, dois deles (a GNR e a PSP) ao MAI e 
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prevalecem os aspectos eminentemente técnicos e tácticos, pelos OPC. O sistema integra 

um órgão de conselho, o Conselho Coordenador289. A coordenação dos OPC é efectuada 

pelo SG SSI 290  (sem prejuízo das competências do Ministério Público 291 ) e o sistema 

desenvolve actividades, no essencial, de investigação criminal292. 

Dado o seu âmbito, a LOIC não refere as expressões FSS e segurança interna. O 

CPP estabelece o conceito legal de OPC mas não define o que é polícia criminal, sendo 

uma actividade exercida pelas «diversas corporações policiais, repartindo-se a competência 

entre elas de acordo com as suas próprias normas estatutárias, os despachos de delegação 

de natureza genérica (nº 4 do art. 270º) e outras normas sobre a investigação criminal», i.e., 

«os órgãos de polícia criminal não são senão órgãos das diversas corporações de polícia 

enquanto exercem a polícia criminal»293. 

Como já foi referido294 , o enquadramento constitucional da actividade de polícia 

criminal ou judiciária é, também, o art. 272º da CRP. 

Os OPC coadjuvam as AJ295 e actuam no processo sob a dependência funcional das 

mesmas, o que «significa, por sua vez, que não há uma subordinação hierárquica dos 

órgãos de polícia criminal às autoridades judiciárias, mas tão só no que respeita ao concreto 

exercício da função processual em que os órgãos de polícia coadjuvam as autoridades 

judiciárias, actuando então como órgãos auxiliares da Administração da Justiça»296  297 . 

Nesta matéria, interessa ter presente que a PJ é «uma corporação de polícia que foi 

especialmente criada para auxiliar a administração da justiça»298. 

                                                                                                                                                                      
um (a PJ) ao MJ. Daí que, decorrente destes dois aspectos, ser defendido por algumas pessoas que seria 

favorável para os dois sistemas que a PJ fosse orgânica do MAI. 

  
289

 Cfr. artigos 13º e 14º da LOIC. 

  
290

 Cfr. art. 15º da LOIC. 

  
291

 Cfr. nº 1 do art. 15º da LOIC. 

  
292

 A actividade de investigação criminal, em maior ou menor grau, concorre, sempre, para a prevenção 

criminal, especialmente, através do emprego de medidas especiais de investigação criminal ou quando são 

efectuadas medidas especiais de prevenção criminal. 

  
293

 SILVA. Germano Marques da – Curso de Processo Penal. Volume I, 4ª ed. Revista e actualizada. Lisboa/ 

São Paulo: Verbo, 2000, ISBN 972-22-1557-4. p. 275. 

  
294

 Cfr. supra, p. 43 – 44.  

  
295

 Cfr. al. b) do art. 1º do CPP, ente outras. 

  
296

 CUNHA, José Manuel Damião da apud SILVA, Germano Marques da - Curso de Processo …. Volume I, 4ª 

ed. Revista e actualizada. p. 283. 

  
297

Embora a expressão órgão auxiliar de administração da justiça se aplique, subordinada aos critérios 

materiais referidos, aos diversos OPC, a LO da PJ era a única, de entre as demais, que literalmente continha tal 

expressão.
  

  
298

 SILVA, Germano Marques da – Curso de Processo …. Volume I, 4ª ed. Revista e actualizada. p. 278. 
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Estas características têm especial relevância, principalmente de âmbito interno dos 

OPC, dado que apenas integram o conceito de polícia criminal ou de polícia judiciária os 

elementos que, em concreto, estejam a desenvolver actividades de âmbito processual 

penal, por iniciativa própria (medidas cautelares e de polícia) 299  ou sob dependência 

funcional300 de uma AJ301. 

Quanto às normas genéricas e específicas de cooperação entre os OPC nacionais, 

ou que pelo menos um dos cooperantes é um OPC, as mesmas encontram-se 

maioritariamente no CPP, na LOIC, na LPC, na LISIOPC302 e nas LO dos OPC303, podendo 

haver outros mecanismos, implementados pelo Ministério Público304. 

2.1.5. Correlação entre o sistema de segurança interna e o sistema de investigação 

criminal 

A abordagem de nível eminentemente operacional dos sistemas de segurança 

interna e de investigação criminal permite identificar alguns aspectos característicos, entre 

os quais se salientam: nem todas as FSS são OPC, como é o caso do SIS, e vários são os 

OPC que não são FSS, como a ASAE305, p.e.; o SG SSI «é a pedra angular (ou pivô) do […] 

SSI»306, tendo competências de coordenação, de direcção, de controlo e, em situações 

extraordinárias, de comando operacional sobre as FSS307, enquanto no âmbito do sistema 

de investigação criminal, a LOIC atribui ao SG SSI a responsabilidade de assegurar a 

coordenação dos OPC através dos mecanismos previstos nas alíneas do nº 2 do art. 15º, 

sem prejuízo das competências do Ministério Público e com as restrições previstas nos nºs 3 

e 4 do mesmo artigo, não podendo, inclusive, aceder às informações do SIIC308.  

                                                      
  

299
 Cfr. art. 248º e ss do CPP. 

  
300

 Por princípio, os elementos que pertencem às subestruturas de investigação criminal dos OPC. 

  
301

 Cfr. ALMEIDA, Cândida – Entrevista. In HIPÓLITO, Ana Carolina Casais - Coordenação da Investigação 

Criminal Dos Mecanismos de Coordenação Existentes na PSP, entre os Órgãos de Polícia Criminal de 

Competência Genérica e na União Europeia. Lisboa: Instituto Superior de Ciências Policiais e Segurança 

Interna, 2010. 207 f. Dissertação de Mestrado. p. 126 - 133. p. 129. 

  
302

 Lei nº 73/2009, de 12 de Agosto. 

  
303

 Sendo ou não FSS. 

  
304

 Cfr. nº 1 do art. 12º da LPC, entre outros. 

  
305

 Exceptuando o SEF, a regra é os OPC de competência específica não serem FSS. 

  
306

 LOURENÇO; Nelson [et al.]. – Estudo para a Reforma do Modelo de Organização do Sistema de 

Segurança Interna: Relatório final – Modelo e Cenários. Lisboa: Instituto Português de Relações 

Internacionais, Universidade Nova de Lisboa, 2006. p. 38. 

  
307

 Cfr. artigos 16º, 17, 18, e 19º, da LSI, respectivamente.  

  
308

 Indubitavelmente reduzidas, quando comparadas com as competências que lhe estão atribuídas pela LSI. 
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O SSI é encimado pelo poder executivo309 (Primeiro Ministro, MAI, MJ, SG SSI), sem 

prejuízo das competências das AJ, nas medidas que exigem autorização ou validação, 

enquanto o sistema de investigação criminal é funcionalmente encimado pelo poder 

judicial 310  (MP, JIC e Juiz), cabendo ao poder executivo os aspectos essencialmente 

relacionados com os recursos necessários ao funcionamento do sistema311; a segurança 

interna é prosseguida, em especial, com o emprego de medidas de polícia312, as quais 

podem ser ordenadas por autoridades de polícia313, ao passo que os fins do sistema de 

investigação criminal são prosseguidos por medidas cautelares e de polícia 314  e por 

investigações e actos315 delegados pelas AJ, estes dois últimos realizados por funcionários 

designados por autoridades de polícia criminal316; e os elementos que não desenvolvem 

actividades de investigação criminal actuam sob dependência hierárquica, enquanto os 

elementos que pertencem às subestruturas de investigação criminal actuam no âmbito do 

processo, com observância da hierarquia317, é certo, mas sob dependência funcional de uma 

AJ em concreto 318 , o que pode originar algumas dificuldades aos funcionários de 

compaginarem o exercício dos seus deveres, perante as autoridades hierárquicas e perante 

as autoridades funcionais319. 

Esta última contraposição, baseada em diferentes dependências e princípios 

subjacentes aos dois sistemas e actividades, assume especial relevância pois que a 

dependência funcional tem como consequência importante «a de que a actividade dos 

órgãos de polícia criminal no processo penal, enquanto funcionalmente dirigida às 

finalidades do processo penal, deve ser qualificada como actividade de Administração da 

Justiça e, portanto, também enformada pelos mesmos princípios a que está sujeito qualquer 

                                                      
  

309
 Cfr. entre outros, os artigos 8º, 9º e nº 1 do art. 14º da LSI, art. 12º da LQPC e nº 2 do art. 8º da LPC. 

  
310

 Cfr. entre outros, os nºs 1 e 2 do art. 2º da LOIC e art. 13º da LQPC. 

  
311

 Cfr. entre outros, art. 23º da LPC e al. d) do art. 2º do Decreto-Lei nº 206/2006, de 27 de Outubro. 

  
312

 Cfr. as previstas no artigos 28º e 29º da LSI. 

  
313

 Cfr. artigos 26º e 32º da LSI. 

  
314

 Cfr. artigos 248º a 252º-A do CPP, entre outros. 

  
315

 Cfr. nºs 1, 2 e 4 do art. 270º do CPP, entre outras. 

  
316

 Cfr. al. d) art. 1º e nº 3 art. 270º do CPP e nº 5 do art. 1º da LOIC. 

  
317

 Cfr. art. 1º da LOPJ e al. f) do nº 2 e nº 8 do art. 3º do EDTEFP, p.e.. 

  
318

 Cfr. art. 56º e nº 2 do art. 263º do CPP e nº 4 do art. 2º da LOIC. 

  
319

 E também dificuldades por parte de cada uma das autoridades em actuarem nos limites das respectivas 

esferas de competência. 
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orgão de Administração de Justiça» 320 , desde logo, a autonomia caracterizada pela 

vinculação a critérios de legalidade e objectividade, própria do Ministério Público321. 

2.1.6. Medidas de prevenção, medidas de investigação e medidas de reacção às 

ocorrências criminais 

A actual LSI, tal como a anterior322, subdivide as medidas de índole policial em 

medidas de polícia323  e em medidas especiais de polícia324 . Esta articulação, baseada, 

essencialmente, em critérios de competência para a aplicação e para a determinação, 

autorização e validação das medidas325, permite às polícias, em termos operacionais, desde 

que devidamente conjugado com a observância do princípio da necessidade326, contribuir 

para o equilíbrio entre os direitos dos cidadãos à liberdade e à segurança327. 

Contudo, o progressivo aumento da criminalidade violenta 328  e da criminalidade 

especialmente violenta329, tem levado as polícias, com destaque para as duas principais FS 

(a GNR e a PSP), a sentir necessidade de, principalmente, no que respeita ao domínio da 

prevenção da criminalidade, procederem a outro tipo de sistematização, resultante do 

emprego de critérios que permitam prosseguir objectivos de adequação da organização, da 

formação, do emprego de meios e de tácticas operacionais e da cooperação, i.e., objectivos 

de especialização e de eficiência, sem que tal implique, antes pelo contrário, uma menor 

defesa e garantia dos direitos fundamentais330. É muito importante que as polícias “apostem” 

no incremento de medidas pró-activas, tanto para evitar o crime como para o “conhecer”, 

dado que, como afirmam Figueiredo Dias e Costa Andrade, o crime conhecido pela polícia 

«só em casos excepcionais […] resulta de uma atitude pró-activa da polícia. Por via de regra 

 

                                                      
  

320
 CUNHA, José Manuel Damião da apud SILVA, Germano Marques da - Curso de Processo …. Volume I, 4ª 

ed. Revista e actualizada. p. 283 – 284. 

  
321

 Cfr. SILVA, Germano Marques da - Curso de Processo …. 4ª ed. Revista e actualizada. p. 242 – 244. 

  
322

 Lei nº 20/87, de 12 de Junho. 

  
323

 Apenas medidas de polícia ou medidas gerais de polícia, previstas no art. 28º da LSI, por oposição às 

medidas especiais de polícia. 

  
324

 Cfr. art. 29º da LSI. 

  
325

 Cfr. artigos 32º e 33º da LSI. 

  
326

 Cfr. art. 30º da LSI, entre outros. 

  
327

 Cfr. art. 27º da CRP, entre outros. 

  
328

 Cfr. al. j) do art. 1º do CPP. 

  
329

 Cfr. al. l) do art. 1º do CPP. 

  
330

 Dos visados com as acções de prevenção, dos elementos das FS e de terceiros. 
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[…] deriva de uma atitude reactiva da polícia perante estímulos externos …»331. 

Em resultado do esforço acima aludido, que incluiu estudos baseados nos critérios 

do fim e do risco, as medidas de prevenção criminal foram subdivididas em medidas 

normais de prevenção criminal e em medidas especiais de prevenção criminal332 333. As 

primeiras apresentam, no essencial, as seguintes características: são prosseguidas através 

de patrulhamento genérico e indiferenciado (giros): visam a dissuasão; proximidade com a 

população; visibilidade dos meios (elementos uniformizados e viaturas caracterizadas); 

baixa perigosidade ou risco; formação genérica; essencialmente realizadas pelos órgãos e 

unidades dos níveis hierárquicos mais baixos das FS. 

Em contrapartida, as medidas especiais de prevenção criminal334, que preenchem o 

conceito de investigação criminal preventiva335, têm as seguintes características: incidem, 

por regra, sobre espaços conhecidos e referenciados 336  337 ; visam eventuais situações 

criminais de flagrante delito338 339; não visam a recolha de prova (para inquérito pendente); 

discrição dos meios; elevada ou muito elevada perigosidade ou risco; formação específica; 

nos flagrantes delitos, a actuação termina com a elaboração de auto de notícia e o seu envio 

ao MP (nas demais situações a regra é a elaboração de um relatório interno); 

essencialmente realizadas pelas forças de intervenção340, centrais ou descentralizadas. 

As medidas de investigação criminal, com base nos mesmos critérios, dos fins e do 

risco, também se subdividem em medidas normais de investigação criminal e em medidas 

especiais de investigação criminal. 

As medidas normais de investigação criminal são, assim, caracterizadas: constituem 

a maior parte das diligências de inquérito; visam a recolha de prova; podem ser de pesquisa 

ou confirmação de indícios assim como estudos analíticos de informação; normal ou de 

                                                      
  

331
 DIAS, Figueiredo; ANDRADE, Manuel da Costa – CRIMINOLOGIA: O HOMEM DELINQUENTE E A 

SOCIEDADE CRIMINÓGENA. 2ª Reimpressão. Coimbra: Coimbra Editora, 1997. ISBN 972-32-0069-4. p. 445. 

  
332

 Cfr. informação nº 22, de 30 de Agosto de 2010, da Direcção de Investigação Criminal, da GNR. p. 5; 18 – 

32; Anexo B. 

  
333

Cfr. SICOP/SP – Documento de suporte ao Seminário “O SICOP: O papel dos pontos de contacto 

operacional (PCO)”, realizado na EPJ (Loures) em 1 de Junho de 2010. Dossier à guarda do SICOP/SP. 

  
334

 Como são exemplo, as «operações especiais de prevenção relativas a armas», previstas no art. 9º da LPC. 

  
335

 Cfr. PCCCOFSS. 

  
336

 Como locais de práticas criminais anteriores ou de elevado risco, conhecimento que deve estar sustentado 

em estudos analíticos da criminalidade e de fenómenos criminais. 

  
337

 Cfr. VALENTE, Manuel Monteiro Guedes Valente – Teoria Geral …. 2ª ed. p. 58; 92. 

  
338

 Art. 256º do CPP. Flagrante delito propriamente dito, quase flagrante delito e presunção de flagrante delito. 

  
339

 Cfr. informação nº 64/2005, Proc. Nº 201/2005, L.º 115, do Gabinete do PGR, sobre operações especiais de 

prevenção criminal. Projecto de Diploma. 

  
340

 Forças especializadas no domínio da manutenção ou reposição da ordem ou segurança públicas. 
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baixa perigosidade ou risco; formação específica; essencialmente realizadas pelos órgãos e 

unidades dos níveis hierárquicos mais baixos da estrutura de investigação criminal das FS. 

As medidas especiais de investigação criminal apresentam as seguintes 

características: incidem, quase sempre, sobre espaços e alvos conhecidos ou referenciados; 

visam situações de flagrante delito, relacionadas com inquéritos pendentes; visam a recolha 

de prova para inquérito, em concreto (elementos essenciais de prova); discrição dos meios; 

elevada ou muito elevada perigosidade ou risco; formação específica; nos flagrantes delitos, 

a actuação termina, por regra, com a integração e posterior entrega do inquérito ao MP; são 

realizadas pelos órgãos e unidades de investigação criminal, reforçados, por regra, com 

elementos das forças de intervenção, centrais ou descentralizadas341. 

Actividade policial de grande importância, relacionada com o domínio da manutenção 

ou reposição da ordem e segurança públicas342, é a designada reacção às ocorrências, a 

qual tem igualmente merecido a atenção e o estudo por parte dos OPC, principalmente, 

pelos de competência genérica343. 

Os diversos subsistemas dos OPC de resposta rápida às ocorrências constituem o 

sistema nacional de reacção (imediata) às ocorrências criminais344. 

Sendo considerada, em certa medida, como uma actividade de charneira entre as 

acções de prevenção e de investigação criminal, a reacção às ocorrências pode verificar-se 

nas seguintes circunstâncias ou momentos: intervenção ao nível da preparação do crime; 

intervenção ao nível da execução (tentativa), com eventual perseguição policial; intervenção 

ao nível do crime consumado, com eventual perseguição policial; e actuação decorrente de 

denúncia ou participação diferida no tempo345. 

A sistematização apresentada, sobre a prevenção, a investigação e a reacção às 

ocorrências criminais, ajuda a adequar a organização, a formação e o emprego operacional 

dos meios, mas não é suficiente para atingir níveis elevados de qualidade. Para atingir tal 

desiderato, é necessário criar uma dinâmica que potencie o conhecimento e as sinergias 

resultantes da especialização. Ora, isso só é susceptível de ser conseguido através de 

                                                      
  

341
 Das quatro medidas abordadas, as medidas normais de prevenção criminal têm reduzida aplicação em 

algumas FSS, como é o caso da PJ. 

  
342

 Cfr. PCCCOFSS. 

  
343

 Cfr. SICOP/SP – Documento de suporte ao Seminário “O SICOP: O papel dos pontos de contacto 

operacional (PCO)”, realizado na EPJ (Loures) em 1 de Junho de 2010. Dossier à guarda do SICOP/SP. 

  
344

 O Sistema R(I)O, como é designado por alguns elementos, como é o caso do dissertando. A utilização dos 

parênteses curvos resulta do facto da imediaticidade da reacção ser relativa, dependendo de muitos factores. 

  
345

 Cfr. SICOP/SP – Documento de suporte ao Seminário “O SICOP: O papel dos pontos de contacto 

operacional (PCO)”, realizado na EPJ (Loures) em 1 de Junho de 2010. Dossier à guarda do SICOP/SP. 
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relações ganho-ganho, entre as unidades, entre os órgãos e entre os elementos envolvidos, 

ou seja, através da cooperação e do emprego dos seus principais mecanismos: a partilha de 

informação; a coordenação das actividades; a articulação entre responsáveis pelos actores 

envolvidos; e o emprego de equipas mistas346 347. 

Mas, ao olhar-se para o nível de perigosidade e de risco das diversas medidas, 

principalmente, das medidas especiais de prevenção criminal e das medidas especiais de 

investigação criminal, identifica-se claramente que a cooperação através da coordenação 

das actividades e da articulação entre os responsáveis pelos elementos nelas envolvidos, 

mais do que necessária, é absolutamente obrigatória, sob pena de poderem ocorrer graves 

problemas de segurança, causados pelos próprios polícias, entre si e a terceiros348 349 350. 

2.2. A definição legal de investigação criminal e o conceito de cooperação 

No presente trabalho, foram já efectuadas diversas correlações entre a cooperação e 

as polícias, em sentido funcional, quer enquanto FSS quer enquanto OPC. 

Sendo a função policial, com destaque para os domínios da prevenção e da 

investigação criminal, constituída por actividades complexas, especialmente quando envolve 

muitos actores351, fácil é de concluir que se trata de um campo em que o adequado emprego 

dos mecanismos da cooperação tende a resultar em elevados ganhos de eficiência352. 

                                                      
  

346
 Cfr. supra, p. 32 – 33; 37 – 42. 

  
347

 Para a reacção (imediata) às ocorrências, destaca-se a grande importância da cooperação através do 

emprego de equipas mistas diferenciadas ou multifuncionais, dada a relevância do contributo da qualidade da 

tomada da ocorrência para o sucesso das investigações (Cfr. Supra, p. 37). 

  
348

 Cfr. nºs 8 e 9 da nota nº 388/09/DIC, de 21 de Dezembro, da Direcção de Investigação Criminal da GNR. 

  
349

 Cfr. nº 7 do Despacho nº 63/09-OG, de 31 de Dezembro, do Comandante – Geral da GNR. 

  
350

 Os impulsos que conduzem à cooperação interna vertical dentro de cada FS, como a GNR e a PSP, têm 

geralmente origens diferentes, consoante se trate de operações preventivas ou de operações de investigação 

criminal. Por regra, nas operações eminentemente preventivas os níveis hierárquicos superiores determinam o 

envolvimento dos escalões inferiores, ao passo que nas operações policiais de investigação criminal são os 

elementos dos escalões mais baixos da organização que, em regra, impulsionam e delimitam o envolvimento dos 

níveis hierárquicos superiores, isto é, nestas, o menor determina o maior.  

  
351

 Cfr. SILVÉRIO, Paulo; AFONSO, Carlos – Dos Órgãos de Polícia Criminal à LOIC. Pela Lei e Pela Grei: 

Revista da Guarda Nacional Republicana. Lisboa. ISSN 1645-9253. Ano XXII – Nº 87 (Julho – Setembro de 

2010) p. 52 – 61. 

  
352

 Dá-se preferência ao emprego da palavra eficiência relativamente a eficácia, dadas as condicionantes legais 

no emprego dos métodos e das técnicas de investigação criminal, no âmbito do respeito pelos DLG. Isto é, 

embora os mesmos sejam importantes, o enfoque não pode ser nos resultados (tradicionais). 
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Mas, neste momento, interessa fazer a comparação dos conceitos de investigação 

criminal e de cooperação, tendo em vista tentar apurar se existe alguma especial correlação 

entre os mesmos. 

O art. 1º da LOIC de 2008 estipula que «a investigação criminal compreende o 

conjunto de diligências que, nos termos da lei processual penal, se destinam a averiguar a 

existência de um crime, determinar os seus agentes e a sua responsabilidade e descobrir e 

recolher as provas no âmbito do processo». No sistema português, a investigação criminal é 

apenas uma componente da fase processual em que se integra353, sendo que a lei atribui a 

sua titularidade e direcção à AJ competente para a respectiva fase processual354 355.  

A titularidade e direcção da investigação criminal no processo, por parte das AJ, 

«pressupondo a existência de um feixe alargado de poderes e de deveres, não implica a 

realização material e directa de todos os actos […] que o integram, nem pressupõe a 

realização de actos materialmente de investigação, essência da actividade das polícias»356, 

ou, dizendo de outro modo, a AJ competente para a fase processual «é assistida na 

investigação pelos órgãos de polícia criminal»357. 

Mas, a investigação criminal não pode ser exercida por investigadores privados, 

nomeadamente, para a defesa do arguido? Embora haja autores que defendem a regulação 

da actividade privada de investigação probatória, como forma de assegurar à defesa uma 

igualdade material e não apenas uma igualdade formal358 , a verdade é que «o código 

vigente […] não concede ao defensor quaisquer meios necessários à eficácia da 

investigação e apenas lhe permite que no inquérito e na instrução requeira as diligências de 

prova que se lhe afigurem necessárias»359 360 361. 

                                                      
  

353
 Cfr. Conselho Superior do Ministério Público – Observações sobre o projecto de proposta de lei sobre 

Investigação Criminal. p. 2. Ultima actualização: 22 de Janeiro de 2002. [Consult. 11.02.2009]. Disponível em 

htpp://www.pgr.pt/português/grupo_soltas/pub/csmp/42/anexo1.htm. 

  
354

 Cfr. nº 1 do art. 2º da LOIC. 

  
355

Cfr. VAN DUNEN, Francisca – A Organização da Investigação Criminal: Modelo de Interacção. III 

Congresso Nacional da ASFIC da PJ, em 27 de Março de 2004. p. 5. [Consult. 11.12.2009]. Disponível em 

htpp://www.asficpj.org/temas/diversos/intervcongresso/van_dunen.pdf.   

  
356

 Cfr. ibidem.  

  
357

 Cfr. nº 2 do art. 2º da LOIC, entre outros. 

  
358

 Cfr. VALENTE, Manuel Monteiro Guedes Valente – Regime Jurídico …. 3ª ed. p. 37 – 40. 

  
359

 SILVA, Germano Marques da - Curso de Processo …. Volume I, 4ª ed. Revista e actualizada. p. 322. 

  
360

 Cfr. al. g) nº 1 do art. 61º e nº 2 do art. 287º do CPP. 

  
361

 Nesta matéria, o direito do assistente é semelhante ao do defensor [al. a) nº 2 do art. 69º e nº 2 do art. 287º, 

ambos do CPP]. 
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Portanto, embora as AJ possam realizar actos materiais de investigação criminal, a 

regra é as AJ exercerem a titularidade e direcção e os actos de investigação, por exigirem 

«o domínio de técnicas, o conhecimento de variáveis estratégicas e a disponibilidade de 

recursos logísticos que são geralmente atributo dos órgãos de polícia criminal»362, serem 

realizados por estes 363 , o que equivale a dizer que a regra é a investigação criminal 

necessitar dos dois tipos de actores mencionados, i.e., «no modelo português toda a 

investigação criminal é jurisdicionalizada» 364  e «não há Investigação Criminal sem 

Polícia» 365 . Acresce ainda que a investigação criminal, principalmente, no inquérito, 

necessita da colaboração entre o MP e o JIC366. 

Falta confirmar se a actividade de investigação criminal, assim exercida, tem as 

principais características da cooperação. Se é acto de colaborar, de dois ou mais elementos, 

trabalho conjunto, resolução de problema e fim comum367. 

Não restam dúvidas que sim, podendo afirmar-se que a investigação criminal é um 

exemplo acabado, melhor, em construção, de uma actividade legalmente definida 368  e 

obrigatoriamente exercida em cooperação vertical369 370, em que os OPC, como órgãos 

auxiliares da administração da justiça371, assistem ou coadjuvam as AJ, enquanto órgãos de 

administração da justiça372 e autoridades funcionais dos OPC, no âmbito do processo, sendo 

que o trabalho conjunto e o auxílio mútuo, tem como fim comum contribuir, de acordo com 

as respectivas competências, para a descoberta da verdade e para a realização do 

direito373, resultante do cumprimento do «dever de investigar não só a responsabilidade 

                                                      
  

362
 Circular nº 08/87, da PGR, de 21.12.1987. p. 1. 

  
363

 Cfr. DIAS, Figueiredo; ANDRADE, Manuel da Costa – CRIMINOLOGIA: …. 2ª Reimpressão. p. 496 – 497 

  
364

 VAN DUNEN, Francisca – A Organização da Investigação …. p. 10.  

  
365

 MORGADO, Maria José - Entrevista. In HIPÓLITO, Ana Carolina Casais - Coordenação da Investigação 

Criminal Dos Mecanismos de Coordenação Existentes na PSP, entre os Órgãos de Polícia Criminal de 

Competência Genérica e na União Europeia. Lisboa: Instituto Superior de Ciências Policiais e Segurança 

Interna, 2010. 207 f. Dissertação de Mestrado. p. 122 – 126. p. 125.  

  
366

 Cfr. infra, p. 60. 

  
367

 Cfr. supra, p. 20. 

  
368

 Cfr. art. 1º da LOIC. 

  
369

 Cfr. nºs 1 e 2 do art. 2º da LOIC, entre outros. 

  
370

 Salvo os actos materiais de investigação criminal realizados directamente pela AJ e apenas em certas 

circunstâncias.  

  
371

 Cfr. SILVA, Germano Marques da - Curso de Processo …. Volume I, 4ª ed. Revista e actualizada. p. 283 - 

284. 

  
372

 Cfr. ibidem. p. 223 – 224; 241 – 243. 

  
373

 Cfr. ibidem. p. 242. 
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criminal do arguido, como também apurar todos os factos que demonstrem a sua 

inocência»374. 

3. Da cooperação interna na investigação criminal 

3.1. Aspectos gerais 

O presente trabalho, decorrente da delimitação do seu objecto, direcciona o estudo 

para a cooperação na investigação criminal, prevista e exercida a nível nacional 375 , 

principalmente, entre Agosto de 2000 e final de 2010, i.e, para as normas internas que 

determinam um dever geral de cooperação e as que estabelecem instrumentos de 

cooperação376 377, tanto do âmbito da cooperação vertical como horizontal378. 

Tratando-se de uma abordagem efectuada segundo a óptica dos OPC, dar-se-á 

superior enfoque à cooperação entre estes. 

3.2. A cooperação interna vertical na investigação criminal 

3.2.1. A cooperação entre os órgãos de polícia criminal e as autoridades judiciárias 

O sistema de investigação criminal, na fase de inquérito e de instrução, é encimado 

pelo MP e pelo JIC, respectivamente, e é composto, no essencial, pelas AJ e pelos OPC379. 

O relacionamento funcional entre os OPC e as AJ (MP380 e JIC381) constitui o eixo 

fulcral e fazem da investigação criminal, inclusive, em termos legais e por excelência, uma 

actividade de cooperação382. 

Deste relacionamento, em que incumbe às AJ a direcção das investigações e aos 

OPC coadjuvar ou assistir as AJ, resultam, inequivocamente, relações ganho-ganho, sendo 

o tipo de cooperação que o legislador estabeleceu para que, através deste trabalho 

conjunto, possam mais adequadamente cumprir as respectivas competências-deveres. 

                                                      
  

374
 Cfr. COSTA, Eduardo Maia apud VALENTE, Manuel Monteiro Guedes Valente – Regime Jurídico …. 3ª ed. 

Coimbra: p. 36. 

  
375

 Ou interna. Cfr. supra, p. 35. 

  
376

 Principalmente, os estabelecidos no CPP, na LOIC, na LPC, na LISIOPC, nas LO dos OPC de competência 

genérica e os determinados pelas entidades competentes. 

  
377

 Com destaque para os mecanismos de cooperação policial operacionais. Cfr. supra, p. 37 – 42. 

  
378

 Cfr. supra, p. 35 – 37. 

  
379

 Cfr. supra, p. 47 – 49. 

  
380

 Cfr. art. 263º do CPP. 

  
381

 Cfr. nº 1 do art. 288º do CPP. 

  
382

 Cfr. supra, p. 54 – 56. 
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3.2.2.   A cooperação entre os órgãos de polícia criminal e os órgãos superiores da 

Administração Pública 

Os OPC integram a administração directa central do Estado383  e têm autonomia 

administrativa, mas não financeira384 . Os OPC só possuem acesso ao dinheiro público 

através dos ministérios a que pertencem e o trabalho que desenvolvem é em prol do 

cumprimento das atribuições dos respectivos ministérios, na prossecução do interesse 

público da administração da justiça. Em suma, trata-se de uma cooperação vertical assente 

na hierarquia externa385, considerada de nível político386, em que os OPC colaboram com os 

responsáveis pelos ministérios a que pertencem e estes retribuem com os meios que os 

OPC necessitam para cumprirem as suas atribuições e competências. Aliás, cooperar com 

os órgãos Superiores da Administração Pública «é um dever de Estado» que impende sobre 

os OPC387 e vice-versa388. 

3.2.3. A cooperação entre órgãos ou unidades de investigação criminal dos órgãos 

de polícia criminal 

Foi já referido389 que vêm sendo consideradas necessárias e criadas normas que 

determinam deveres específicos de cooperação no relacionamento interno dos órgãos e dos 

agentes de um OPC, principalmente, nas FS 390 . Estes deveres resultam da hierarquia 

interna391, mas também do dever de cooperar inerente a relacionamentos técnicos entre 

órgãos e entre agentes, que constituem uma subestrutura integrada, a quem estão 

cometidas as competências de desenvolver a actividade de investigação criminal. 

A necessidade de especialização e de funcionamento com observância dos 

princípios que enformam o sistema de investigação criminal acarreta algumas dificuldades e 

                                                      
  

383
 Cfr. CAUPERS, João - Introdução ao Direito …. 7ª ed. p. 89 – 90. 

  
384

 Cfr. nº 1 do art. 1º e nº 1 do art. 2º da LOGNR, nº 1 do art. 1º e art. 2º da LOPSP e art. 1º da LOPJ. 

  
385

 Cfr. CAUPERS, João – Introdução ao Direito …. 7ª ed. p. 117 – 118. 

  
386

 Cfr. MONET apud CHEVALLIER – GOVERS, Constance – De la cooperation …. p. 119. 

  
387

 Cfr. VALENTE, Manuel Monteiro Guedes – Teoria Geral …. 2ª ed. p. 510 – 511. 

  
388

 A gestão da repartição de meios pelo sistema de segurança (interna) e pelo sistema de investigação criminal 

é complexa e tendencialmente conflituosa desde a antiguidade clássica, decorrente da velha dicotomia e da 

discussão entre segurança e justiça. Compreende-se a latência deste conflito, resultante da conjugação dos 

vários interesses (individuais e colectivos, públicos e privados) em jogo, inclusive dos elementos que têm o poder 

– dever de atribuir os meios, dado que “em certa medida, e em abstracto, é natural que os que têm a 

incumbência de governar um país invistam mais em quem tem o dever de lhes prestar segurança e protecção do 

que em quem tem o dever de os investigar”. 

  
389

 Cfr. supra, p. 34; 36. 

  
390

 Empregou-se, para esta cooperação, a expressão duplamente interna. Cfr. supra, p. 36.  

  
391

 Cfr. CAUPERS, João - Introdução ao Direito …. 7ª ed. p. 117 – 118. 



 

59 

 

problemas, pois coloca os elementos numa situação de tripla dependência, orgânica ou 

hierárquica392, funcional393 e técnica394. Contudo, se bem compaginados os interesses395, 

obtêm-se importantes sinergias resultantes da combinação dos diversos tipos de 

cooperação, de especialização e de meios, principalmente, a cooperação entre órgãos e 

agentes que constituem a cadeia técnica e entre estes e as AJ competentes para a direcção 

das investigações.  

3.3. A cooperação interna horizontal na investigação criminal 

3.3.1. A cooperação entre os órgãos de polícia criminal 

A complexidade que, por regra, está associada às actividades de investigação 

criminal e que, por si só, justifica a necessidade do emprego de mecanismos de cooperação 

é, ainda, mais premente em sistemas de investigação criminal compostos por uma elevada 

quantidade de OPC396, como é o caso do português. 

Ir-se-á dar especial importância às normas que estabelecem um dever geral de 

cooperação entre os OPC e as que constituem ou criam mecanismos específicos de 

cooperação, principalmente, as de âmbito operacional (partilha de informação, coordenação, 

articulação e equipas mistas) relacionadas com os OPC de competência genérica397. 

É inquestionável a importância e a idoneidade da cooperação entre os OPC para 

qualificar e atingir níveis elevados de eficiência do sistema de investigação criminal, assim 

como são inequívocas as relações ganho-ganho resultantes do exercício de cooperação, 

para todos eles. 

  

                                                      
  

392
 Um elemento depende do Comandante da Unidade a que o órgão de investigação criminal pertence. 

  
393

 O mesmo elemento depende funcionalmente da AJ competente para a investigação em concreto. 

  
394

 O mesmo elemento depende tecnicamente do Chefe do órgão a que pertence e este do Chefe do órgão da 

cadeia técnica imediatamente superior. 

  
395

 As AJ respeitam a organização e as relações hierárquicas dos OPC, bem como a sua autonomia técnica e 

táctica, enquanto os OPC não só coadjuvam ou assistem a AJ como têm que prestar essa colaboração de modo 

que as AJ exerçam a sua competência de direcção das investigações e a sua autoridade funcional de forma 

directa sobre os elementos coadjutores. Ora, para a prossecução da qualificação do relacionamento funcional, os 

Chefes dos órgãos técnicos (de investigação criminal) dos OPC têm o dever de assumir relevante papel. O de 

constituírem pontos de contacto privilegiados com as AJ e o de colaborarem com estas para fins de ser 

assegurado que as actividades de investigação criminal são prosseguidas com observância dos critérios de 

estrita legalidade e objectividade. 

  
396

  Cfr. supra, p. 54. 

  
397

  Dado seguir-se o critério delimitador da LOIC de 2000.  
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3.3.2. A cooperação entre as autoridades judiciárias 

Na prossecução das respectivas competências, no âmbito da investigação criminal, 

as AJ têm que agir, amiudadas vezes, relacionando-se, nos termos legais, entre si398. Na 

grande maioria dos casos, os actos são entre o MP e JIC, principalmente, na fase de 

inquérito399, sendo residuais na fase de instrução400. 

Contudo, podem ser também entre magistrados do MP401 ou entre JIC402. 

Em relação a elementos da mesma magistratura, sendo mais frequente entre 

magistrados do MP, não há dúvidas de que o relacionamento preenche o conceito de 

cooperação interna horizontal na investigação criminal. Já entre o MP e o JIC, pode 

considerar-se cooperação horizontal por se tratar de dois órgãos da administração da 

justiça 403 , mas também de cooperação vertical se a classificação tiver por base o 

posicionamento no processo e as competências do JIC face ao MP404. 

3.3.3. A cooperação entre órgãos ou unidades de investigação criminal dos órgãos 

de polícia criminal 

A resposta operacional da investigação criminal, de nível nacional, reflecte a 

repartição de competências entre os OPC, mas também entre os órgãos ou as unidades de 

investigação criminal de cada OPC, competências que se encontram previstas em diversos 

actos legislativos405 e em outros actos normativos406, nomeadamente, os que estabelecem a 

organização e a repartição interna de funções407. 

Para além da territorialidade, a repartição interna de competências assenta em 

critérios de especialização. Desde logo, a habitual divisão em três áreas funcionais: a 

                                                      
  

398
 Cfr. CANOTILHO, J. J. Gomes; MOREIRA, Vital – CRP: Constituição da República Portuguesa, Anotada, 

Volume I. Coimbra: Coimbra Editora, 2007. ISBN 978-972-32-1462-8. p. 520 – 523. 

  
399

 Cfr. artigos 268º, 269º e 271º do CPP. 

  
400

 Cfr. nº 2 do art. 289º e nº 4 do art. 302º do CPP. 

  
401

 No relacionamento funcional, em geral entre magistrados do MP ou, p.e., quando integrados em equipas 

especiais vocacionadas para a investigação altamente complexa, previstas no nº 1 do art. 12º da LPC. 

  
402

 No relacionamento funcional (nº 3 do art. 202º da CRP). 

  
403

 Cfr. SILVA, Germano Marques da - Curso de Processo …. Volume I, 4ª ed. Revista e actualizada. p. 172; 

242. 

  
404

 Cfr. supra, p. 35 – 37. 

  
405

 LOIC e LO dos OPC, principalmente. 

  
406

 Cfr. Decreto Regulamentar nº 19/2008, de 27 de Novembro e Despacho nº 4501/2010, de 15 de Março, em 

relação à GNR, e Portaria nº 383/2008, de 29 de Maio e Despacho 19935/2008, de 28 de Julho, em relação à 

PSP, entre outros.  

  
407

 Cfr. Despacho nº 63/09-OG, de 31 de Dezembro, do Comandante – Geral da GNR, p.e.. 
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investigação criminal operacional, a polícia técnica (e científica) e a análise de informação 

criminal 408 , mas também em órgãos subespecializados pertencentes a cada uma das 

áreas409. 

Ora, a existência de órgãos especializados e subespecializados torna, ainda, mais 

necessário o emprego de instrumentos de cooperação410, sob pena de não serem atingidos 

os objectivos que suportaram o esforço de especialização, que é sempre oneroso, pois 

exige formação própria e emprego de meios e de metodologias específicas. 

Em síntese, no âmbito interno de cada OPC, a cooperação constitui a “estratégia” 

adequada a qualificar a actividade de investigação criminal, havendo, por isso, necessidade 

de normas internas que estabeleçam os conteúdos de mecanismos de cooperação e que 

imponham aos seus destinatários não um dever genérico, o qual já decorre de normas de 

nível superior, mas deveres específicos de cooperação411, ajustados, claros e precisos, de 

forma a facilitar a interpretação, o cumprimento e a avaliação das norma, assim como a 

adesão e o cumprimento dos destinatários das mesmas e consequente responsabilização. 

  

                                                      
  

408
 Cfr. Despacho nº 63/09-OG, de 31 de Dezembro, do Comandante – Geral da GNR, p.e.. 

  
409

 Núcleos de Investigação de Crimes em Acidentes de Viação (Despacho nº 53/09-OG, de 30 de Dezembro, 

do Comandante – Geral da GNR), p.e.. 

  
410

 Cfr. ALVES, Armando Carlos – Em busca …. p. 211 – 214. 

  
411

 Cfr. supra, p. 34 – 36. 
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Capítulo II 

DO QUADRO JURÍDICO DA COOPERAÇÃO NA INVESTIGAÇÃO CRIMINAL ANTERIOR 

À REORGANIZAÇÃO DE 2000 

1. Breve enquadramento histórico 

1.1. Aspectos gerais 

Nos anos que antecederam a entrada em vigor da LOIC de 2000, as normas sobre a 

investigação criminal e, em consequência, as referentes à cooperação na investigação 

criminal, encontravam-se, essencialmente, no CPP412, na LSI413, nas LO da PJ414, da GNR415 

e da PSP416 417, no Decreto-Lei nº 81/95, de 22 de Abril, e no Protocolo UCIC418. 

Procedeu-se ao estudo, à identificação e à caracterização das normas dos diplomas 

e documentos que se consideram mais relevantes. 

1.2. Código do Processo Penal 

O CPP contempla, tal como contemplava, diversas normas de cooperação, com 

especial interesse para o presente estudo, sendo umas entre as AJ e os OPC e outras entre 

estes últimos419. 

O nº 2 do art. 9º do CPP estabelece que «no exercício da sua função, os tribunais e 

demais autoridades judiciárias têm o direito a ser coadjuvados por todas as outras 

autoridades», por maioria de razão, pelos OPC420. É o que se encontra previsto no nº 1 do 

art. 55º do CPP, ao referir que «compete aos órgãos de polícia criminal coadjuvar as 

autoridades judiciárias com vista à realização das finalidades do processo». A coadjuvação 

ocorre nas diversas fases do processo, pelo que os OPC assistem o MP, no inquérito (nº 1 

do artigo 263º do CPP), o JIC, na instrução (nº 1 do art. 288º do CPP), e podem ter que 

                                                      
  

412
 Publicado pelo Decreto-Lei nº 78/87, de 17 de Fevereiro. 

  
413

 Lei nº 20/87, de 12 de Junho. 

  
414

 Decreto-Lei nº 295-A/90, de 21 de Setembro. 

  
415

 Decreto-Lei nº 231/93, de 26 de Junho. 

  
416

 Lei nº 5/99, de 27 de Janeiro. 

  
417

 Como já foi referido, ao nível das LO, é dada mais relevância aos OPC de competência genérica, sendo que 

as LO vão ser analisadas de acordo com a antiguidade dos respectivos actos legislativos. 

  
418

 Protocolo assinado pela PJ, GNR, PSP, SEF e DGA, em 7 de Outubro de 1996, com base no art. 6º 

(unidade de coordenação e intervenção conjunta – UCIC), do Decreto-Lei nº 81/95, de 22 de Abril. 

  
419

 Cfr. supra, p. 57; 59 – 60. 

  
420

 Cfr. nº 3 do art. 202º da CRP, que estabelece norma semelhante, apenas não contemplando a expressão «e 

demais autoridades judiciárias». 
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coadjuvar o tribunal na fase de julgamento (nº 1 do art. 340º, conjugado com o nº 2 do art. 9º 

e nº 1 do art. 55º, todos do CPP)421. As normas invocadas estabelecem um dever genérico 

de cooperação vertical funcional422. 

Cooperação diferente é a que se encontra prevista no nº 4 do art. 171º (conjugado 

com o nº 2 do mesmo artigo, nº 2 do art. 55º e art. 249º, todos do CPP), a qual estabelece 

«enquanto não estiver presente no local a autoridade judiciária ou o órgão de polícia criminal 

competentes, cabe a qualquer agente de autoridade tomar provisoriamente as providências 

referidas no n.º 2, se de outro modo houver perigo iminente para obtenção da prova», dado 

que se trata de cooperação vertical em relação à AJ e de cooperação horizontal em relação 

ao OPC competente423. 

Decorrente da opção do legislador do CPP de 1987, de atribuir a titularidade e a 

direcção do inquérito ao MP, o Procurador-Geral da República, de então, referiu, «estou 

seguro de que o novo contexto constituirá oportunidade para o desenvolvimento do clima de 

cooperação424 que tem caracterizado as relações entre os órgãos de polícia criminal e o 

Ministério Público …»425. 

1.3. Lei de Segurança Interna de 1987 

Aquando da entrada em vigor da LOIC de 2000, as actividades de segurança interna 

encontravam-se reguladas, no essencial, pela Lei nº 20/87, de 12 de Junho, que contém 

algumas normas, relacionadas com a cooperação entre FSS, com interesse para as 

actividades de investigação criminal, ainda que não expressamente a elas destinadas, 

emergentes da prossecução de fins de segurança interna. 

O art. 6º, sob a epígrafe “coordenação e cooperação das forças e serviços de 

segurança”, estabelece, no nº 2, um dever genérico de cooperação426 entre os elementos 

das FSS, embora dê enfoque ao mecanismo da partilha de informação, através da 

comunicação recíproca. Trata-se de uma cooperação horizontal427. 

                                                      
  

421
 Cfr. VALENTE, Manuel Monteiro Guedes – Teoria Geral …. 2ª ed. p. 511-512. 

  
422

 Cfr. supra, p. 34 – 36. 

  
423

 Cfr. supra, p. 35 – 37. 

  
424

 Cooperação vertical funcional. Cfr. supra, p. 35 – 36. 

  
425

Circular nº 08/87, de 21 de Dezembro, da PGR. [Consult. 02.11.2010]. Disponível em 

http://www.pgr.pt/circulares/textos/87_08.htm. 

  
426

 Mesmo enfocando a partilha de informação, não deixa de ser genérico. Cfr. supra, p. 34. 

  
427

 Uma cooperação interna horizontal policial. Cfr. supra, p. 35 – 37. 
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O nº 1 do mesmo artigo, tal como dispõe na sua epígrafe, apresenta uma formulação 

que apela à coordenação de actividades 428  de segurança interna, prosseguidas pelas 

diversas FSS. 

Os artigos 12º e 13º da LSI de 1987 contêm normas com interesse para a 

cooperação entre as FSS. O primeiro, ao estabelecer a definição e composição do Gabinete 

Coordenador de Segurança e, o segundo, ao prever as funções deste órgão especializado 

de assessoria e consulta para a coordenação técnica e operacional da actividade das 

FSS429. 

As actividades e o funcionamento do Gabinete Coordenador de Segurança, 

reflectem, na esteira de Guedes Valente430, que segue a doutrina geral de Monet431, uma 

cooperação vertical, de natureza política432. 

1.4. Leis orgânicas das polícias de competência genérica 

1.4.1. Lei orgânica da Polícia Judiciária 

O regime orgânico da PJ encontrava-se estabelecido, antes da LOIC de 2000, no 

Decreto-Lei nº 295-A/90, de 21 de Setembro. 

O nº 2 do art. 1º e o art. 5º da LOPJ de 1990 impunham à PJ e seus elementos o 

dever de coadjuvar as AJ nas actividades de investigação criminal. Trata-se de um dever 

genérico de cooperação, sendo esta interna, vertical e funcional433 434. 

O nº 4 do art. 4º estabelece um dever específico de cooperação435, por parte de 

todos os OPC, de comunicarem de imediato à PJ os factos de que tenham conhecimento, 

relativos à preparação e execução dos crimes referidos no nº 1, do mesmo artigo, e praticar, 

até à sua intervenção, os actos cautelares e urgentes para assegurar os meios de prova. 

Trata-se de uma cooperação horizontal policial436, dos demais OPC para com a PJ. Neste 

                                                      
  

428
 A coordenação de actividades como instrumental da cooperação interna horizontal policial. Cfr. supra, p. 35 

– 37: 40 – 41. 

  
429

 Cfr. nº 1 do art. 12º da LSI, de 1987. 

  
430

 Cfr. VALENTE, Manuel Monteiro Guedes – Teoria Geral …. 2ª ed. p. 508 – 511. 

  
431

 Cfr. MONET apud CHEVALLIER – GOVERS, Constance – De la cooperation …. p. 119 – 120. 

  
432

 Cfr. supra, p. 35 – 36. 

  
433

 Cfr. supra, p. 34 – 36. 

  
434

 A actuação da PJ, no processo, sob a direcção funcional da AJ competente está prevista no nº 2 do art. 1º 

da LOPJ de 1990. 

  
435

 Cfr. supra, p. 34. 

  
436

 Cfr. supra, p. 35 – 37. 
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caso, as relações ganho-ganho têm intensidades diferentes, pois o ganho da PJ é imediato 

enquanto o retorno dos demais OPC é mediato437. 

O nº 1 do art. 7º prescreve o dever de mútua cooperação, no exercício das 

respectivas atribuições, por parte de todas as entidades com funções de prevenção e de 

investigação criminal. Trata-se de um dever genérico de cooperação, sendo esta, 

maioritariamente438, horizontal 439. 

1.4.2. Lei orgânica da Guarda Nacional Republicana 

Em Agosto de 2000, vigorava como LOGNR o Decreto-Lei nº 231/93, de 26 de 

Junho. A al. c) do art. 2º da LOGNR de 1993 estabelecia o dever da Guarda e dos seus 

militares de coadjuvar as AJ. Trata-se de um dever genérico de cooperação vertical e 

funcional440 441. 

A al. f) do art. 2º determina um dever genérico442 de colaborar no controlo da entrada 

e saída de cidadãos no território nacional. Trata-se de uma cooperação horizontal policial, 

visando a prestação de apoio ao SEF, organismo que detinha443 (e detém444) a atribuição 

primária de efectuar o controlo de entrada e saída de cidadãos no território nacional. Como 

já foi referido em cooperação algo semelhante445, o ganho do SEF nesta cooperação é 

imediato, enquanto o retorno para a GNR é mediato. 

O nº 1 do art. 25º estabelece à Guarda e aos seus elementos um dever genérico de 

cooperação446 com as demais FSS. Trata-se de uma cooperação horizontal447. 

  

                                                      
  

437
 Mediato pelo facto do retorno se situar ao nível do sistema de segurança interna, nos casos em que a 

cooperação prestada resultou em repressão criminal e consequente contributo para a prevenção da 

criminalidade e para a ordem, segurança e tranquilidade públicas. Cfr. supra, p. 32 – 33. 

  
438

 Tendencialmente, dado que a norma apresenta uma formulação muito ampla quanto aos destinatários. 

  
439

 Cfr. supra, p. 34 – 37.  

  
440

 Cfr. supra, p. 34 – 36.  

  
441

 A actuação da GNR como OPC sob direcção e dependência funcional das AJ está previsto no nº 2 do art. 6º 

da LOGNR, de 1993. 

  
442

 Embora o âmbito seja limitado, trata-se de um dever de cooperação genérico. Cfr. supra, p. 34. 

  
443

 Cfr. nº 1 do art. 1º, entre outros, do Decreto-Lei nº 440/86, de 31 de Dezembro. 

  
444

 Cfr. nº 1 do art. 1º, entre outros, do Decreto-Lei nº 252/2000, de 16 de Outubro. 

  
445

 Dever dos restantes OPC de comunicar de imediato à PJ e praticar os actos cautelares e urgentes para 

assegurar os meios de prova. Cfr. supra, p. 32 – 33. 

  
446

 Cfr. supra, p. 34.  

  
447

 Cfr. supra, p. 35 – 37. 
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1.4.3. Lei orgânica da Polícia de Segurança Pública 

Aquando da aprovação da LOIC de 2000, a organização e funcionamento da PSP 

encontravam-se regulados pela Lei nº 5/99, de 27 de Janeiro. Esta contempla na al. p) do 

art. 2º o dever genérico de cooperação da PSP e dos seus elementos com as demais 

entidades que prossigam idênticos fins. Está-se perante uma norma que enquadra a 

cooperação horizontal policial448. 

A al. d) do art. 2º estabelece que a prevenção da criminalidade organizada e do 

terrorismo é prosseguida em coordenação, com as demais FSS, o que reflecte, de igual 

forma, uma cooperação horizontal policial449, prosseguida através da coordenação, como 

instrumental da cooperação450. 

Em relação ao dever geral de cooperação da PSP e dos seus elementos com as AJ, 

através da coadjuvação a estas últimas, a LOPSP de 1999 não o refere expressamente, 

prevendo, no nº 2 do art. 8º que, enquanto OPC, a PSP actua sob a direcção e na 

dependência funcional da AJ competente, com remissão para o CPP. Embora o não 

prescrevam expressamente, estas normas integram o dever geral de cooperação da PSP e 

dos seus elementos com a AJ competente, o que materializa uma cooperação vertical 

funcional451. 

1.5. Decreto-lei nº 81/95, de 22 de Abril 

O Decreto-Lei nº 81/95, de 22 de Abril, alterou o regime jurídico da investigação 

criminal aplicável ao tráfico e consumo de estupefacientes e substâncias psicotrópicas, 

passando a empenhar no esforço directo de prevenção e combate à oferta e ao consumo de 

droga outros OPC, enquanto mantém a responsabilidade e as competências para as 

missões mais importantes e de maior complexidade atribuídas à PJ. Em relação ao que 

mais releva para o presente trabalho, o diploma alarga as competências de investigação 

criminal de alguns crimes previstos na lei da droga à GNR e à PSP 452  e estabelece 

importantes mecanismos de cooperação no âmbito e para fins de prevenção e de 

investigação dos crimes abrangidos. 

O art. 3º estabelece aos OPC e aos serviços aduaneiros e de segurança que tiverem 

notícia de um crime, obtida a qualquer título, o dever de a comunicar, no mais curto espaço 

                                                      
  

448
 Cfr. supra, p. 34 – 37. 

  
449

 Cfr. supra, p. 35 – 37. 

  
450

 A coordenação como instrumental da cooperação. Cfr. supra, p. 40 – 41. 

  
451

 Cfr. supra, p. 34 – 36. 

  
452

 Cfr. art. 1º do Decreto-Lei nº 81/95, de 22 de Abril, que altera o art. 57º do Decreto-Lei nº 15/93, de 22 de 

Janeiro. 



 

67 

 

de tempo, ao MP e ao OPC competente para a investigação453. Como já foi referido em 

casos semelhantes, quem recebe a comunicação454 obtém um ganho imediato, enquanto o 

que comunica tende a ter um retorno apenas mediato455. 

Instrumentos de cooperação com as mesmas características das referidas no 

parágrafo anterior456 são os que se encontram estabelecidos nos nºs 2, 3 e 4 do art. 4º, os 

quais, visando a centralização da informação, determinam que os OPC e os serviços 

aduaneiros e de segurança enviam à DCITE da PJ toda a informação com interesse para o 

exercício das suas competências. São normas que estabelecem uma cooperação horizontal 

policial essencialmente unidireccional457, assente na comunicação de informação, em que os 

nºs 2, 3 e os dois primeiros segmentos do nº 4 empregam a modalidade de acesso pré-

determinado (ou protocolado) e o terceiro segmento do nº 4 contempla a modalidade de 

acesso à informação através de pedido em concreto458. 

O art. 6º prescreve a criação das unidades de coordenação e intervenção conjunta, 

as vulgarmente designadas UCIC, compostas pela PJ, GNR, PSP, SEF e a DGA (actual 

DGAIEC459), às quais compete, sob a coordenação e direcção estratégia e táctica da PJ, 

«disciplinar e praticar a partilha de informação oriunda de cada força ou serviço integrante e 

a coordenação das acções que devam ser executadas em comum». 

Decorre da própria designação que se está em presença de dois mecanismos 

instrumentais da cooperação integrada horizontal policial, a coordenação das actividades e 

a actuação operacional conjunta, através do emprego de equipas mistas, constituídas por 

dois ou mais OPC ou serviços que compõem as UCIC460. 

                                                      
  

453
 Comunicação que, dependendo da situação em concreto, pode ser à GNR ou à PSP, com base no princípio 

da territorialidade, e à PJ, sendo que esta, desde que lhe sejam participados ou de que colha notícia, pode 

investigar todos os crimes de droga, conforme o previsto na parte final do nº 1 do art. 57º do Decreto-Lei nº 

15/93, de 22 de Janeiro, com a redacção dada pelo art. 1º do Decreto-Lei nº 81/95, de 22 de Abril. 

  
454

 Cooperação vertical funcional em relação ao MP e cooperação horizontal policial em relação ao OPC 

competente. Cfr. supra, p. 35 – 37. 

  
455

 Cfr. supra, p. 32 – 33. 

  
456

 Em que a PJ tem ganhos imediatos e os demais organismos cooperantes ganhos mediatos. Cfr. supra, p. 32 

– 33. 

  
457

 Dos demais OPC para a PJ. 

  
458

 Cfr. supra, p. 39. 

  
459

 Decreto-Lei nº 82/2007, de 29 de Março, e Portaria nº 349/2007, de 30 de Março. 

  
460

 Cfr. supra, p. 35 – 37; 40 – 42. 
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O art. 7º atribui à PJ, através do INPCC461 e à DGA, esta a título de colaboração com 

a PJ, a responsabilidade de ministrar formação específica aos elementos da GNR e da PSP 

das brigadas anti-crime462 e dos que integram as UCIC. 

Neste caso, é a GNR e a PSP que têm um ganho imediato com este mecanismo de 

cooperação, enquanto a PJ e a DGAIEC têm um ganho mediato463 , sendo este mais 

significativo em relação à PJ do que em relação à DGAIEC, dadas as respectivas 

competências e capacidades. 

Todos os mecanismos analisados, previstos nos artigos 3º, 4º, 6º e 7º do Decreto-Lei 

nº 81/95, de 22 de Abril, estabelecem um dever de cooperação específico464 por parte dos 

destinatários directos das normas enumeradas. 

1.6. Protocolo da Unidade de Coordenação e Intervenção Conjunta  

As normas dos artigos 3º, 4º e 6º do Decreto-Lei nº 81/95, de 22 de Abril, abordadas 

no articulado anterior e que estabelecem mecanismos de cooperação no âmbito do dever de 

comunicação, centralização da informação e unidades de coordenação e intervenção 

conjunta, entre os OPC e serviços aduaneiros e de segurança previstos no art. 6º, foram 

densificadas através de um protocolo assinado, em 7 de Outubro de 1996, pelos então 

responsáveis máximos da PJ, da GNR, da PSP, do SEF e da DGA (actual DGAIEC). 

O Protocolo UCIC465 «prossegue o objectivo de reforço do combate ao tráfico de 

droga, promovendo o envolvimento mais eficaz de todas as entidades envolvidas nesse 

combate»466, através, principalmente, da consensualização de regras e de “boas práticas” 

que visam o cumprimento das competências e dos objectivos cometidos às UCIC pelo art. 6º 

do diploma.  

O protocolo integra um conjunto de normas sobre a coordenação, a centralização e o 

acesso à informação, sendo no seu anexo que se encontra regulada a estrutura, a 

composição, as competências, o funcionamento e os procedimentos a adoptar pela PJ no 

caso de acções planificadas em colisão com investigações pendentes. Quanto à estrutura, 

estabelece sete UCIC: uma de âmbito nacional e seis de âmbito regional. 

                                                      
  

461
 Actual EPJ [al. a) do art. 27º da LOPJ e art. 3º do Decreto-Lei nº 42/2009, de 12 de Fevereiro]. 

  
462

 Criados pelo art. 5º do diploma em apreço. 

  
463

 Cfr. supra, p. 32 – 33. 

  
464

 Cfr. supra, p. 34. 

  
465

 Assim vulgarmente designado e conhecido. 

  
466

 BRAZ, José – Política Criminal e sistemas de coordenação da investigação criminal. In ASFIC/PJ, Org. – 

Modelos de polícia e investigação criminal. Vila Nova de Gaia: Gailivro, 2006. ISBN 989-557-354-5. p. 111 – 

131. p. 123. 
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Assume especial relevância a regulação do que se refere à sua composição. Desde 

logo, por estabelecer que as UCIC de âmbito regional são compostas por dois níveis, o de 

Avaliação e Decisão e o Informativo Operacional, mas, essencialmente, por estabelecer 

quais são os representantes funcionais dos cinco organismos nas diversas UCIC de todos 

os âmbitos e níveis467. Os representantes designados constituem um denso conjunto de 

pontos de contacto, i.e., um importante sistema de articulação, para prossecução da 

coordenação (e de intervenção conjunta), através da qual se materializa a cooperação e se 

cumprem os deveres específicos de cooperação468, estabelecidos nos artigos 3º, 4º e 6º do 

Decreto-Lei nº 81/95, de 22 de Abril. 

2. Do princípio da adequação das normas de cooperação na investigação criminal à 

teleologia 

Estudadas e caracterizadas as normas consideradas mais relevantes sobre ou com 

interesse para a cooperação interna na investigação criminal, existentes aquando da 

aprovação da LOIC de 2000, impõe-se que se afirme qual é a teleologia da cooperação na 

investigação criminal – a de contribuir para melhorar a eficiência do sistema de investigação 

criminal – e que se estude a adequação das normas de cooperação a essa própria 

teleologia. 

Não havendo condições para um outro tipo de avaliação, interessa efectuar uma 

pequena análise sobre as características daquelas normas, principalmente no que respeita à 

adequação aos fins, sendo que estes têm que ser idóneos a contribuir para a qualificação e 

melhoria da eficiência das actividades de investigação criminal 469 , obrigatoriamente 

exercidas com observância do conteúdo da feliz síntese usada por Pinto de Abreu, «a 

investigação criminal cimenta-se como instrumento de defesa e garantia dos direitos e 

liberdades fundamentais do homem e incrementa-se na ancoragem da prevenção criminal e 

da conquista de um processo penal democrático e leal, cujos valores da legalidade, da 

igualdade, da justiça, da boa fé e da liberdade – espaço de afirmação e de crescimento do 

ser humano – são baluartes de todos os operadores judiciários»470.  

                                                      
  

467
Os representantes encontram-se designados pelos cargos ou funções que exercem nos respectivos 

organismos. 

  
468

 O sistema de coordenação UCIC e os subsistemas de articulação UCIC sustentam que estes são 

instrumentais da coordenação, que, por sua vez, é instrumental da cooperação. Cfr. supra, p. 34; 39 - 42. 

  
469

 Em certa medida, ainda que de forma indirecta, também para a qualificação e melhoria da segurança 

interna. 

  
470

 ABREU, Carlos Pinto de – As polícias, a Polícia Judiciária e o sistema de justiça penal. In Polícia e Justiça, 

Instituto Superior de Polícia Criminal e Ciências Criminais. Coimbra: Coimbra Editora, 2006. ISSN 0870-

4791, p. 149 – 190. p. 152.  
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Como se vem tentando demonstrar, também para a prossecução deste conceito de 

sustentação e de legitimação da actividade de investigação criminal, a cooperação é 

inevitável e obrigatória471. 

A prossecução do princípio da precisão ou determinabilidade das normas jurídicas 

impõe que estas possuam certas características472. Para Isidoro de Sevilha, «a lei deve ser 

honesta, justa, possível, e clara, consonante com a natureza e concorde com o costume 

nacional, apropriada local e temporalmente, e dirigida ao bem comum. Além disso, deve ser 

necessária»473. 

Para a matéria em apreciação, destacam-se, os princípios da necessidade, da 

apropriação e da possibilidade ou, como referem outros autores, da necessidade, da 

utilidade e da conveniência474, no sentido de dar resposta às questões a resolver através da 

norma, os objectivos que se pretendem alcançar e a proporção entre as desvantagens 

possíveis e as vantagens prováveis. 

Relacionado com este último aspecto, assume relevância o princípio da 

responsabilidade, «entendido como a preocupação em antecipar o grau provável de 

efectividade de uma lei»475. 

A importância da qualidade das leis vem sendo defendida por diversas entidades, 

com destaque para os Presidentes da República. Como exemplo, a intervenção de Cavaco 

Silva na Abertura do Ano Judicial de 2009, no STJ, em 27 de Janeiro, em que referiu que «o 

tema da qualidade das normas jurídicas tem vindo a suscitar a minha crescente 

preocupação, na medida em que toda a lei que seja incerta, mal avaliada quanto aos seus 

                                                      
  

471
 Obrigatória, no sentido de que as normas de cooperação são imperativas, mas também decorrente de ser 

condição de eficiência para resolver ou atenuar problemas de elevada complexidade, como são, por regra, as 

actividades de investigação criminal. 

  
472

 Cfr. CANOTILHO, J.J. Gomes – Direito Constitucional e Teoria da Constituição. 6ª ed. Coimbra: 

Almedina, 2002. ISBN 972-40-1804-0 p. 257-264. 

  
473

 SEVILHA, Isidoro de apud CUNHA, Paulo Ferreira da – Direito Constitucional Anotado. Lisboa: Quid júris, 

2008. ISBN 978-972-724-375-4. p. 21. 

  
474

 Cfr. CRISTAS, Assunção – Legística aplicada, Código Comercial: a decisão de legislar. Texto de apoio 

ao workshop w3, no âmbito da cooperação CE – PALOP, do Programa PIR PALOPII. Praia, Outubro de 2004. 

[Consult. 19.01.2011]. Disponível em http://www.legis-

palop.org/index.php?option=com_docman&task=cat_view&gid=85&Itemid=68&limitstart=5. 

  
475

 Ibidem. 

http://www.legis-palop.org/index.php?option=com_docman&task=cat_view&gid=85&Itemid=68&limitstart=5
http://www.legis-palop.org/index.php?option=com_docman&task=cat_view&gid=85&Itemid=68&limitstart=5
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efeitos ou portadora de normas de duvidosa constitucionalidade inquina o sistema de 

justiça»476. 

A adequação aos fins constitui um importante elemento de interpretação da lei, o 

elemento racional ou teleológico, que consiste «na razão de ser da lei (ratio legis), no fim 

visado pelo legislador ao elaborar a norma»477. 

Analisados estes aspectos com a ajuda dos autores citados, pode afirmar-se que as 

normas do CPP sobre a cooperação são adequadas aos fins, reflectindo as alterações 

funcionais prescritas no código de 1987, principalmente as decorrentes do aumento da 

necessidade de articulação entre o Ministério Público e os OPC478, dado o reforço do papel 

do Ministério Público na fase de inquérito, e entre os diversos OPC, no âmbito da 

investigação criminal479. 

As normas da LSI e das LO da GNR e da PSP visavam fins, essencialmente, de 

segurança interna, pelo que não se pode efectuar uma adequada avaliação sob o prisma da 

investigação criminal. Por sua vez, as normas de cooperação da LOPJ reflectem as 

necessidades desta polícia, enquanto OPC que detinha o monopólio da investigação 

criminal. 

Quanto ao Decreto-Lei nº 81/95, de 22 de Abril, complementado pelo Protocolo 

UCIC, as suas normas de cooperação possuem características diferentes.  

Criam mecanismos de cooperação específicos no âmbito da investigação criminal e 

envolvem diversos OPC, particularmente, a PJ, a GNR, a PSP, o SEF e a DGAIEC, sendo 

que a primazia, que é dada à PJ, reflecte a repartição de competências e de capacidades 

dos OPC no âmbito do combate ao tráfico de droga, à época480. 

  

                                                      
  

476
 SILVA, Cavaco apud PEDROSO, Arménio Timóteo – Segurança Interna: O Imperativo da Congruência 

entre Conceito, Modelo e Sistema Operativo. Lisboa: Universidade Nova de Lisboa, Faculdade de Direito, 

2009. 166f. Dissertação de Mestrado. p. 109. 

  
477

 MACHADO, J. Baptista – Introdução ao Direito …. p. 181 – 182. 

  
478

 Cfr. MOURA, Souto – Intervenção do PGR no Fórum Nacional do Ministério Público. Lisboa, 

23.09.2005. [Consult. 25.11.2008]. Disponível em 

http://www.pgr.pt/portugues/grupo_soltas/actualidades/discurso-forum%20mp.htm. 

  
479

Cfr. Circular nº 08/87, de 21 de Dezembro do PGR. [Consult. Em 02.12.2010]. Disponível em 

http://www.pgr.pt/circulares/textos/87_08.htm. p. 9 – 11. 

  
480

 Competências legais de investigação, de tratamento da informação, de polícia técnico-científica, de 

formação e de coordenação de actividades, entre outras.  

http://www.pgr.pt/portugues/grupo_soltas/actualidades/discurso-forum%25
http://www.pgr.pt/circulares/textos/87_08.htm
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As normas que estabelecem, de forma clara, mecanismos de cooperação específicos 

e, em consequência, deveres específicos de cooperação481 são de grande importância, tanto 

para o estudo sobre a adequação à teleologia como para o da adesão dos destinatários 

(directos) das normas de cooperação. As que estabelecem deveres genéricos de 

cooperação também são importantes, principalmente, para enquadrar as medidas e 

aspectos relacionados com a cooperação que podem e devem ser realizados e que, como é 

natural, não se encontram todos estabelecidos em normas específicas. Só que, como são 

genéricas são menos adequadas a identificar e delimitar incumprimentos ou desvios ao 

dever de cooperação482. 

Considera-se, por isso, que os objectivos a atingir pela cooperação no âmbito da 

investigação criminal devem estar previstos em normas que estabelecem um dever genérico 

de cooperação, em momento sistemático anterior, seguidas de normas que estabelecem 

deveres específicos de cooperação, nas matérias mais importantes483. 

3. Do princípio da adesão dos destinatários (directos) 

Identificadas, interpretadas e analisadas as normas sobre cooperação na 

investigação criminal, consideradas mais importantes de entre as existentes aquando da 

aprovação da LOIC de 2000, tendo por base, entre outros, alguns aspectos da legística 

material relacionados com os fins destas normas, torna-se necessário efectuar uma análise, 

simples, sobre o nível de implementação ou de operacionalização que tais normas 

atingiram, de forma a ter-se uma noção do sistema de cooperação existente em termos 

teóricos ou normativos, mas também em termos práticos ou reais. 

As normas sobre cooperação têm carácter inequivocamente obrigatório para os seus 

destinatários484. A norma é, nesta matéria e fundamentalmente, a resposta a um problema 

                                                      
  

481
 Cfr. supra, p. 34. 

  
482

 Para efeitos de responsabilização é mais fácil delimitar o incumprimento, p.e., do dever (especial) cometido 

aos elementos da GNR e da PSP de reportar de imediato à DCITE (actual UNCTE) da PJ cópia dos autos de 

notícia que elaborem no âmbito dos crimes tipificados na “lei da droga” (Cfr. nº 4 do art. 4º do Decreto-lei nº 

81/95, de 22 de Abril), do que delimitar o incumprimento do dever (genérico) de mútua cooperação prescrito no 

nº 1 do art. 10º da LOIC de 2008, embora o incumprimento de dever específico de cooperação também constitua 

uma violação do dever genérico. 

  
483

 Como exemplo, a redacção do art. 10º da LOIC de 2008. O nº 1 estabelece um dever de cooperação 

genérico entre os OPC e os nºs 2 e 3 estabelecem deveres específicos de cooperação entre os mesmos. Neste 

caso, as normas constam do mesmo artigo, mas há outros em que se encontram em artigos diferentes ou até em 

diplomas distintos. Decorrente do exposto, uma norma com o conteúdo do nº 1 do art. 10º da LOIC deveria 

anteceder a norma de cooperação do art. 4º desta lei. 

  
484

 Cfr. supra, p. 34. 
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jurídico previamente identificado, que se pretende resolver através da imposição de ordens, 

do tipo “tu deves”, aos destinatários das mesmas485. 

Este aspecto, o das normas de cooperação serem imperativas preceptivas, coloca o 

problema das consequências jurídicas pelo não cumprimento ou violação das mesmas, por 

acção ou omissão, pelos destinatários ou utilizadores da lei. 

Trata-se duma matéria que envolve primacialmente elementos da administração 

pública estadual, sob direcção ou superintendência do Governo e, em relação a alguns 

aspectos funcionais, do poder judicial486, pelo que, em termos teóricos, torna fácil identificar 

quem são os destinatários directos de cada norma de cooperação em concreto. 

No que se refere à administração pública estadual, consoante as normas, há 

destinatários de quase todos os níveis hierárquicos e de outros tipos de relacionamentos: 

dos Ministros da Justiça e da Administração Interna487, do Secretário-Geral do Sistema de 

Segurança Interna488, dos dirigentes máximos dos OPC489, dos directores de serviços de 

investigação criminal dos OPC 490 , dos investigadores operacionais dos OPC 491  e dos 

elementos que pertencem aos sistemas de reacção às ocorrências dos OPC 492 , entre 

outros. 

Perante os destinatários identificados, será que as normas de cooperação possuem 

as características das designadas leges imperfectae, em que a sua violação não importa 

qualquer espécie de sanção493? Mas, como questiona Baptista Machado, «poderá haver 

normas jurídicas cuja violação não importe efeitos jurídicos?»494. 

As consequências jurídicas pela violação de normas de cooperação em relação a 

certos órgãos superiores do Estado podem ser de difícil ou impossível prossecução, mas já 

não o são, na maioria dos casos e sem prejuízo dos direitos de defesa, em relação aos 

funcionários495 sujeitos a regime disciplinar: p.e., ao Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores 

                                                      
  

485
 Cfr. MACHADO, J. Baptista – Introdução ao Direito …. p. 91 – 94. 

  
486

 Cfr. ibidem. p. 135 – 144. 

  
487

 Cfr. Proémio do art. 13º da LOIC de 2008 e art. 23º da LPC de 2009, conjugado com a al. e) do art. 199º da 

CRP, entre outras. 

  
488

 Cfr. al. a) nº 1 do art. 13º e art. 15º, ambos da LOIC de 2008, entre outras. 

  
489

 Cfr. al. b) nº 1 do art. 13º da LOIC, de 2008, entre outras. 

  
490

 Cfr. al. b) nº 1 do art. 10º da LISIOPC, entre outras. 

  
491

 Cfr. nº 2 art. 5º da LOIC, de 2008, entre outras. 

  
492

 Cfr. nº 2 art. 10º da LOIC, de 2008, entre outras. 

  
493

 Normas que têm como destinatários certos órgãos superiores do Estado, quando a sua violação não é 

susceptível de qualquer sanção jurídica. É o nível em que se aplica a expressão “quem guarda o guarda?” 

  
494

 Cfr. MACHADO, J. Baptista – Introdução ao Direito …. p. 95 – 96. 

  
495

 Conceito do art. 386º do CP. 
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que Exercem Funções Públicas496 ou regulamentos disciplinares específicos497, por violação, 

no mínimo, do dever de zelo. Isto, claro está, se a violação não configurar concurso de 

infracções de ilícito disciplinar e do crime de recusa de cooperação498 499 500. 

Algumas entidades vêm defendendo a incrementação de novos mecanismos de 

responsabilização. Rui Rangel, em Novembro de 2010, referiu que «O aumento dos níveis 

de responsabilização é uma necessidade e uma exigência dos tempos, sendo um sinal de 

transparência e de crescimento das democracias» e que «é necessário encontrar, por via 

legislativa, outros patamares de responsabilidade»501 502. 

O nível de implementação ou de operacionalização, num determinado momento, das 

normas de cooperação, depende, no essencial, de dois factores que já foram abordados, 

embora com densidades diferentes. Um deles, é a qualidade do acto normativo e as 

condições objectivas da sua operacionalização. O outro, eminentemente subjectivo, tem a 

ver com a adesão dos destinatários das normas. 

Em relação ao primeiro, falta relevar a importância das normas serem apropriadas, 

possíveis e úteis 503 , pois que os objectivos a atingir devem ser, por um lado, reais e 

realizáveis504 e, por outro, serem facilmente compreendidos pelos utilizadores da lei, i.e., 

pelos cooperantes quanto à sua efectividade505. Aqueles que têm o dever de operacionalizar 

os mecanismos de cooperação têm de receber, das respectivas tutelas administrativas, os 

                                                      
  

496
 Estabelecido pela Lei nº 58/2008, de 9 de Setembro, o qual é aplicável aos elementos da PJ. 

  
497

 O da GNR, aprovado pela Lei nº 145/99, de 1 de Setembro, e o da PSP, aprovado pela Lei nº 7/90, de 20 de 

Setembro, a título de exemplos. 

  
498

 Previsto e punido pelo art. 381º do CP. 

  
499

 Pelo que em relação a estes funcionários se considera que se ajusta a classificação de leges minus quam 

perfectae, «cuja violação importa uma pena mas não a invalidade do acto». 

  
500

 Cfr. MACHADO, J. Baptista – Introdução ao Direito …. p. 95 – 96. 

  
501

 RANGEL, Rui – Realidades indissociáveis. Correio da Manhã. (18.11.2010). [Consult. 19.11.2010]. 

Disponível em http://www.cmjornal.xl.pt/Imprimir.aspx?channelid=00000093-0000-0000-0000-000... 

  
502

 Interessa ter presente que a própria CRP, no art. 271º, estabelece que «Os funcionários e agentes do 

Estado e das demais entidades públicas são responsáveis civil, criminal e disciplinarmente pelas acções ou 

omissões praticadas no exercício das suas funções e por causa desse exercício de que resulte violação dos 

direitos ou interesses legalmente protegidos dos cidadãos …». 

  
503

 Cfr. supra, p. 69 – 70. 

  
504

 Cfr. COLAÇO, Luísa; ARAÚJO, Maria da Luz – Regras de Legística a Observar na Elaboração de Actos 

normativos da Assembleia da República. Revista por DIAS, Maria da Luz. Lisboa: Assembleia da República, 

2008. ISBN 978-972-556-499-8. p. 19.  

  
505

 Cfr. CRISTAS, Assunção – Legística aplicada …. p. 8. 

http://www.cmjornal.xl.pt/Imprimir.aspx?channelid=00000093-0000-0000-0000-000
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meios humanos e materiais necessários ao cumprimento da lei ou os recursos financeiros 

para os adquirir506. 

Em relação ao outro factor, a adesão dos destinatários depende muito da sua 

propensão e grau de cumprimento das leis 507 , da sua apetência para acreditarem nos 

méritos da cooperação508  e do emprego dos mecanismos de fiscalização e de controlo 

existentes, relacionados com o cumprimento das leis sobre cooperação. E estas, são 

actividades que incumbem à AR, aos Tribunais, aos responsáveis tutelares, hierárquicos e 

funcionais, entre outros509. 

Também nestas matérias, relacionadas com as condições de eficácia das normas de 

cooperação, a responsabilização e a cultura de responsabilidade de todos os intervenientes 

constituem as palavras-chave para resolver ou atenuar os problemas existentes. 

E sobre a adesão dos destinatários das normas de cooperação em análise? 

Como já foi referido, só as normas do CPP e do Decreto-Lei nº 81/95, de 22 de Abril, 

complementadas pelo Protocolo UCIC, são efectivas normas de cooperação no âmbito da 

investigação criminal, sendo que, para este tipo de abordagem, são especialmente 

relevantes as normas que estabelecem mecanismos de cooperação específicos e estas, de 

entre as abordadas, são quase na plenitude as constantes do Decreto-Lei nº 81/95, de 22 

de Abril, e do Protocolo UCIC. E, em relação a elas, independentemente da adequação aos 

tempos actuais de alguns dos seus princípios e regras510, a adesão dos destinatários pode 

caracterizar-se através dos seguintes dois aspectos. Um de grande sucesso, sustentado 

pelo elevado número de reuniões das UCIC até agora realizadas e um de menor sucesso, 

relacionado com o facto de as UCIC constituírem Unidades de Coordenação e de 

Intervenção Conjunta, mas não se tem realizado a dimensão da intervenção conjunta, 

expressão de âmbito operacional que apela à constituição de equipas mistas, entre dois ou 

mais OPC511. 

                                                      
  

506
 Cfr. art. 23º da LPC, de 2009, entre outros. Cfr. supra, p. 58. 

  
507

 Mais adequadamente designado por profissionalismo. 

  
508

 Cfr. AGUDO, J. Dias – Cooperação …. p. 47. 

  
509

 Cfr. ALVES, Armando Carlos – Em busca …. p. 165 – 168. 

  
510

 Enquanto as leis da investigação criminal tem evoluído no sentido da paridade institucional, as regras deste 

diploma assentam na primazia da PJ, o que tem vantagens mas também inconvenientes. Por outro lado, as 

Brigadas Anti-crime, previstas no art. 5º, não têm aplicação na GNR decorrente da extinção das Brigadas 

Territoriais, assim como é de difícil aplicação o previsto no art. 7º sobre formação. Aspecto importante é a gestão 

da informação sobre “os crimes de droga”, assunto que será abordado mais adiante. Cfr. infra, p. 86 – 87.  

  
511

 Cfr. supra, p. 41 – 42. 
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Nas reuniões das UCIC, nacionais e regionais, consta sempre a análise de 

actuações em eventual desconformidade com as regras de coordenação em vigor512. 

Sobre as reuniões de coordenação de âmbito nacional, por regra, com periodicidade 

trimestral, importa referir que, em 9 de Dezembro de 2010, realizou-se, sob coordenação da 

PJ/UNCTE513, a 57ª Reunião da UCIC Nacional e que os assuntos tratados em tais reuniões 

são reduzidos a acta514. 

  

                                                      
  

512
 Cfr. Actas das reuniões das UCIC. 

  
513

 Como sempre acontece. Anterior DCITE. 

  
514

 Cfr. Ofício nº 3769/GGCG, de 9 de Novembro de 2010, no respeitante a alguns dos aspectos. 
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Capítulo III 

DA LEI DE ORGANIZAÇÃO DA INVESTIGAÇÃO CRIMINAL DE 2000 

1. Aspectos gerais 

Em 6 de Abril de 2000, o Conselho de Ministros aprovou a Proposta de Lei nº 26/VIII 

sobre a Organização da Investigação Criminal515. Após os trabalhos parlamentares, durante 

os quais foram auscultadas as diversas entidades com competências e interesses na 

matéria e introduzidas algumas alterações à proposta do Governo, foi aprovada e publicada, 

através da Lei nº 21/2000, de 10 de Agosto, o diploma vulgarmente designado por Lei de 

Organização da Investigação Criminal (LOIC) de 2000. 

A lei sofreu importantes alterações em 2002, através do Decreto-Lei nº 305/2002, de 

13 de Dezembro. Contudo, as mesmas não incidem sobre matérias de cooperação. 

Foi o primeiro acto legislativo em Portugal com estas características e objectivos, o 

qual estabelece o conceito (legal) de investigação criminal516 e normas sobre a direcção da 

actividade e o relacionamento entre os OPC e as AJ517, a repartição de competências pelos 

OPC518, a cooperação entre estes519 e a coordenação da actividade e dos OPC520. 

2. Disposições de cooperação mais relevantes 

O nº 2 do art. 2º da LOIC de 2000, que deve ser conjugado, entre outros, com o nº 1 

do art. 55º, nº 1 do art. 263º e nº 1 do art. 288º, todos do CPP, constitui uma norma de 

cooperação vertical funcional521 entre os OPC e as AJ. Trata-se de um dever genérico de 

cooperação522 que decorre da competência atribuída às AJ de direcção e de autoridade 

funcional, o MP na fase de inquérito e o JIC na fase de instrução, nas actividades de 

investigação criminal523. 

                                                      
  

515
 Cfr. Exposição de Motivos da Proposta de Lei nº 26/VIII, de 2000. [Consult. 10.10.2010]. Disponível em: 

http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774

c325276593342734c576c7561565a4a53556c305a586776634842734d6a5974566b6c4a5353356b62324d3d&fich

=ppl26-VIII.doc&Inline=true 

  
516

 Cfr. art. 1º da LOIC. 

  
517

 Cfr. art. 2º da LOIC. 

  
518

 Cfr. art. 3º, 4º e 5º da LOIC. 

  
519

 Cfr. art. 6º da LOIC. 

  
520

 Cfr. art. 7º e 8º da LOIC. 

  
521

 Cfr. supra, p. 35 – 36.  

  
522

 Cfr. supra, p. 34. 

  
523

 Cfr. nºs 1 e 4 do art. 2º da LOIC, art. 56º e nº 2 do art. 263º do CPP, entre outros. 

http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c325276593342734c576c7561565a4a53556c305a586776634842734d6a5974566b6c4a5353356b62324d3d&fich=ppl26-VIII.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c325276593342734c576c7561565a4a53556c305a586776634842734d6a5974566b6c4a5353356b62324d3d&fich=ppl26-VIII.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c325276593342734c576c7561565a4a53556c305a586776634842734d6a5974566b6c4a5353356b62324d3d&fich=ppl26-VIII.doc&Inline=true
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O nº 3 do art. 2º estabelece duas normas de cooperação de cariz diferente. A 

primeira, determina que os OPC, logo que tomem conhecimento de qualquer crime, têm o 

dever de comunicar o facto ao MP no mais curto prazo, preenchendo o conceito de 

cooperação vertical funcional524. A segunda, prescreve que os OPC devem, em todos os 

casos, praticar os actos cautelares necessários e urgentes para assegurar os meios de 

prova, pelo que se trata, para além de uma norma de cooperação vertical funcional, ainda 

que de forma indirecta, de uma norma de cooperação horizontal 525 , entre o OPC que 

assegura os meios de prova e o OPC competente para as investigações. Nos casos em que 

o OPC que assegura os meios de prova é, ele próprio, competente para as investigações 

também se verifica cooperação horizontal, mas entre serviços desse OPC526. 

Ambas as normas determinam deveres específicos de cooperação527, em que um 

dos cooperantes tem um ganho imediato e o outro tem um retorno mediato528. O nº 3 do art. 

3º complementa o nº 2 do art. 2º, pelo que estabelece uma cooperação e um dever de 

cooperação com as características atribuídas a esta norma. 

O nº 4 do art. 3º contempla, essencialmente, quatro normas de cooperação, no 

sentido da PJ para os demais OPC. A resultante do dever de assegurar a ligação dos OPC, 

entre outros serviços, à INTERPOL e à EUROPOL; do dever de apoiar os demais OPC em 

matéria de informação relativa à criminalidade participada e conhecida; do dever de apoiar 

os demais OPC no âmbito da perícia técnico-científica; e do dever de apoiar os demais OPC 

na formação específica dos elementos afectos à actividade de prevenção e investigação 

criminal. 

Estas normas preenchem a cooperação horizontal529  e cometem à PJ um dever 

específico de cooperação530, em que os OPC apoiados têm um ganho imediato e a PJ um 

retorno indirecto ou mediato531. 

Para que sejam atingidos os objectivos estabelecidos no nº 1 do art. 5º, torna-se 

necessário que o dirigente máximo da PJ e, consoante os casos, o dirigente máximo da 

GNR ou da PSP, efectuem uma solicitação conjunta ao PGR, o que caracteriza estes 

                                                      
  

524
 Cfr. supra, p. 35 – 36. 

  
525

 Cfr. supra, p. 35 – 37. 

  
526

 Cooperação que anteriormente, no presente trabalho, foi classificada como duplamente interna. Cfr. supra, 

p. 36. 

  
527

 Cfr. supra, p. 34. 

  
528

 Cfr. supra, p. 32 – 33. 

  
529

 Cfr. supra, p. 35 – 37. 

  
530

 Cfr. supra, p. 34. 

  
531

 Cfr. supra, p. 32 – 33. 
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preceitos como sendo de cooperação, pela própria acção conjunta, mas também pelo facto 

desta exigir medidas de articulação, entre dois dirigentes máximos dos OPC532. Trata-se de 

uma cooperação horizontal no que respeita à solicitação conjunta e vertical no que tange ao 

relacionamento simultâneo dos dois OPC com o PGR533. 

O art. 6º tem expresso na própria epígrafe o dever de cooperação, consagrando no 

seu nº 1 o princípio da cooperação mútua, entre os OPC, no exercício das suas atribuições, 

o que inclui todos os mecanismos legais de cooperação534. Trata-se de uma norma de 

cooperação horizontal que estabelece um dever genérico de cooperação, em que as 

relações são de ganho-ganho semelhantes535. 

O nº 2 do art. 6º contempla duas normas de cooperação, uma impõe o dever 

específico à GNR e à PSP de comunicarem de imediato à PJ os factos de que tenham 

conhecimento, relativos à preparação e execução de crimes cuja investigação seja da 

competência da PJ, a outra estabelece que a GNR e a PSP, em relação a esses factos, 

apenas podem praticar, até à intervenção da PJ, os actos cautelares e urgentes para obstar 

à consumação dos crimes e a assegurar os meios de prova. 

São normas com características semelhantes às do nº 3 do art. 2º 536, mas em que a 

cooperação é apenas horizontal, com a PJ a ter um ganho imediato e a GNR ou a PSP a ter 

um retorno indirecto ou mediato. Estabelece-se um dever específico de cooperação537. 

A expressão “apenas podendo praticar” tem de ser interpretada não como uma 

faculdade, mas um dever de agir, limitado às matérias referidas, dado que se está na 

presença de um poder-dever. Os elementos da GNR e da PSP têm o dever de praticar, até 

à intervenção dos elementos da PJ, os actos cautelares e urgentes adequados a obstar a 

consumação do crime e assegurar os meios de prova, na medida do estritamente 

necessário. Esta norma cria um dever de não agir, um dever de se abster de fazer mais do 

que o necessário para atingir aqueles fins, i.e., trata-se de uma norma de cooperação 

anteriormente designada de cooperação atípica, por inacção ou abstenção538.  

Como se irá sustentar mais adiante, considera-se que o nº 2 do art. 6º se encontra 

incorrectamente formulado539 e gera interpretações conflituantes. 

                                                      
  

532
 Articulação que é instrumental da coordenação e esta instrumental da cooperação. Cfr. supra, p. 40 – 41. 

  
533

 Cfr. supra, p. 35 – 37. 

  
534

 Cfr. VALENTE, Manuel Monteiro Guedes – Regime Jurídico …. 3ª ed. p. 106 – 107. 

  
535

 Cfr. supra, p. 32 - 37. 

  
536

 Já anteriormente analisadas e classificadas. Cfr. supra, p. 78.  

  
537

 Cfr. supra, p. 32 – 37. 

  
538

 Cfr. supra, p. 35. 

  
539

 Cfr. infra, p. 82 – 83. 
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O art. 7º estabelece o Conselho Coordenador, constituindo com o art. 8º o capítulo 

destinado à coordenação dos OPC de competência genérica. O nº 1 atribui ao Conselho 

Coordenador a competência para assegurar a coordenação nacional 540  dos OPC e 

estabelece a sua composição, aspecto que é complementado pelos nºs 2, 3 e 4. 

Das importantes competências cometidas, no nº 5, ao Conselho Coordenador, 

destacam-se as constantes da al. a), dar orientações para assegurar a articulação entre os 

OPC, da al. b), garantir a adequada coadjuvação das AJ por parte dos OPC, e da al. f), 

definir metodologias de trabalho e acções de gestão que favoreçam uma melhor 

coordenação e mais eficaz acção dos OPC nos diversos níveis hierárquicos. 

O funcionamento do Conselho Coordenador, no que respeita ao relacionamento dos 

dirigentes máximos dos OPC com as respectivas tutelas, no tratamento de matérias não 

funcionais 541 , preenche as características de uma cooperação vertical de natureza 

fundamentalmente política e de exercício da tutela ministerial542, o que, inequivocamente, 

não pode ser aplicado a duas das entidades previstas na composição do conselho: ao 

Presidente do Conselho Superior da Magistratura e ao Procurador-Geral da República. 

Interessa, ainda, referir que, entre si, os dirigentes máximos dos OPC, na eventual 

preparação das reuniões do Conselho Coordenador e durante as mesmas, praticam, ou 

podem praticar, acções de cooperação horizontal543. 

O art. 8º, com a epígrafe sistema de coordenação, é constituído por diversas normas 

de cooperação. 

O nº 1 admite vários níveis hierárquicos de coordenação operacional, que devem ser 

assegurados pelos dirigentes máximos e nos diferentes níveis hierárquicos ou unidades 

territoriais pelos elementos que os respectivos dirigentes máximos designem. 

Trata-se, portanto, de níveis de coordenação horizontal instrumentais da cooperação 

entre os três OPC, assentes em relações ganho-ganho semelhantes544. 

O nº 2 prescreve que a GNR e a PSP designarão oficiais de ligação junto da PJ para 

articulação específica com o LabPC e o ISPJCC. A palavra articulação é mais uma vez 

empregue como instrumental da coordenação e esta, por sua vez, instrumental da 

                                                      
  

540
 De nível eminentemente político, dado que o nº 1 do art. 8º atribui a de nível operacional nacional aos 

dirigentes máximos dos três OPC de competência genérica. 

  
541

 Isto é, o Conselho Coordenador apenas pode tratar as matérias previstas nas alíneas do nº 5 do art. 7º. 

  
542

 Cfr. VALENTE, Manuel Monteiro Guedes – Teoria Geral …. 2ª ed. p. 511. 

  
543

 Cfr. supra, p. 35 – 37. 

  
544

 Cfr. supra, p. 32 – 37. 
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cooperação. Neste caso, uma cooperação específica horizontal, em que a GNR e a PSP 

tendem a ter um ganho mais próximo e a PJ um retorno mais afastado ou mediato545. 

O nº 3 estabelece que os aspectos essenciais relativos ao SIIC, nomeadamente, os 

deveres de cooperação e articulação com as AJ e entre os OPC, são regulados em diploma 

próprio. Apela, por isso, a mecanismos de cooperação vertical funcional e de cooperação 

horizontal, a serem prosseguidos através do SIIC, a prescrever em regulação posterior546 547. 

O nº 4 refere que o estatuído na presente lei não prejudica o disposto no Decreto-Lei 

nº 81/95, de 22 de Abril, dando visibilidade ao regime especial das normas deste último 

diploma548. 

O conteúdo e a clareza da redacção desta última norma não são consentâneos com 

a sua inclusão no art. 8º, sendo que o próprio conteúdo arrasta alguns problemas, aspectos 

que irão ser abordados no próximo articulado. 

3. Do princípio da adequação das normas de cooperação à teleologia 

Tendo presente os aspectos teóricos e de enquadramento já referidos sobre esta 

matéria549 , ir-se-á analisar, de forma sequencial, a adequação aos fins das normas de 

cooperação da LOIC de 2000, enumeradas e caracterizadas no número anterior550. 

Da Exposição dos Motivos da Proposta de Lei do Governo nº 26/VIII, de 6 de Abril de 

2000, destacam-se os objectivos de garantir a segurança das populações e melhorar a 

eficácia do combate à criminalidade, através da «clarificação, racionalização e 

operacionalização da organização da investigação criminal» e a importância que é dada à 

cooperação, essencialmente, aos «mecanismos de coordenação estratégica e operacional 

da investigação criminal, nos seus diferentes níveis hierárquicos». 

As normas de cooperação dos nºs 2 e 3 do art. 2º e nº 3 do art. 3º, ambos da LOIC 

de 2000, referentes ao relacionamento entre os OPC e as AJ e entre os OPC, decorrem do 

                                                      
  

545
 Cfr. supra, p. 32 – 37; 40 – 41. 

  
546

 Cfr. supra, p. 35 – 37; 40 – 41. 

  
547

Cfr. DUARTE, David [et al.] – LEGÍSTICA: Perspectivas Sobre a Concepção e Redacção de Actos 

Normativos. Coimbra: Almedina. p. 265 – 267.  

  
548

 Cfr. MACHADO, J. Baptista – Introdução ao Direito …. p. 95. 

  
549

 Cfr. supra, p. 69 – 71. 

  
550

 Cfr. supra, p. 77 – 81. 
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CPP e são claras e adequadas aos fins, constituindo o principal suporte do sistema assente 

na dependência funcional dos OPC, relativamente às AJ, como é o caso do português551. 

O preceituado nas alíneas b) e c) do nº 4 do art. 3º é, igualmente, claro e adequado, 

atenta a posição central da PJ no sistema de investigação criminal, tal como é referido na 

exposição dos motivos da proposta de lei, principalmente, para assegurar as matérias em 

questão durante a implementação das alterações introduzidas pela LOIC. Fica, todavia, a 

dúvida sobre o alcance do dever de cooperação, cometido à PJ, de assegurar os recursos 

para apoiar a acção dos demais OPC, dado que se o mesmo abranger a satisfação de todas 

as necessidades, torna-se de execução muito difícil, em especial, no que respeita ao 

domínio da formação, atente-se a diversidade das matérias e a quantidade de elementos a 

habilitar, pelo menos, da PJ, da GNR e da PSP. 

O estipulado no nº 1 do art. 5º, embora não imponha expressamente um dever 

específico de cooperação aos seus destinatários directos, aos dirigentes máximos dos OPC 

de competência genérica e ao PGR, é necessário e adequado, face às competências das 

instituições que estas entidades representam no âmbito da investigação criminal. 

A norma do nº 1 do art. 6º é adequada aos fins ao impor o dever geral de cooperação 

entre os OPC, no exercício das suas atribuições, o que inclui o dever dos dirigentes 

máximos e dos diversos níveis hierárquicos de accionarem todos os mecanismos de 

cooperação susceptíveis de melhorar a eficiência do sistema de investigação criminal552. 

O nº 2 do art. 6º tem uma redacção clara e é adequado aos fins, tanto no que 

respeita ao dever de comunicação à PJ, como ao dever de obstar à consumação de crimes 

e de assegurar os meios de prova. Contudo, a sua formulação é deficiente, por 

incompletude, dado que, decorrente do princípio da mútua cooperação estabelecido no nº 1 

deste artigo e do preceituado no nº 3 do art. 2º, do mesmo diploma, e nº 4 do art. 171º do 

CPP, tais deveres de cooperação são imperativos para os elementos dos três OPC de 

competência genérica, i.e., de todos para com todos e não apenas dos elementos da GNR e 

da PSP em relação aos crimes cuja investigação é da competência da PJ. 

                                                      
  

551
 Cfr . Conselho Superior do Ministério Público – Observações sobre o Projecto de Proposta de Lei sobre 

investigação criminal. p. 2; 4 – 5. [Consult. Em 01.04.2009]. Disponível em 

http://www.pgr.pt/portugues/grupo_soltas/pub/csmp/42/anexo1.htm. 

  
552

 Cfr. SICOP/SP – Memorando “O Protocolo SICOP e o Sistema de Cooperação Estabelecido na LOIC, de 

2008”, de 21 de Dezembro de 2010. p. 1. À guarda do SICOP/SP. 

http://www.pgr.pt/portugues/grupo_soltas/pub/csmp/42/anexo1.htm
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As LOPJ de 1982553 e de 1990554 integram uma norma semelhante, o que está em 

consonância com as competências de investigação que os OPC possuíam, nos períodos de 

vigência de tais normas. 

O facto da susceptibilidade de aplicação das normas do nº 2 do art. 6º da LOIC de 

2000, por parte de elementos da GNR e da PSP ser naturalmente mais elevada do que por 

parte de elementos da PJ não afasta a interpretação quanto à sua deficiente formulação555. 

As normas do art. 7º são claras e adequadas quanto às entidades que compõem o 

Conselho Coordenador e quanto às suas competências. No que respeita à composição, por 

envolverem os dirigentes máximos556 dos OPC e as entidades que encimam o sistema de 

investigação criminal, i.e., as autoridades políticas tutelares557, por um lado, e as autoridades 

funcionais 558 , por outro. Em relação às suas competências, por estas serem de nível 

estratégico e respeitarem a autonomia e os poderes funcionais das AJ.  

Contudo, o artigo possui uma formulação insuficiente, em relação a dois aspectos de 

controlo muito importantes para a operacionalização das suas normas, dado que nada 

refere sobre a forma como as duas AJ têm conhecimento das reuniões do Conselho 

Coordenador e das respectivas ordens de trabalhos, para que possam avaliar da 

conveniência em estarem presentes e, principalmente, não contempla qualquer norma sobre 

a periodicidade das reuniões ordinárias, nem remete para qualquer regimento o 

funcionamento deste órgão de conselho559. Este tipo de formulação tende a dificultar não só 

                                                      
  

553
 Cfr. nº 3 do art. 4º do Decreto-lei nº 458/82, de 24 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei nº 387-H/87, de 

30 de Dezembro.   

  
554

 Cfr. nº 4 do art. 4º do Decreto-Lei nº 295-A/90, de 21 de Setembro. 

  
555

 O facto de estas normas não contemplarem o dever de comunicação imediata e o dever de obstar a 

consumação de crime e de assegurar os meios de prova, por parte dos elementos da PJ em relação aos crimes 

da competência da GNR e da PSP, pode ter, entre outras, as seguintes causas: o entendimento do “legislador” 

que esse dever não se aplica aos elementos da PJ; o entendimento do “legislador” que os elementos da PJ 

cumprem esses deveres sem que haja necessidade da norma o prescrever; descuido do “legislador”. A primeira 

hipótese, como se fundamentou, é juridicamente incorrecta; a segunda, constituiria um acto discriminatório 

inaceitável; assim, concluiu-se que se deveu a um menor cuidado na redacção ou na transposição da norma em 

apreço. 

  
556

 Os dirigentes máximos dos OPC de competência genérica em todas as reuniões ou a título originário. Os 

dirigentes máximos dos OPC de competência específica, quando se entenda conveniente. 

  
557

 O MAI e o MJ em todas as reuniões. Os que tutelam os OPC de competência específica, quando se entenda 

conveniente. 

  
558

 O Presidente do Conselho Superior da Magistratura e o PGR, «por iniciativa própria sempre que o 

entendam, ou a convite dos membros do Governo que asseguram a presidência». 

  
559

 Compare-se com o nº 3 do art. 13º da LSI, que refere «o Conselho elabora o seu regimento e submete-o a 

aprovação do Conselho de Ministros» e com o nº 4 do art. 21º da LSI que refere «o Gabinete reúne: a) 
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a operacionalização das respectivas normas como a responsabilização de quem tem o 

dever de assegurar o seu cumprimento e a sua eficácia. 

Em relação ao nº 1 do art. 8º, a norma é clara quanto aos destinatários e quanto aos 

fins. Contudo, o facto de nada referir sobre o “como fazer”, levou a que a expressão a 

coordenação operacional dos OPC fosse interpretada, segundo alguns autores, como 

apenas uma manifestação da autonomia técnica e táctica dos OPC, cuja coordenação 

operacional compete internamente a cada responsável máximo e intermédia de cada 

OPC560, enquanto outros consideram que, para além dessa manifestação, o nº 1 do art. 8º 

constitui uma norma que habilita os dirigentes máximos dos OPC de competência genérica 

a criarem mecanismos de cooperação específicos, principalmente, de coordenação entre os 

três OPC561 562. Foi esta segunda interpretação que foi acolhida pelos dirigentes máximos da 

PJ, da GNR e da PSP, nos estudos que foram realizados nos meses que se seguiram à 

entrada em vigor da LOIC de 2000 e que sustentou 563  o sistema de coordenação 

operacional (SICOP), criado pelo Protocolo SICOP, assinado, em 21 de Janeiro de 2001, 

pelos então responsáveis dos respectivos OPC564. 

Na interpretação operacional da expressão «a coordenação operacional dos órgãos 

de polícia criminal», inserida no nº 1 do art. 8º, deve atender-se ao facto de cada dirigente 

máximo ter o dever de assegurar a coordenação da investigação criminal dentro do seu 

próprio OPC565 566 e, conjuntamente, com os outros dois dirigentes, a coordenação nacional 

entre os OPC567. 

                                                                                                                                                                      
Ordinariamente, uma vez por trimestre; b) Extraordinariamente, sempre que o Presidente o convoque, por sua 

iniciativa ou a pedido de qualquer dos seus membros». 

  
560

 Cfr. VALENTE, Manuel Monteiro Guedes – Regime Jurídico …. 3ª ed. p. 112 – 113. 

  
561

 Cfr. CABRAL, José Santos – Uma Incursão pela Polícia. Coimbra: Almedina, 2007. ISBN 978-972-40-

32443. p. 224. 

  
562

 Cfr. BRAZ, José – Política Criminal e Sistemas de Coordenação de Investigação Criminal. In Modelos de 

Polícia e Investigação Criminal. Coord. ASFIC. Vila Nova de Gaia: Gailivro, 2006. ISBN 989-557-3545. p. 111 – 

131. p. 114. 

  
563

 Interessa ter presente que o nº 1 do art. 6º não deixa de ser uma norma de habilitação para criar este tipo de 

mecanismos de cooperação. 

  
564

 O Preâmbulo do Protocolo SICOP começa por referir que a LOIC de 2000 estabelece no nº 1 do art. 8º que 

a coordenação operacional dos OPC (PJ, GNR e PSP) é assegurada a nível nacional pelos respectivos 

dirigentes máximos e nos diferentes níveis hierárquicos ou unidades territoriais pelas autoridades ou agentes de 

polícia criminal que estes designem. E, logo de seguida, refere, «neste âmbito, é constituído um sistema de 

coordenação destes órgãos de polícia criminal, designado Sistema de Coordenação Operacional (SICOP)». 

  
565

 No âmbito da atrás designada cooperação duplamente interna. Cfr. supra, p. 36. 

  
566

 Competências – deveres que decorrem, ainda que por regra de forma não expressa, das respectivas LO. 

  
567

 Considera-se que esta interpretação, assente no entendimento que a frase a coordenação operacional dos 

OPC corresponde à expressão a coordenação operacional entre os OPC, é operacionalmente mais consistente, 
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O nº 2 do art. 8º tem uma formulação funcionalmente adequada, devendo ser 

interpretado em conjugação com a al. c) nº 4 do art. 3º e com o nº 3 do próprio art. 8º, pois 

que os deveres de cooperação da PJ, em apoio à GNR e à PSP, estabelecidos na al. c) nº 4 

do art. 3º, são facilitados pelo conteúdo do nº 3 do art. 8º, no que se refere à informação 

criminal, e pelo conteúdo do nº 2 do art. 8º, em relação às perícias técnico-científicas e à 

formação específica568. 

Em termos de legística formal, os verbos devem ser empregues no presente do 

indicativo pelo que a utilização do verbo no futuro do indicativo – designarão – não se 

afigura correcta569. 

O nº 3 do art. 8º remete a regulação das diversas e importantes matérias e 

objectivos, nele constantes, para um diploma próprio, i.e., para um acto normativo posterior. 

A formulação não está conforme as regras da legística formal, para estas situações, 

dado que a redacção não especifica qual é o acto legislativo570. 

Considerando que as matérias de incidência são de reserva de lei ou decreto-lei 

autorizado571, pois que algumas das matérias podem estar enquadradas pela al. b) nº 1 do 

art. 165º da CRP 572 , a não referência ao prazo está correcta 573  574 . Contudo, a não 

especificação do tipo de acto normativo, para além de violar uma regra da legística formal, 

                                                                                                                                                                      
sendo a que permite o enquadramento do SICOP, principalmente, no que se refere ao facto da Unidade de 

Coordenação Operacional (UCO) do SICOP se constituir num órgão não permanente que consensualiza 

decisões aplicáveis aos três OPC. 

  
568

 Cfr. BRAZ, José – Política Criminal e Sistema de Coordenação da Investigação Criminal. In Modelos de 

Política e Investigação Criminal. Coord. ASFIC. Vila Nova de Gaia: Gailivro, 2006. ISBN: 9895573545. p. 116 - 

117. 

  
569

 Cfr. DUARTE, David [et al.] – LEGÍSTICA …. p. 143. 

  
570

 Cfr. COLAÇO, Luísa; ARAÚJO, Maria da Luz – Regras de Legística a Observar na Elaboração de Actos 

normativos da Assembleia da República. Revista por DIAS, Maria da Luz. Lisboa: Assembleia da República, 

2008. ISBN 978-972-556-499-8. p. 42. 

  
571

 Cfr. CANOTILHO, J.J. Gomes – Direito Constitucional …. 6ª ed. p. 732. 

  
572

 Cfr. Conselho Superior da Magistratura – Comentários sobre Proposta de LOIC e Proposta de LSI, de 24 

de Junho de 2008. p. 3. [Consult. 11.12.2009]. Disponível em 

http://www.csm.org.pt/ficheiros/pareceres/parecer08_06.pdf. 

  
573

 Cfr. DUARTE, David [et al.] – LEGÍSTICA …. p. 265-267. 

  
574

 As razões que fundamentam que devem ser evitadas as indicações temporais relativamente à regulação 

posterior assentam na irrelevância da auto-vinculação (da AR e do Governo) ou na impossibilidade da AR dar 

ordens ao Governo. Contudo, uma indicação quanto ao prazo da regulação não deixa de constituir, a par do tipo 

de acto normativo, um importante mecanismo de controlo e de responsabilização, em sentido democrático, i.e., 

por parte de todos. 
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não permite identificar convenientemente os destinatários directos desta norma, pormenor 

sempre importante para fins de responsabilização dos mesmos. 

Aspecto de difícil interpretação, dado que a norma nada refere sobre a matéria, tem 

a ver com a articulação do SIIC, previsto no nº 3 do art. 8º da LOIC de 2000, com o dever de 

cooperação da PJ estabelecido na al. c) nº 4 do art. 3º, no domínio da informação relativa à 

criminalidade participada e conhecida, e com a norma da LOPJ sobre a mesma matéria575. 

Seria, com certeza, aspecto a ser regulado no diploma próprio, mas era importante que a 

norma ajudasse a saber, desde logo, se o SIIC nela referido se trata de um serviço de 

cooperação supra policial ou um sistema da PJ. 

No que se refere ao nº 4 do art. 8º, há a destacar dois diferentes tipos de aspectos. 

Um deles, decorre da compaginação entre o seu conteúdo e a sua inclusão no art. 8º. O 

outro, tem a ver com a adequação do seu conteúdo aos fins, assentando estes na 

qualificação e melhoria de eficiência do sistema de investigação criminal. 

Nos termos das “regras” de legística formal, as denominações das divisões 

sistemáticas devem indicar, de forma sintética e com a maior equivalência possível, as 

matérias que nela se encontram reguladas576. A aplicação desta regra conduziria, face à 

epígrafe do art. 8º - Sistema de coordenação – que a LOIC de 2000 não se aplicaria às 

matérias de coordenação estabelecidas pelo Decreto-Lei nº 81/95, de 22 de Abril. Esta 

interpretação resolvia alguns problemas, mas criava outros, nomeadamente, pelo facto dos 

artigos 1º e 2º do Decreto-Lei nº 81/95, de 22 de Abril, estabelecerem importantes 

alterações normativas: a primeira, sobre a atribuição de competências de investigação à 

GNR e à PSP e, a segunda, sobre a repartição de competências especiais de prevenção 

criminal pelos “principais” OPC, aspectos que teriam de ser acautelados. 

Com base nos aspectos referidos e tendo presente que as normas sobre produção 

de efeitos, que abrangem todas as normas anteriores, devem, ao nível da organização 

sistemática, estar contempladas nas disposições finais577, esta matéria deveria constar do 

CAPÍTULO IV e não do CAPÍTULO III, pois este enquadra a coordenação dos OPC de 

competência genérica. 

Analisado este problema de legística formal, interessa efectuar uma abordagem 

sobre o alcance do conteúdo da norma, pertencendo ela ao art. 8º ou às disposições finais. 

A LOIC de 2000 tinha de salvaguardar um aspecto da maior relevância, tanto 

normativo como prático, o facto do Decreto-Lei nº 81/95, de 22 de Abril, regulando apenas 

                                                      
  

575
 Cfr. nº 2 art. 33º da LOPJ de 1990 e art. 8º da LOPJ de 2000. 

  
576

 Cfr. DUARTE, David [et al.] – LEGÍSTICA …. p. 265 – 267. 

  
577

 Cfr. ibidem. p. 189. 
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as matérias da “droga”, contemplar um sistema de coordenação operacional composto por 

cinco OPC578, enquanto a LOIC de 2000, abarcando todas as demais matérias ou crimes, 

prever um sistema de coordenação operacional apenas com três daqueles cinco OPC: 

GNR, PSP e PJ. 

No entanto, a interpretação e o cumprimento da norma, conforme se encontra 

formulada, faz aplicar o regime de centralização, tratamento e acesso à informação previsto 

nos artigos 2º, 4º e 6º do Decreto-Lei nº 81/95, de 22 de Abril579, afastando do SIIC, salvo 

novo acto legislativo com diferente regime, a informação criminal referente à ”droga”, o que 

é considerado inadequado, não só pelos crimes tipificados no Decreto-Lei nº 15/93, de 22 de 

Janeiro, mas, essencialmente, pela criminalidade a eles associada. 

Pelos diversos aspectos e problemas referidos, considera-se que a norma do nº 4 do 

art. 8º não se encontra adequadamente elaborada, tanto formal como materialmente. 

No cômputo geral, em termos de normas de cooperação entre os OPC, de carácter 

eminentemente operacional, a LOIC de 2000 contém onze mecanismos, com as seguintes 

características: um deles estabelece um dever genérico de cooperação580 e dez um dever 

específico de cooperação581; três são de ganho ou retorno semelhantes582 e oito em que há 

cooperantes com um ganho directo ou imediato e outros com um retorno indirecto ou 

mediato583; cinco normas estão, em termos de legística, incorrectamente formuladas584; duas 

normas estão em desacordo com a repartição de competências e são, em diversos 

aspectos, discriminatórias585; e, por fim, uma norma é de muito difícil execução586. 

Mau grado as deficiências apontadas, a LOIC de 2000 introduziu importantes 

mecanismos de cooperação no sistema de investigação criminal587, com destaque para os 

mecanismos de coordenação dos OPC de competência genérica, previstos nos artigos 7º e 

8º. 

  

                                                      
  

578
 PJ, GNR, PSP, SEF e DGAIEC. 

  
579

 Cfr. supra, p. 66 – 67. 

  
580

 Cfr. nº 1 do art. 6º. Supra, p. 79. 

  
581

 Cfr. quatro nas alíneas b) e c) do nº 4 do art. 3º, dois no nº 2 do art. 6º e quatro no art. 8º. Supra, p. 78 – 81. 

  
582

 Cfr. nº 1 do art. 6º, nº 1 e 3 do art. 8º. Cfr. supra, p. 79 – 81. 

  
583

 Cfr. quatro nas alíneas b) e c) do nº 4, do art. 3º, dois no nº 2 do art. 6º e dois no art. 8º (nº 2 e nº 4). Supra, 

p. 78 – 81. 

  
584

 Cfr. duas no art. 7º (por não estarem contempladas) e três no art. 8º (nº 2, 3 e 4). Supra, p. 80 – 81. 

  
585

 Cfr. nº 2 do art. 6º. Supra, p. 79. 

  
586

 Cfr. al. c) do nº 4 do art. 3º, relativo a formação. Supra, p. 78. 

  
587

 A nível normativo, ou teórico. 
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4. Do princípio da adesão dos destinatários (directos) 

As normas de cooperação da LOIC de 2000 viveram cerca de 8 anos, até à entrada 

em vigor da LOIC de 2008. Como decorreu a sua implementação e qual era o nível de 

cumprimento das mesmas, aquando das alterações introduzidas pela LOIC de 2008, é o que 

se irá tratar de seguida. 

As normas de cooperação vertical, cujo cumprimento é crucial para a eficiência do 

modelo de dependência funcional dos OPC face às AJ, como são os casos das previstas 

nos nºs 2 e 3 do art. 2º e al. a) do nº 3 do art. 3º, conjugados com o nº 4 do art. 2º, todos da 

LOIC de 2000, tiveram588, sem prejuízo de uma ou outra notícia menos positiva589, uma 

adesão e um nível de cumprimento adequados e normais. 

A actuação conforme as normas de cooperação estabelecidas nas alíneas b) e c), 

esta última referente à perícia técnico-científica, sem prejuízo de algumas demoras ou 

dificuldades, tem vindo a decorrer normalmente. A relativa à informação criminal teve um 

baixo índice de cumprimento resultante da não implementação do SIIC, previsto no nº 3 do 

art. 8º. O apoio da PJ às necessidades de formação da GNR e da PSP foi uma constante, 

ministrando cursos eminentemente técnicos, nas instalações da PJ590 ou participando nos 

cursos ministrados na GNR e na PSP, através de disciplinas, palestras e seminários591. 

Não foi identificada nenhuma situação de emprego do mecanismo de cooperação 

entre os dirigentes máximos, com vista ao deferimento para a investigação mediante 

solicitação conjunta ao PGR, previsto no nº 1 do art. 5º592. 

Em relação ao nº 1 do art. 6º, que é a norma que estabelece o dever mais amplo de 

cooperação, há muitos e bons exemplos de cooperação593 que são enquadrados por esta 

                                                      
  

588
 E continuam a ter, dado que se mantêm, na LOIC de 2008, sensivelmente iguais. 

  
589

 Cfr. MORAIS, Nelson – MP e PJ em cimeira pela paz. Jornal de Notícias. (29.04.2010), p. 12. 

  
590

 Cfr. SICOP/SP – Dossier de formação do Projecto de Extensão do AFIS à GNR e à PSP, sobre os 

cursos de Lofoscopia I e Lofoscopia II. À guarda do Secretariado Permanente.   

  
591

 Foi a forma considerada adequada para satisfazer as necessidades de formação nas matérias de 

investigação criminal, tanto em diversidade como em quantidade. Todas as sessões constam das respectivas 

estruturas curriculares. 

  
592

 Considera-se o mecanismo ajustado, mas demasiado evoluído para a fase inicial de cooperação nestas 

matérias. 

  
593

 Cfr. RAMOS, José – Entrevista. In HIPÓLITO, Ana Carolina Casais - Coordenação da Investigação 

Criminal Dos Mecanismos de Coordenação Existentes na PSP, entre os Órgãos de Polícia Criminal de 

Competência Genérica e na União Europeia. Lisboa: Instituto Superior de Ciências Policiais e Segurança 

Interna, 2010. 207 f. Dissertação de Mestrado. p. 133 e 134. 
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norma, nos diversos domínios, designadamente, permuta de informação, acções de 

coordenação e de articulação, estudos conjuntos e formação594. 

Quanto às normas do nº 2 do art. 6º, que estabelecem os dois mecanismos de 

cooperação ou deveres específicos dos elementos da GNR e da PSP, foram reportados aos 

órgãos centrais dos OPC e ao SICOP/SP595 diversos casos de incumprimento, resultantes 

de dificuldades de percepção dos factos em concreto ou, noutros casos, de menor 

observância do regime legal aplicável. A deficiente formulação desta norma tende a 

prejudicar o seu nível de cumprimento. Como se verá mais adiante, as normas de 

coordenação constantes do SICOP assentam numa cooperação mútua efectiva, sustentada 

no princípio da paridade596. 

Sobre os aspectos enumerados do art. 7º, de acordo com a informação prestada 

pelos Gabinetes do MAI e do MJ597, o Conselho Coordenador não possuía, até Abril de 

2010, regimento próprio, regendo as suas reuniões pelo regime supletivo aplicável. Até essa 

data, realizaram-se onze reuniões, sete na vigência da LOIC de 2000 e quatro após a LOIC 

de 2008. Ainda em 2000, reuniu em Setembro, Outubro e Novembro. Em 2001 reuniu duas 

vezes. Até à LOIC de 2008, reuniu mais duas vezes, em 2005 e 2007. 

Do conteúdo do ofício enviado pelo MAI e MJ, principais destinatários directos das 

normas do art. 7º, destacam-se os seguintes aspectos: na vigência da LOIC de 2000, o 

Conselho Coordenador não reuniu durante os anos de 2002, 2003, 2004, 2006 e 2008; em 

cinco das sete reuniões realizadas, a ordem de trabalhos incluía, de forma expressa, o 

assunto do SIIC; as decisões relativas a orientações e metodologias que tenham sido 

reduzidas a escrito encontram-se vertidas em actas classificadas598. 

São diversos os aspectos objectivos que apontam no sentido de ter havido 

dificuldades na realização das reuniões e no adequado funcionamento do Conselho 

Coordenador. Primeiro, porque não reuniu durante mais de três anos seguidos e durante 

dois interpolados, quando uma das suas atribuições é «apreciar regularmente informação 

estatística sobre as acções de prevenção e investigação criminais»599. Segundo, pelo facto 

                                                      
  

594
 Destacam-se as actividades desenvolvidas no âmbito do SICOP/SP e dos GT das diversas áreas de 

interesse, conforme Acta da Reunião nº 15/UCO, de 23 de Junho de 2009, p.e.. 

  
595

 Nos termos da Directiva nº 4 do SICOP, que estabelece um sistema de avaliação e reporte dos desvios ao 

dever de cooperação. 

  
596

 Cfr. infra, p. 93. 

  
597

 Ofício (sem número e sem data) assinado pelos Chefes de Gabinete do MAI e do MJ, recebido em 07 de 

Abril de 2010. 

  
598

 Ibidem. 

  
599

 Cfr. al. e) do nº 5 do art. 7º da LOIC de 2000. 
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de estas apreciações regulares da informação estatística não constarem em nenhuma das 

ordens de trabalhos das reuniões. Terceiro, por não terem sido recebidas pelos elementos 

do SICOP/SP as orientações para assegurar a articulação entre os OPC, nem serem 

conhecidas as metodologias de trabalho e acções de gestão, previstas, respectivamente, 

nas alíneas a) e f) nº 5 do art. 7º. Quarto, porque vem referido na exposição de motivos da 

proposta de lei600, da qual resulta a LOIC de 2008, em alusão ao Conselho Coordenador, «a 

experiência demonstra que este órgão não funciona regularmente sem uma entidade que 

coadjuve os Ministros da Administração Interna e da Justiça na preparação das reuniões 

…». 

Em relação aos mecanismos de cooperação específicos estabelecidos no art. 8º, os 

níveis de cumprimento e de implementação das respectivas normas foram muito 

diversificados. 

Como já foi referido anteriormente, o nº 1 do art. 8º foi interpretado como constituindo 

uma norma de habilitação para que os dirigentes máximos da PJ, da GNR e da PSP 

criassem os mecanismos considerados adequados a assegurar a coordenação operacional 

entre os OPC de competência genérica601. Para o efeito, conceberam e consensualizaram 

um sistema de coordenação operacional composto por elementos dos três OPC, 

representativos dos diversos níveis hierárquicos e unidades territoriais. O nível dos próprios 

dirigentes máximos602, coadjuvados por um secretariado permanente, e o nível dos pontos 

de contacto603, sendo que estes podem ser de âmbito nacional, regional ou local. 

O sistema consensualizado foi aprovado pelo Protocolo SICOP, de 16 de Janeiro de 

2001, sendo o documento assinado pelo Director Nacional da PJ, pelo Comandante-Geral 

da GNR e pelo Director Nacional da PSP, respectivamente, Luís Bonina, Silva Viegas e 

Gonçalves Amaro. 

Os trabalhos conjuntos realizados, a celeridade com que foi gizado e a adequação 

dos mecanismos de coordenação criados evidenciam a grande adesão inicial dos principais 

destinatários directos destas normas: os dirigentes máximos dos três OPC. 

Embora com uma ou outra dificuldade ao nível mais elevado604 e algumas actuações 

menos conformes com as normas de repartição de competências, previstas na LOIC e no 

                                                      
  

600
 Cfr. Proposta de Lei do Governo nº 642/2007 (aprovada na RCM nº 45/2007 de 19 de Março), apresentada 

em 4 de Março de 2008. [Consult. 10.10.2010]. Disponível em: 

http://www.portugal.gov.pt/pt/Documentos/Governo/MAI/Prop_Lei_Organizacao_%20Investigacao_Criminal.pdf. 

  
601

 Cfr. supra, p. 84. 

  
602

 Designado por Unidade de Coordenação Operacional (UCO). 

  
603

 Pontos de Contacto Operacional (PCO). 

  
604

 Não realização de reuniões da UCO de 10 de Setembro de 2003 a 21 de Julho de 2005, p.e.. 

http://www.portugal.gov.pt/pt/Documentos/Governo/MAI/Prop_Lei_Organizacao_%20Investigacao_Criminal.pdf
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Protocolo SICOP605, o sistema continua em funcionamento e contempla todos os domínios 

da cooperação, exceptuando a cooperação baseada na partilha de informação através do 

acesso ao SIIC 606  e através de mecanismos cuja criação são da competência e 

responsabilidade de outras entidades607. 

Outros aspectos com interesse sobre o SICOP serão tratados mais adiante no 

presente trabalho608. 

Quanto à designação de oficiais de ligação junto da PJ para articulação específica 

com o LabPC e o ISPJCC, prevista no nº 2 do art. 8º, a Direcção Nacional da PSP informou 

que mantém perfeita ligação com o LabPC, nada referindo sobre o ISPJCC/EPJ ou se a 

ligação ao LabPC foi efectuada através de oficial de ligação junto da PJ609. 

Sobre o mesmo assunto, o Comando da GNR informou que face à dificuldade 

resultante da exiguidade dos seus quadros de oficiais, houve necessidade de prosseguir os 

fins previstos na norma através da designação de pontos de contacto e, a partir da criação 

do SICOP, através do envolvimento dos representantes da GNR no SP610. 

A Direcção Nacional da PJ informou que, face aos inúmeros pedidos que são 

formulados à PJ, por mestrandos e doutorandos, são forçados a indeferir todas as 

solicitações deste tipo611. 

Perante as informações recolhidas, tendo por base as reconhecidas exiguidades dos 

quadros de oficiais da GNR e da PSP e o facto de, passados cerca de cinco meses de 

vigência da LOIC612, cada um destes OPC terem dois oficiais designados para o SICOP/SP 

e estarem mandatados para prosseguirem os diversos mecanismos de cooperação, salvo os 

previstos no Decreto-lei nº 81/95, de 22 de Abril, considera-se que os fins da norma foram 

atingidos, embora de um modo diferente613. 

O nº 3 do art. 8º estabelece que «o conteúdo, funcionalidades, deveres de 

cooperação e articulação com as autoridades judiciárias e entre os órgãos de polícia 

criminal relativamente ao Sistema Integrado de Informação Criminal é regulado em diploma 

próprio». Esta norma vem dizer que todas as matérias e aspectos relacionados com a 

                                                      
  

605
 Algumas delas reportadas ao SICOP, nos termos da Directiva nº 4. 

  
606

 Por inexistente, em termos práticos. 

  
607

 Matérias referentes aos “crimes de droga”, p.e..  

  
608

 Cfr. infra, p. 93 – 99. 

  
609

 Cfr.Ofício nº 1075/NGP/2010, de 5 de Fevereiro de 2010, da Direcção Nacional da PSP. 

  
610

 Cfr. Ofício nº 3769/GGCG, de 9 de Novembro de 2010, do Gabinete do Comandante-Geral da GNR. 

  
611

 Cfr. Ofício nº 0908, de 18 de Novembro de 2009, da SEC/DN PJ. 

  
612

 De Setembro de 2000 a Janeiro de 2001. 

  
613

 Forma que o legislador não podia conhecer, dado o conteúdo do nº 1 do art. 8º. 
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cooperação baseada na partilha de informação criminal através da modalidade acesso 

directo ao SIIC seriam regulados em acto normativo posterior. 

Ora, como já foi argumentado anteriormente, a partilha de informação através do 

acesso directo a sistemas integrados de informação é o instrumento de cooperação mais 

qualificado614. 

Não se questiona, sem prejuízo das deficiências apontadas à norma em avaliação, 

em termos de legística formal615, o emprego da remissão da regulação para acto legislativo 

posterior. O que não pode aceitar-se, com base no critério objectivo das consequências, é 

que passados oito anos, os destinatários directos desta norma, deste dever616, não tenham 

criado e implementado tal acto legislativo e o respectivo mecanismo de partilha de 

informação criminal. 

Em Outubro, de 2005, aludindo ao SIIC previsto no nº 3 do art. 8º, depois de referir 

que volvidos quatro anos o mesmo ainda não estava implementado, Rui Pereira 

acrescentou «aliás, esse sistema é também hoje condição necessária do sucesso global da 

investigação criminal»617. Maria José Morgado vai mais longe e defende que a não partilha 

de informação «só beneficia o infractor e os criminosos»618. 

O estatuído no nº 4 do art. 8º determina indirectamente o dever de cumprir os 

mecanismos de coordenação estabelecido no Decreto-Lei nº 81/95, de 22 de Abril, 

complementado pelo Protocolo UCIC, o que vem sendo observado, como já foi referido 

anteriormente. Resultante da norma em apreciação, nas reuniões e estudos que efectua, o 

SICOP não trata das matérias relativas aos “crimes de droga”, excepção que está prevista 

no próprio Protocolo SICOP619. 

Conforme já foi abordado620, a implementação das normas de cooperação e o seu 

cumprimento é essencial para a eficiência dos mecanismos de cooperação nelas 

estabelecidos, sendo que esse nível de cumprimento depende muito da adesão dos 

                                                      
  

614
 Cfr. supra, p. 37 – 42. 

  
615

 Cfr. supra, p. 85 – 86.  

  
616

 AR e Governo, com destaque para a PCM, para o MJ e para o MAI. 

  
617

 PEREIRA, Rui – Informações e Investigação Criminal. In VALENTE, Manuel Monteiro Guedes, org. - I 

Colóquio de Segurança Interna. Coimbra: Almedina, 2007. ISBN 978-772-40253-1-5.p. 154 – 171. p. 160. 

  
618

 MORGADO, Maria José – Entrevista. In HIPÓLITO, Ana Carolina Casais - Coordenação da Investigação 

Criminal Dos Mecanismos de Coordenação Existentes na PSP, entre os Órgãos de Polícia Criminal de 

Competência Genérica e na União Europeia. Lisboa: Instituto Superior de Ciências Policiais e Segurança 

Interna, 2010. 207 f. Dissertação de Mestrado. p. 122 e 126. p. 122. 

  
619

 Cfr. Corpo do Protocolo, p. 2. 

  
620

 Cfr. supra, p. 72 – 75. 
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destinatários. Para o efeito, o cumprimento dos destinatários indirectos, como são em 

muitos casos os investigadores operacionais, fica sempre dependente do cumprimento, i.e., 

da cooperação vertical, hierárquica e política dos destinatários directos situados em funções 

e lugares mais elevados do sistema621. 

5. Protocolo do Sistema de Coordenação Operacional622 623 

5.1. Natureza, objectivos e estrutura 

Como foi anteriormente referido624, os dirigentes máximos dos OPC de competência 

genérica assinaram, em 16 de Janeiro de 2001, o Protocolo SICOP. 

Sendo uma emanação do nº 1 do art. 8º da LOIC de 2000, conjugado com os artigos 

6º e 7º do mesmo diploma, o sistema de cooperação criado por este protocolo assenta, 

essencialmente, na articulação entre a PJ, a GNR e a PSP. Tem como objectivos principais 

alcançar uma melhor coordenação e uma mais eficaz acção destes OPC nos diversos níveis 

hierárquicos ou unidades territoriais. 

A concepção do protocolo e o funcionamento do sistema de coordenação têm 

subjacentes e prosseguem os princípios da cooperação, da paridade institucional, do 

respeito recíproco pelas competências atribuídas, da flexibilidade, da consensualização, da 

rotatividade, da desconcentração através dos PCO, do controlo, da eficiência (do sistema) e 

da boa-fé625. 

O Protocolo SICOP originário era constituído pelo corpo do protocolo e pelas 

Directivas nºs 1 e 2. Posteriormente, foram aprovadas as Directivas nºs 3 e 4 e o 

Regulamento do Secretariado Permanente.  

O SICOP estrutura-se através da Unidade de Coordenação Operacional (UCO), 

composta pelos dirigentes máximos dos três OPC, e dos Pontos de Contacto Operacional 

                                                      
  

621
 Cfr. supra, p. 72 – 75. 

  
622

 O protocolo SICOP, as actas, estudos, competências e demais documentos do SICOP encontram-se à 

Guarda do SICOP/SP, sem prejuízo do Comando-Geral da GNR e das Direcções Nacionais da PJ e da PSP 

possuírem cópias dos principais. 

  
623

 Cfr. ofício nº 3769/GGCG, de 9 de Novembro de 2010, do Gabinete do Comandante-Geral da Guarda. 

  
624

 Cfr. supra, p. 84; 90. 

  
625

 Cfr. SICOP/SP – Dossier de suporte ao Seminário sobre “O Sistema de Coordenação Operacional 

(SICOP): O papel dos Pontos de Contacto Operacional (PCO), realizado em 1 de Junho de 2010, na EPJ, em 

Loures. Documento à guarda do SICOP/SP. 
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(PCO)626. A UCO é apoiada por um Secretariado Permanente, composto por dois elementos 

de cada OPC627. 

O texto do corpo do protocolo foi alterado pela Acta nº 7/UCO, de 10 de Setembro de 

2003, e ratificado pela Acta nº 8/UCO, de 21 de Julho de 2005. 

5.2. Directivas do Sistema de Coordenação Operacional e Regulamento do 

Secretariado Permanente 

A Directiva nº 1 estabelece os procedimentos de articulação operacional na 

investigação criminal entre os três OPC de competência genérica, constituindo um 

complemento e qualificação do nº 2 do art. 6º da LOIC de 2000. Assenta na cooperação de 

todos para com todos, decorrente do princípio da paridade institucional, i.e., na ideia de 

cooperação horizontal. 

A Directiva nº 2 estabelece o número, composição, área de intervenção e normas de 

procedimento dos PCO628. Foi alterada pela Acta nº 9/UCO, de 14 de Fevereiro de 2006, e 

ratificada pela Acta nº 10/UCO, de 11 de Dezembro de 2006. 

A Directiva nº 3, de 21 de Julho de 2005, incide sobre o SP629. Foi alterada pela Acta 

nº 9/UCO, de 14 de Fevereiro de 2006, e ratificada pela Acta nº 10/UCO, de 11 de 

Dezembro de 2006. 

A Directiva nº 4, de 21 de Julho de 2005, prescreve um Sistema de Avaliação e 

Reporte630. 

                                                      
  

626
 Os PCO são de nível nacional (chefias centrais operacionais e comandos de unidades de âmbito nacional), 

de nível regional (as Brigadas Territoriais da GNR que existiam à época e nas Regiões Autónomas) e local 

(actualmente distrital no caso da GNR e da PSP e abrangendo mais do que um distrito no caso da PJ). 

  
627

 Os primeiros representantes dos OPC no SICOP/SP são, por inerência, na GNR e na PSP os responsáveis 

pelo órgão central da investigação criminal e na PJ o responsável pelo órgão central de informação. Os 

segundos representantes no SICO/SP são Oficiais Superiores, no caso da GNR e da PSP, e Coordenadores 

Superiores ou Coordenadores, no caso da PJ. 

  
628

 A Directiva nº 2 tem como anexo a lista dos PCO dos três OPC, dos diversos níveis hierárquicos ou 

unidades territoriais, sendo a sua elaboração, divulgação e actualização da responsabilidade do SICOP/SP (nos 

termos desta mesma directiva). 

  
629

 O SP passou a ser efectivamente permanente em 02 de Julho de 2007, em cumprimento do estabelecido na 

Acta nº 10/UCO, de 11 de Dezembro de 2006, e na Acta nº 11/UCO, de 27 de Junho de 2007, através da 

afectação, em regime de tendencial exclusividade funcional, dos segundos representantes dos OPC no SP e do 

funcionamento em instalações próprias, cedidas pela GNR. 

  
630

 Esta directiva relaciona os três OPC através dos PCO, do SICOP/SP e da UCO, visando evitar que se 

verifiquem conflitos de competências e de coordenação entre os OPC e que, caso ocorram, sejam resolvidos ao 
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A Directiva nº 3 é complementada pelo Regulamento do Secretariado Permanente631, 

de 11 de Dezembro de 2006. 

5.3. Actividades e projectos desenvolvidos mais relevantes 

Entre a sua criação e a entrada em vigor da LOIC de 2008, o SICOP/SP, a par de 

tarefas de rotina, realizou diversas actividades relacionadas com estudos e projectos, de 

entre os quais vão ser abordados, de forma sintética, os considerados de maior 

importância632. 

O Projecto “SIIC – Global”. Este projecto visava o alargamento do SIIC da PJ à GNR 

e à PSP, numa lógica de todos “alimentam” e todos acedem, com observância dos 

princípios da necessidade e da competência. O estudo foi realizado durante os anos de 

2001 e 2002 por um grupo de trabalho designado “Comissão Instaladora do SIIC – Global 

(PJ, GNR e PSP)”633. 

Foi ministrada instrução e praticada a introdução de dados e informações, por parte 

de alguns elementos da GNR e da PSP, em ambiente informático réplica do SIIC da PJ634. 

O Projecto “SIIC – Global” não chegou a ser implementado, no essencial, decorrente 

dos seguintes aspectos: as mudanças verificadas nos representantes dos OPC no SICOP, 

tanto a nível da UCO como do SP; a desconfiança que se foi instalando sobre o tipo de 

gestão que iria ser praticado pela PJ no acesso ao SIIC, em relação aos elementos da GNR 

e da PSP635; a não realização de reuniões da UCO entre 10 de Setembro de 2003636 e 21 de 

                                                                                                                                                                      
nível dos PCO ou, nas situações em que não sejam solucionados dessa forma, sejam reportados ao SICOP/SP 

relatos das ocorrências. 

  
631

 Estabelece, entre outros aspectos, o número de elementos, a rotatividade, a frequência das reuniões, 

instalações e aspectos administrativo - logísticos. 

  
632

 Importância com visibilidade nas Actas das Reuniões da UCO. 

  
633

 Cfr. Relatório da Comissão Instaladora do “SIIC – Global”, de 5 de Julho de 2002, e Actas nº 6/UCO, de 12 

de Dezembro de 2002, e nº 7/UCO, de 10 de Setembro de 2003. 

  
634

 Cfr. Actas nº 9/UCO, de 14 de Fevereiro de 2006 e nº 10/UCO, de 11 de Dezembro de 2006. 

  
635

 Para esta desconfiança, contribuíram, sem prejuízo de outros, os seguintes aspectos: algumas más práticas 

anteriores conhecidas e invocadas; a ocorrência de situações em que os elementos (da GNR) não acediam às 

informações que eles próprios tinham introduzido; a alteração verificada ao nível do primeiro representante da PJ 

no SICOP/SP. 

  
636

 Data da reunião nº 7/UCO.  
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Julho de 2005637; e a implementação por parte da PSP do sistema de informação próprio638 

639. 

O Projecto PIC, Projecto de Partilha de Informação Criminal. Afastada a hipótese de 

implementação do Projecto “SIIC – Global”, a UCO, sob proposta do SP, decidiu proceder 

ao estudo e desenvolvimento do Projecto PIC 640 , assente em duas fases. A fase I, 

caracterizada por ser simples, célere, de reduzidos custos e a operacionalizar logo que 

possível, seria prosseguida através de acessos recíprocos aos sistemas de informação dos 

três OPC641. A fase II, mais complexa, morosa, de elevados custos e de médio ou longo 

prazo, assentava no conceito de interoperabilidade entre os sistemas de informação dos três 

OPC. 

O Projecto PIC, através de acessos recíprocos, tem subjacentes os princípios 

específicos da integração, da comunidade, da auto-suficiência, da divulgação consensual, 

da legalidade, da confidencialidade, da necessidade de conhecer, da competência e da 

supervisão642.  

Aquando da publicação da LOIC de 2008, o Projecto PIC, através de acessos 

recíprocos aos sistemas dos três OPC, estava pronto a ser implementado ao nível dos 

órgãos centrais da PJ, da GNR e da PSP e planeado o seu alargamento ao dispositivo dos 

três OPC. As ligações entre os órgãos centrais estavam implementadas e testadas e alguns 

dos elementos desses órgãos que iam pertencer ao sistema tinham recebido instrução 

específica. 

Para o desenvolvimento do projecto, o SICOP/SP contou com o apoio do grupo de 

trabalho de telecomunicações e informática (GTTI) 643 e pelo grupo de trabalho de 

                                                      
  

637
 Data da reunião nº 8/UCO.  

  
638

 Cfr. Acta nº 9/UCO, de 14 de Fevereiro de 2006 e nº 10/UCO, de 11 de Dezembro de 2006. 

  
639

 O Sistema da PSP é vulgarmente designado por SEI (Sistema Estratégico de Informação), embora o 

Decreto Regulamentar nº 5/95, de 31 de Janeiro, o designe por SIOP (Sistema de Informações Operacionais de 

Polícia). 

  
640

 Cfr. Todas as actas, a partir da Acta nº 13/UCO, de 25 de Junho de 2008. 

  
641

 Entretanto, a GNR iniciou, a partir de 2005 os trabalhos visando a implementação do SIIOP (Sistema 

Integrado de Informações de Operações de Polícia), estabelecido no Decreto Regulamentar nº 2/95, de 25 de 

Janeiro. 

  
642

Cfr. SICOP/SP – Documento de suporte ao Seminário “O SICOP: O papel dos pontos de contacto 

operacional (PCO)”, realizado na EPJ (Loures) em 1 de Junho de 2010. Dossier à guarda do SICOP/SP.  

  
643

 Relatórios e outra documentação à guarda do SICOP/SP. 
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acompanhamento do acesso à informação (GTAAI)644, ambos compostos por técnicos e 

especialistas dos três OPC645 646. 

O Projecto de Extensão do AFIS647 à GNR e à PSP648. Trata-se da repartição da 

responsabilidade pelo funcionamento e pelos serviços das Estações AFIS pelos três OPC, 

baseado na afectação de uma determinada área geográfica a cada estação ou, nas zonas 

mais críticas649, a duas ou mais estações. 

O projecto tem subjacentes os princípios estruturantes específicos do 

reconhecimento recíproco de capacidades e competências, do operador proprietário da 

estação, do mapeamento (ou da responsabilidade pela área adstrita à estação), da 

uniformização de procedimentos, da certificação da actividade e da unidade (o sistema AFIS 

é titulado pela PJ, mas operado pelos três OPC)650. 

Nos termos do projecto, a PJ é responsável por oito estações651, a GNR por seis e a 

PSP por quatro. 

A GNR e a PSP adquiriram quatro estações, respectivamente, encontrando-se a 

GNR em fase de aquisição das demais duas. As oito estações adquiridas foram instaladas 

nos locais previstos. As da PSP encontram-se a funcionar, embora de forma mitigada652. As 

da GNR estão em vias de iniciarem o seu funcionamento, ainda que, nesta fase, também de 

forma mitigada. 

Os estudos e trabalhos relativos ao projecto envolveram, para além dos aspectos 

relacionados com as estações, a componente de formação específica e a elaboração de 

Manual de Procedimentos AFIS, os quais foram realizados, essencialmente, pelo grupo de 

trabalho de lofoscopia (GTL)653, composto por elementos da polícia técnica dos três OPC, 

em apoio ao SICOP/SP. 

                                                      
  

644
 Relatórios e outra documentação à guarda do SICOP/SP. 

  
645

 Os aspectos jurídicos eram tratados pelos elementos do SICOP/SP, apoiados, sempre que necessário por 

juristas dos três OPC, principalmente, da PJ. 

  
646

 O período após a LOIC de 2008 será abordado posteriormente. 

  
647

 Sigla composta pelas iniciais das palavras Automated Fingerprint Identification Sistem. 

  
648

 Cfr. Todas as actas a partir da Acta nº 10/UCO, de 11 de Dezembro de 2006. 

  
649

 Área de Lisboa (estações da PJ, da GNR e da PSP), Porto (estações da PJ e da PSP) e Faro (estações da 

PJ e da GNR). 

  
650

Cfr. SICOP/SP – Documento de suporte ao Seminário “O SICOP: O papel dos pontos de contacto 

operacional (PCO)”, realizado na EPJ (Loures) em 1 de Junho de 2010. Dossier à guarda do SICOP/SP.  

  
651

 Adquiriu recentemente três, a acrescentar às cinco que já possuía. Encontram-se todas em funcionamento. 

  
652

 De forma mitigada, pelo facto de não estarem a realizar todas as funções e capacidades das estações, 

previstas no projecto. 

  
653

 Manual de procedimentos, relatórios e outros documentos à guarda do SICOP/SP. 
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Foi elaborado um Manual de Lofoscopia, o qual integra o Manual de Procedimentos 

AFIS654, e foram fornecidos elementos para o Anteprojecto de Regulação da Identidade 

Judiciária655. 

Foram enviados contributos para o estudo do grupo de trabalho de assuntos jurídicos 

(GTAJ), criado pelo SG SSI, visando a criação de norma sobre o intercâmbio de informação 

criminal656, no respeito pelos direitos e liberdades fundamentais e da legislação de protecção 

de dados pessoais. 

Foi concebido um mecanismo de prevenção e gestão de conflitos positivos de 

competência e do dever de cooperar e coordenar actividades, em complemento da Directiva 

nº 4 do SICOP que estabelece o Sistema de Avaliação e Reporte657. 

Vêm sendo realizados trabalhos conjuntos, pelo GTL, visando a certificação da 

actividade de lofoscopia dos três OPC658. 

A partir de 2 de Julho de 2007, o SICOP/SP tornou-se, de facto, permanente, com os 

segundos representantes dos OPC a desenvolverem, em instalações cedidas pela GNR659, 

os seus trabalhos em regime de tendencial exclusividade funcional, embora, em relação ao 

elemento da PSP, tal ainda não se tenha verificado660. 

Decorrente do aumento destas condições de funcionamento, o SICOP/SP passou a 

reunir mais vezes com a presença dos seis elementos e a reduzir os conteúdos essenciais 

dessas reuniões a actas. Em 2005 realizaram-se 2 reuniões, reduzidas a acta, 7 em 2006, 

14 em 2007, 15 em 2008, 23 em 2009 e 18 em 2010. 

Desde a criação do SICOP, em Janeiro de 2001, realizaram-se 16 reuniões da UCO, 

7 organizadas pela GNR, 5 pela PJ e 4 pela PSP. 

                                                      
  

654
 Cfr. A Acta nº 14/UCO, de 16 de Janeiro de 2009. 

  
655

 Remetido pela PJ ao MJ. 

  
656

 Cfr. Acta nº 9/2009/SP, de 17 de Abril, e Acta nº 10/2009/SP, de 24 de Abril. Na primeira, foi analisado o 

pedido do coordenador do GTAJ ao SICOP/SP para elaboração de anteprojecto de interoperabilidade entre os 

sistemas de informação do OPC e, na segunda, foi efectuada a análise e consolidação do documento a enviar ao 

coordenador do GTAJ. 

  
657

 Inclui uma qualificação através de padronização de procedimentos, a qual permite afastar os aspectos 

subjectivos das informações reportadas. 

  
658

  Embora, cada OPC tenha que apresentar a respectiva candidatura. 

  
659

 Cfr. Actas nº 10/UCO, de 11 de Dezembro de 2006, e nº 11/UCO, de 27 de Junho de 2007. 

  
660

 Os elementos da PJ e da GNR têm actuado neste regime. O elemento da PSP, embora se envolva nos 

trabalhos, nas instalações do SICOP ou fora delas, não chegou a exercer funções, até esta altura, nesse regime, 

por opção do Director Nacional da PSP, sustentada no défice de oficiais. Acta nº 15/UCO, de 23 de Junho de 

2009. 
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O SICOP é um sistema ou instrumento fundamental para a coordenação e 

articulação dos OPC de competência genérica, tendo por base os seus princípios, normas, 

experiências e capacidades. Contudo, as experiências e capacidades vêm sendo 

relativamente pouco aproveitadas, dada a reduzida utilização de alguns dos procedimentos 

e mecanismos existentes, tanto para a prevenção e resolução de problemas, como para a 

melhoria da eficiência do sistema de investigação criminal661. 

Lembra-se que passado pouco mais de um ano662 da criação do SICOP, Severiano 

Teixeira, invocando a modernização organizacional, i.e., a coordenação entre os OPC de 

competência genérica e a necessidade da sua efectivação, referiu que «neste campo, não 

só se encontra em funcionamento um Sistema de Coordenação Operacional (SICOP) aos 

vários níveis, como foi criado663 e está em desenvolvimento664 um Sistema Integrado de 

Informação Criminal (SIIC)»665.  

                                                      
  

661
 Cfr. PEREIRA, Albano – Entrevista. In HIPÓLITO, Ana Carolina Casais - Coordenação da Investigação 

Criminal Dos Mecanismos de Coordenação Existentes na PSP, entre os Órgãos de Polícia Criminal de 

Competência Genérica e na União Europeia. Lisboa: Instituto Superior de Ciências Policiais e Segurança 

Interna, 2010. 207 f. Dissertação de Mestrado. p. 107 – 116. p. 110.  

  
662

 Em 21 de Março de 2002. 

  
663

 A palavra “criado” só pode ser entendida como previsão legal. Neste caso, a constante do nº 3 do artigo 8º 

da LOIC de 2000. 

  
664

 Com base nos elementos conhecidos, a alusão ao desenvolvimento do SIIC era sustentada pelos trabalhos 

do SICOP/SP relacionados com o Projecto “SIIC – Global”. Cfr. supra, p. 95 – 96. 

  
665

 TEIXEIRA, Nuno Severiano – Contributos …. p. 12. 
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Capítulo IV 

DA LEI DE ORGANIZAÇÃO DA INVESTIGAÇÃO CRIMINAL DE 2008 

1. Aspectos gerais 

O Governo, com a Proposta de Lei nº 642/2007, embora com data de 4 de Março de 

2008666, formulou um conjunto de propostas de alterações à LOIC de 2000, sustentadas na 

necessidade de haver uma melhor clarificação conceptual, de proceder a algumas 

actualizações legislativas e adaptações decorrentes de alterações nas normas penais, 

incluindo aspectos de organização da investigação criminal, e, principalmente, na 

necessidade de reformular o Conselho Coordenador e o “sistema de coordenação”, visando 

o reforço da coordenação e da cooperação de todos os OPC e a partilha de informações 

entre eles, segundo os princípios da necessidade e da competência667. 

Decorridos os trabalhos parlamentares, a proposta de lei foi aprovada e resultou na 

Lei nº 49/2008, de 27 de Agosto, vulgarmente designada, e assim referida no presente 

estudo, como LOIC de 2008. 

2. Disposições de cooperação mais relevantes 

As normas previstas nos nºs 2, 3 e 4 do art. 2º e al. a) nº 4 do art. 3º que, no 

essencial, estabelecem o relacionamento entre os OPC e o MP, são semelhantes668 às 

normas estabelecidas nos nºs 2, 3 e 4 do art. 2º e al. a) do art. 3º da LOIC de 2000, pelo que 

se considera reproduzida a caracterização anteriormente efectuada669. 

O nº 2 do art. 4º prescreve um dever específico de cooperação horizontal. Trata-se 

de uma cooperação atípica, dado que é por inacção ou abstenção670, a ser cumprida pelos 

OPC de competência genérica no relacionamento com os OPC de competência específica. 

Estes têm um ganho directo ou imediato, enquanto os OPC de competência genérica obtêm 

um retorno indirecto ou mediato671. 

                                                      
  

666
 Na sequência e cumprimento da Resolução do Conselho de Ministros nº 45/2007, de 19 de Março. 

  
667

 Cfr. Exposição de Motivos da Proposta de Lei do Governo nº 642/2007 (aprovada na RCM nº 45/2007 de 19 

de Março), apresentada em 4 de Março de 2008. [Consult. 10.10.2010]. Disponível em: 

http://www.portugal.gov.pt/pt/Documentos/Governo/MAI/Prop_Lei_Organizacao_%20Investigacao_Criminal.pdf. 

  
668

 Embora, em harmonia com o nº 1 do art. 248º do CPP, a comunicação do crime ao MP, prevista no nº 3 do 

art. 2º, tenha que ocorrer no mais curto prazo, que não pode exceder 10 dias, enquanto a norma da LOIC de 

2000 apenas refere, no mais curto prazo. 

  
669

 Cfr. supra, p. 77 – 78. 

  
670

 Cfr. supra, p. 35 – 37. 

  
671

 Cfr. supra, p. 32 – 33. 

http://www.portugal.gov.pt/pt/Documentos/Governo/MAI/Prop_Lei_Organizacao_%20Investigacao_Criminal.pdf
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A verificação da situação prevista nesta norma coloca o OPC de competência 

genérica no dever de accionar os mecanismos de cooperação previstos nos nºs 1 e 2 do art. 

5º e nºs 2 e 3 do art. 10º, aplicáveis ao caso em concreto. 

Os casos de incompetência em matéria de investigação criminal, por parte dos OPC, 

determinam a aplicação de um ou mais mecanismos de cooperação previstos no art. 5º. O 

nº 1 prescreve um dever específico de cooperação horizontal, em que, se houver 

necessidade, o OPC que tiver notícia do crime tem o dever de praticar os actos cautelares 

para assegurar os meios de prova, mas não pode fazer mais do que isso. Nestas situações 

há sempre uma cooperação atípica, por inacção ou abstenção, podendo haver ou não uma 

cooperação por acção672. A verificação destas situações obriga sempre o OPC que não tem 

competência a comunicar a notícia do crime ao OPC competente673, tendo este um ganho 

directo ou imediato e o que comunica um retorno indirecto ou mediato674. 

A remessa, com conhecimento à AJ, do processo para o OPC competente, no mais 

curto prazo, que não pode exceder vinte e quatro horas, nos casos em que a investigação 

em curso revele conexão com crimes que não são da competência do OPC que tiver 

iniciado a investigação675, prevista no nº 2 do art. 5º, constitui um dever específico de 

cooperação com as características do mecanismo de cooperação estabelecido no nº 1 do 

mesmo artigo, ao qual é acrescentada uma cooperação vertical funcional entre o OPC que 

remete o processo e a AJ competente do mesmo676. 

O nº 3 do art. 5º estabelece que, no caso previsto no nº 2, a AJ competente pode 

promover a cooperação entre os OPC envolvidos, através das formas consideradas 

adequadas, se tal se afigurar útil para o bom andamento da investigação. Nesta situação, o 

instrumento de cooperação que possui características mais adequadas para esta 

cooperação horizontal é a constituição e o emprego, para o processo em concreto, de 

equipa mista677, composta por investigadores dos OPC envolvidos678. 

                                                      
  

672
 Se houver necessidade de fazer algo mais do que preservar o local do crime para assegurar os meios de 

prova. Cfr. supra, p. 34 – 36. 

  
673

 Cfr. nº 2 do art. 10º. 

  
674

 Cfr. supra, p. 32 – 33. 

  
675

 Como vai ser analisado mais adiante, o conteúdo deste artigo conflitua, em diversos aspectos com as 

atribuições processualmente cometidas ao MP. Cfr. infra, p. 106. 

  
676

 Cfr. supra, p. 34 – 36. 

  
677

 Cfr. supra, p. 41 – 42. 

  
678

 Em relação ao OPC remetente, se possível, através do envolvimento dos elementos que iniciaram as 

investigações, sendo que, nos termos do nº 5 do art. 2º da LOIC, tal prerrogativa é da competência da APC do 

respectivo OPC e não da AJ, nos termos do nº 5 do art. 2º, da LOIC. 
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O nº 1 do art. 10º estabelece um dever genérico de cooperação horizontal, i.e., entre 

os OPC, sendo de conteúdo e caracterização semelhante ao previsto no nº 1 do art. 6º da 

LOIC de 2000679. 

O nº 2 do art. 10º estatui dois deveres de cooperação aos OPC que tenham 

conhecimento sobre a preparação e execução de crimes para cuja investigação não sejam 

competentes: o dever de comunicar os factos à entidade competente, no mais curto prazo, 

que não pode exceder vinte e quatro horas; e o dever de praticar, em caso de necessidade 

e até à chegada da entidade competente, (apenas) os actos cautelares e urgentes para 

obstar à sua consumação e assegurar os meios de prova. 

Estas normas estabelecem deveres e mecanismos específicos de cooperação 

semelhantes aos previstos no nº 2 do art. 6º da LOIC de 2000680, salvo no que respeita aos 

destinatários destes dois deveres de cooperação, dado que na LOIC de 2000 constituem 

deveres da GNR e da PSP para com a PJ e na LOIC de 2008 são deveres de todos para 

com todos, inclusive, dos OPC de competência específica. 

O nº 3 do art. 10º prescreve uma norma com uma redacção inovadora, a qual, 

podendo ser compatível com o regime de atribuição do número único de identificação do 

processo - crime (NUIPC), estabelecido na Portaria nº 1223-A/91, de 30 de Dezembro, e 

com os artigos 241º a 247º do CPP, conduz a novas percepções e a alteração de usos 

reconhecidos como boas práticas681. 

Mais adiante, efectuar-se-á uma interpretação complementar desta norma, em 

conjugação com as normas do nº 2 deste mesmo artigo682. Nesta fase, interessa, apenas, 

referir que se trata de uma norma de cooperação horizontal que estabelece um dever 

específico de cooperação de todos os OPC para com todos, independentemente das 

situações de emprego desta norma de cooperação ocorrerem com mais frequência no 

exercício das competências da GNR e da PSP 683  684 . O cumprimento deste dever de 

cooperação pressupõe, inclusive, a participação dos OPC em concreto envolvidos685. 

                                                      
  

679
 Cfr. supra, p. 34 – 36; 79. 

  
680

 Cfr. supra, p. 79. 

  
681

 Quem elaborava o AN atribuía sempre o NUIPC da Secretaria do seu OPC, desde que fosse um serviço 

notador. 

  
682

 Cfr. infra, p. 111 – 112. 

  
683

 Cfr. supra, p. 32 – 37. 

  
684

 Dado que são, por excelência, as FS/OPC de proximidade existentes em Portugal. 

  
685

 E que se constituem destinatários directos desta norma. Cfr. supra, p. 33. Infra, p. 111 – 112. 
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O nº 1 do art. 11º estabelece o mecanismo de partilha de informação através de 

acesso directo a um SIIC, referindo que é, designadamente686, um mecanismo através do 

qual os OPC cumprem o dever de cooperação previsto no art. 10º. 

Trata-se de uma norma de cooperação específica687, com o emprego, como referido 

anteriormente, do mecanismo de cooperação mais qualificado 688 , embora, como vem 

esclarecido na Exposição de Motivos da Proposta de Lei689, não seja uma base de dados 

única, i.e., um verdadeiro SIIC. 

 O dever de cooperar assenta na partilha e esta na alimentação do sistema por parte 

dos elementos dos OPC, de forma a que estes possam aceder aos dados e informações 

existentes no “SIIC”, de acordo com o seu nível ou perfil de acesso690. 

A cooperação é horizontal691 na partilha e nos acessos entre os OPC e vertical 

funcional692 entre estes e as AJ que, nos termos do nº 3 deste artigo, podem, relativamente 

aos processos de que são tutelares, aceder ao “SIIC”. 

O nº 1 do art. 12º prescreve uma cooperação horizontal entre os OPC, na qual a PJ 

tem um retorno indirecto ou mediato e todos os demais OPC um retorno directo ou 

imediato693 . O nº 2 prescreve uma cooperação horizontal entre a PJ, que assegura o 

funcionamento da Unidade Nacional EUROPOL e o Gabinete Nacional INTERPOL, e a 

GNR, a PSP e o SEF. Estabelece também, embora, de forma não expressa, uma 

cooperação horizontal duplamente interna entre cada oficial de ligação permanente e os 

órgãos do respectivo OPC694. 

O nº 3 do art. 12º, através de oficiais de ligação permanente, e o nº 4 deste artigo, 

por qualquer forma, empregam um mecanismo de cooperação externa ou internacional695, 

tendo por base os sistemas de informação em que a mesma assenta. 

                                                      
  

686
 O que pressupõe que o dever de cooperar também pode ser garantido com o emprego de outros 

mecanismos. 

  
687

 Cfr. supra, p. 34. 

  
688

 Cfr. supra, p. 38 – 42. 

  
689

 Cfr. Proposta de Lei do Governo nº 642/2007 (aprovada na RCM nº 45/2007 de 19 de Março), apresentada 

em 4 de Março de 2008. [Consult. 10.10.2010]. Disponível em: 

http://www.portugal.gov.pt/pt/Documentos/Governo/MAI/Prop_Lei_Organizacao_%20Investigacao_Criminal.pdf.  

  
690

 Cfr. nº 2 do art. 11º da LOIC. 

  
691

 Cfr. supra, p. 35 – 37. 

  
692

 Cfr. supra, p. 35 – 36. 

  
693

 Cfr. supra, p. 32 – 33. 

  
694

 Cfr. supra, p. 35 – 36. 

  
695

 Cfr. supra, p. 35. 

http://www.portugal.gov.pt/pt/Documentos/Governo/MAI/Prop_Lei_Organizacao_%20Investigacao_Criminal.pdf
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Os artigos 13º e 14º, em conjunto, estabelecem normas de cooperação semelhantes 

às previstas no art. 7º da LOIC de 2000, pelo que se dão como reproduzidas as 

características constantes na análise do referido artigo696. 

O art. 15º estabelece um sistema de coordenação substancialmente diferente do 

previsto no art. 8º da LOIC de 2000, sob a mesma epígrafe, uma vez que, nos termos da lei 

anterior, o sistema apenas englobava os OPC de competência genérica e, na LOIC de 2008, 

envolve todos os OPC e, principalmente, pelo facto do dever de assegurar a coordenação 

dos OPC deixar de ser da responsabilidade de entidades dos próprios OPC697 e passar a 

ser da responsabilidade do SG SSI, com base em orientações genéricas emitidas pelo 

Conselho Coordenador dos OPC e sem prejuízo das competências do MP. 

O nº 2 do art. 15º estabelece, nas respectivas alíneas, os objectivos e os 

mecanismos de cooperação, i.e., prescreve e delimita o âmbito de intervenção do SG SSI, 

enquanto no proémio refere algo sobre como deve ser prosseguida a coordenação, em 

especial, com quem. 

Trata-se de normas que estabelecem, no limite das matérias prescritas, uma 

cooperação vertical698 entre os OPC e o SG SSI, por um lado, e entre os níveis hierárquicos 

de cada OPC por outro. A primeira, de natureza política699 e, a segunda, uma cooperação 

hierárquica duplamente interna700. 

Interessa, ainda, reter que a designação das autoridades e agentes por níveis 

hierárquicos conduz à criação de um sistema e de subsistemas de articulação entre os 

OPC, compostos pelos pontos de contacto dos diferentes níveis hierárquicos ou unidades 

territoriais designados, entre os quais, em cada nível, impera um dever de cooperação 

horizontal701. 

O nº 2 do art. 16º estabelece relacionamentos entre os OPC de competência 

genérica e o PGR, próprios do exercício de fiscalização desta entidade, o que constitui um 

                                                      
  

696
 Cfr. supra, p. 80. 

  
697

 Dos dirigentes dos OPC. Cfr. supra, p. 80 – 81. 

  
698

 Cfr. supra, p. 35 – 36. 

  
699

 Dado que o SG SSI está posicionado entre os OPC e o Governo, substituindo este nas matérias em 

questão, no âmbito de competências do MAI e do MJ. 

  
700

 Entre os níveis hierárquicos que forem estabelecidos, sob pena de afectar a unidade de comando. Cfr. 

supra, p. 35 – 36. 

  
701

 Entre o nível dos dirigentes máximos e entre os pontos de contacto dos níveis utilizados. Cfr. supra, p. 35 – 

37. 
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dever específico de cooperação que, tal como os demais, tem de ser compaginado com as 

normas do regime disciplinar702 e criminal703 e de outros mecanismos aplicáveis704. 

O art. 19º contém a norma do nº 4 do art. 8º da LOIC de 2000. A incorrecção quanto 

à inserção sistemática apontada foi corrigida705, surgindo agora no capítulo das Disposições 

Finais. 

3. Do princípio da adequação das normas de cooperação à teleologia 

Tendo em consideração os aspectos teóricos e de enquadramento já abordados 

sobre este princípio de adequação aos fins706, bem como a análise efectuada às normas da 

LOIC de 2000707, far-se-á trabalho semelhante, incidindo nas disposições da LOIC de 2008. 

A leitura da exposição de motivos da proposta de lei permite identificar, logo nas 

primeiras linhas, quais são os objectivos essenciais das alterações e inovações da LOIC de 

2008, face à LOIC de 2000. Estes são, inequivocamente, o reforço da coordenação e da 

cooperação de todos os OPC e a partilha de informações entre eles. 

Para prosseguir esses objectivos, para além de novas normas funcionais, o 

legislador sentiu necessidade de reformular a composição do Conselho Coordenador e de 

atribuir a responsabilidade de assegurar a coordenação dos OPC ao SG SSI708. 

As normas de cooperação dos artigos 2º e 3º, identificadas e caracterizadas, são 

claras e adequadas ao relacionamento entre os OPC e as AJ, como já foi referido709. 

O nº 2 do art. 4º tem subjacente os princípios da especialização e racionalização na 

afectação dos recursos disponíveis710. É uma norma clara e adequada, cujo cumprimento 

pressupõe a existência de mecanismos que permitam aos elementos dos OPC de 

competência genérica conhecer os crimes que, em concreto, estejam a ser investigados 

pelos OPC de competência específica711. Contudo, em termos operacionais é mais fácil 

                                                      
  

702
Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores Que Exercem Funções Públicas e respectivos regulamentos 

disciplinares específicos. Cfr. supra, p. 73 – 74. 

  
703

 Cfr. art. 381º do CP. 

  
704

 Responsabilidade civil (Cfr. Decreto-lei nº 48051, de 21 de Novembro de 1967), p.e.. 

  
705

 Cfr. supra, p. 86 – 87. 

  
706

 Cfr. supra, p. 69 – 71.  

  
707

 Cfr. supra, p. 81 – 87. 

  
708

 Indicação mais discreta do que as demais, posicionada a cerca de dois terços da Exposição de Motivos. 

  
709

 Cfr. supra, p. 81 – 82. 

  
710

 Cfr. Proposta de Lei do Governo nº 642/2007 (aprovada na RCM nº 45/2007 de 19 de Março), apresentada 

em 4 de Março de 2008. [Consult. 10.10.2010]. Disponível em: 

http://www.portugal.gov.pt/pt/Documentos/Governo/MAI/Prop_Lei_Organizacao_%20Investigacao_Criminal.pdf. 

  
711

 Através do “SIIC”, principalmente. 

http://www.portugal.gov.pt/pt/Documentos/Governo/MAI/Prop_Lei_Organizacao_%20Investigacao_Criminal.pdf
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percepcionar, por regra, a aplicação de abstêm-se de iniciar do que abstêm-se de 

prosseguir. 

As normas do art. 5º decorrem da correlação entre a repartição de competências de 

investigação e o dever de cooperação dos OPC712. São normas de acrescida importância, 

pois estabelecem mecanismos específicos de cooperação713, principalmente, a inovação 

prevista no nº 3, dado que, como já foi referido, permite a criação e o emprego, em concreto, 

sem prejuízo de outros mecanismos, de equipas mistas714 715. 

A redacção do nº 2 apresenta uma formulação que resulta em dificuldades de 

interpretação operacional. Quanto à primeira parte, pelo facto de haver situações de 

concurso de crimes, em que uns são da competência da PJ e outros da GNR ou da PSP e 

ainda porque a revelação da conexão pode ocorrer numa fase muito adiantada ou terminal 

da investigação dos demais crimes. Em relação à segunda parte do artigo, porque, nas 

situações referidas, tendo presente as competências do MP e as regras do nº 3 deste artigo 

e do art. 8º, fazer o processo presente716 ao MP competente, para avaliação e decisão, 

constitui, em teoria, modalidade mais idónea e “acautelada” do que a seguida pelo 

legislador. 

O nº 1 do art. 10º estabelece um dever genérico de cooperação, tal como acontecia 

com o nº 1 do art. 6º da LOIC de 2000. Estas normas717 não facilitam a detecção do seu 

incumprimento e a responsabilização dos incumpridores, mas têm a importância que 

decorre do facto de enquadrarem as medidas e habilitarem os dirigentes máximos dos 

OPC 718  a accionar todos os mecanismos de cooperação susceptíveis de melhorar a 

eficiência e qualificar as actividades realizadas pelo sistema de investigação criminal, cuja 

competência não esteja atribuída a outra entidade719. 

                                                      
  

712
 Cfr. art. 5º, conjugado com os artigos 10º e 11º. 

  
713

 E que imperam um dever específico de cooperação, sempre importante para fins de identificação de 

incorrecções e para a responsabilização. Cfr. supra, p. 34. 

  
714

 Cfr. supra, p. 37; 41 – 42. 

  
715

 Por decisão do magistrado do inquérito e não por iniciativa do PGR, como são as previstas no nº 1 do art. 

12º da LPC. 

  
716

 Preferencialmente em mão, pelo investigador ou coordenador, após prévia articulação com o Magistrado do 

MP. 

  
717

 Embora imponha inequivocamente um dever de cooperar nas diversas circunstâncias. 

  
718

 E imporem, dado tratar-se de um dever. 

  
719

 Cfr. SICOP/SP – Memorando designado “O Protocolo SICOP e o Sistema de Coordenação 

Estabelecido na LOIC de 2008”, de 21 de Dezembro de 2010. À guarda do SICOP/SP. 
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Na redacção do nº 2, o legislador afastou o carácter incorrecto e algo discriminatório 

que foi apontado ao nº 2 do art. 6º da LOIC de 2000, tornando o dever de cooperação 

efectivamente mútuo, i.e., de todos para com todos os OPC720 721. 

Os mecanismos de cooperação específicos estabelecidos nas normas do nº 2 são 

essenciais, desde logo, para fins de prevenção, mas, essencialmente, no âmbito da reacção 

às ocorrências, para que a tomada dos factos criminais seja feita o mais célere e o mais 

qualificada possível722. 

Estas normas apresentam, simultaneamente, elevada densidade e pouca clareza, 

empregando diversas “figuras” que justificam uma interpretação sob uma tópica 

eminentemente operacional, tanto mais que a maior ou menor facilidade de 

operacionalização do dever de cooperação específico estabelecido no nº 3 depende do 

resultado da interpretação do nº 2 do art. 10º.  

As “figuras” aludidas podem ser sustentadas ou reduzidas, respectivamente, às 

seguintes expressões: “comunicar à entidade competente”; “comunicar os factos relativos à 

preparação de crimes”; “comunicar os factos relativos à execução de crimes”; “apenas 

podendo praticar os actos cautelares e urgentes para obstar à sua consumação e assegurar 

os meios de prova”. 

Para tentar prestar este contributo interpretativo, torna-se necessário recorrer a 

diversas ajudas. Às normas do CPP, a usos operacionais “reconhecidos” como boas 

práticas e aos vários elementos de interpretação, com destaque para o elemento teleológico 

e para o elemento sistemático723. 

Comunicar à entidade competente. A palavra «comunicar» significa «dar a conhecer», 

«informar»724, podendo ser por qualquer meio. Contudo, todos os actos da administração 

devem ser susceptíveis de controlo725, pelo que se a comunicação for efectuada de forma 

que não permita tal controlo deve, de seguida, ser utilizado um meio que o permita726 727.  

                                                      
  

720
 Cfr. supra, p. 82 – 83. 

  
721

 Como já foi referido, o Protocolo SICOP, assinado menos de 6 meses após a LOIC de 2000, já não 

empregava este tipo de norma. Cfr. supra, p. 93 – 94.  

  
722

 Sempre que possível, com o emprego de equipas mistas especializadas e multidisciplinares. Cfr. supra, p. 

37; 41 – 42; 53 – 54. 

  
723

 Cfr. MACHADO, J. Baptista – Introdução ao Direito …. p. 181 – 184. 

  
724

 Dicionário de Língua Portuguesa 2003. Porto Editora. 

  
725

 Decorrência do princípio da Legalidade da Administração. 

  
726

 Ofício, fax, correio electrónico, etc. 

  
727

 Cfr. nº 3 do art. 248º do CPP, para os fins previstos. 
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A expressão “entidade competente”, interpretada segundo a epígrafe do art. 10º e do 

conteúdo do seu nº 1, reconduz ao OPC competente para a investigação do crime em 

questão. Mas, alargando o elemento sistemático ao nº 3 do art. 2º da LOIC e ao nº 1 do art. 

248º do CPP, a expressão “entidade competente” envolve também o MP. 

Ora, como vai ser analisado, já de seguida, algumas vezes basta a comunicação ao 

OPC competente, enquanto há outras situações em que a comunicação tem que ser para o 

OPC e para o MP competente. 

Comunicar os factos relativos à preparação de crimes. A expressão “preparação de 

crimes” apela à «organização e preparativos que tornam possível que algo (o crime) 

aconteça»728 729. Ora, o conhecimento de actos preparatórios é sempre muito importante730, 

pois é com base nesse conhecimento que é possível evitar que o crime ocorra. Contudo, a 

regra é que os mesmos não são puníveis 731 , salvo disposição em contrário, como as 

situações previstas no nº 1 do art. 271º do CP. E, nestes casos, o OPC que tiver 

conhecimento dos actos preparatórios tem o dever de o comunicar quer ao MP quer ao OPC 

competente para a investigação, sendo que ao MP a comunicação tem a designação e a 

forma de AN, nos termos estabelecidos no art. 243º do CPP732. 

Assim, nas situações em que os factos de preparação de um crime não são puníveis, 

deve efectuar-se uma comunicação ao OPC competente, no mais curto prazo, sempre antes 

de decorridas vinte e quatro horas, podendo a mesma ser “imediata”, por qualquer meio, se 

tal se justificar, mas sempre com ou seguido de envio de documento susceptível de controlo, 

como referido733. 

Nos casos em que os factos relativos à preparação do crime são puníveis, a 

comunicação “imediata” ou célere ao OPC competente734 deve ser seguida de elaboração 

de AN735, o qual deve ser enviado às duas entidades, o “original” ao OPC competente e uma 

“cópia” ao MP736. 

                                                      
  

728
 Dicionário de Língua Portuguesa 2003. Porto Editora. 

  
729

 Acrescentado o entre parênteses. 

  
730

 Dado que conseguir evitar que o crime ocorra é mais “nobre” do que descobrir e responsabilizar os autores. 

  
731

 Cfr. art. 21º do CP. 

  
732

 Conjugado com o nº 1 do art. 248º do CPP. 

  
733

 Ofício, fax, correio electrónico, etc. Cfr. supra, p. 107 – 108. 

  
734

 Na grande maioria dos crimes, em que os actos preparatórios são puníveis, a PJ é o OPC competente, mas 

há alguns crimes que são da competência da GNR e da PSP (art. 271º do CP, p.e.). 

  
735

 Cfr. nos termos do art. 243º do CPP. 

  
736

 Nos termos do Despacho do PGR, de 8 de Março de 2002, difundido através da Circular nº 6/2002, de 11 de 

Março de 2002. 
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Contudo, não é suficiente fazer apenas os dois tipos de comunicações descritas. 

Tendo presente as competências cometidas aos OPC, em especial, aos que 

simultaneamente são FSS, os mesmos têm o dever de agir com a forma mais adequada a 

evitar que o crime ocorra737, acção policial que, com base nas respectivas características, 

competências e dispositivos, é essencialmente desenvolvida pelas FS de proximidade, a 

GNR e a PSP738 739.  

Do exercício deste dever, por regra físico, em que o OPC tenta interpor-se, com 

oportunidade, entre quem se prepara para cometer um crime e o facto que o agente 

pretende praticar, podem resultar situações ao nível dos actos preparatórios 740 , da 

tentativa741 ou do crime consumado742, conforme já analisado na parte da reacção (imediata) 

às ocorrências743 744. 

Analisada as formas em que a comunicação deve ser feita, resta apurar se o 

conhecimento de factos relativos à execução de crimes resulta numa resposta policial 

semelhante ou diferente da resposta ao conhecimento de factos relativos à preparação de 

crimes. Prevenir é mais nobre do que reagir745, pelo que os OPC têm o dever de, consoante 

as suas competências e capacidades, agirem perante os dois tipos de situação. 

Estando já o OPC, que não tem competências para a investigação, no local do crime, 

falta interpretar a expressão apenas podendo praticar os actos cautelares e urgentes para 

obstar à sua consumação e assegurar os meios de prova. Como já se referiu anteriormente, 

a expressão “apenas podendo praticar” deve ser entendida como “apenas devendo 

praticar”746. 

                                                      
  

737
 Este dever decorre da CRP, da LSI, da LOIC e das respectivas LO, para além de outros diplomas. 

  
738

 Decorre da competência em função da territorialidade, nos domínios da manutenção e reposição da ordem, 

tranquilidade e segurança públicas e da prevenção da criminalidade, os quais determinam o envolvimento tanto 

em relação aos crimes cuja investigação são da sua competência, como em relação aos crimes cuja 

investigação são da competência do OPC de competência reservada ou específica. 

  
739

 Voltar-se-á a este assunto na interpretação da expressão “comunicar os factos relativos à execução de 

crimes”. 

  
740

 Cfr. art. 21º do CP. 

  
741

 Cfr. art. 22º do CP. 

  
742

 Tipos da PARTE ESPECIAL do CP, entre outros. 

  
743

 Cfr. supra, p. 53 – 54. 

  
744

 Voltar-se-á a este assunto na interpretação da expressão “comunicar os factos relativos à execução de 

crimes”. 

  
745

É sempre mais importante conseguir evitar que ocorram crimes, do que identificar e responsabilizar 

penalmente os seus autores, dado que este segundo objectivo só releva por não se ter sucesso no primeiro. 

  
746

 Cfr. supra, p. 79. 
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Para fins analíticos, vai utilizar-se o seguinte “estudo de caso”: através de um 

contacto telefónico, o Posto da GNR de uma vila do interior foi informado que um grupo de 

três indivíduos se preparava para assaltar a instituição de crédito da localidade, a qual se 

encontrava pejada de clientes. 

Não basta, nesta situação, comunicar à PJ a informação recebida. A GNR tem de 

destacar forças para o local, sendo que, no momento da intervenção, os aludidos indivíduos 

podem ainda não ter praticado actos de execução de crime747 , podem já ter praticado 

alguns748 ou podem já os ter praticado todos749. 

Na primeira hipótese, de actos preparatórios não puníveis, os elementos da GNR 

abordaram os indivíduos, efectuaram revistas de segurança e procederam à identificação 

dos mesmos. Na segunda, de tentativa, os elementos da GNR detiveram os três indivíduos, 

quando dois deles já estavam no interior do banco. Na terceira hipótese, de crime 

consumado, detiveram um dos indivíduos, tendo os demais fugido com o dinheiro obtido 

com o “roubo”. 

A segunda comunicação a fazer-se, no primeiro caso, deveria conter os dados de 

identificação para fins policiais 750 , mas já no segundo e terceiro casos as normas 

processuais determinam que a detenção seja de imediato comunicada ao MP751, que os 

detidos sejam constituídos arguidos logo após as detenções, por quem as realizou752, que 

seja elaborado por estes o correspondente AN753 e que os detidos sejam presentes ao MP 

no mais curto prazo para avaliação das detenções e posterior apresentação ao JIC para o 

primeiro interrogatório judicial de arguido detido, sendo que este tem de ser iniciado no 

prazo máximo de quarenta e oito horas, contadas a partir do momento da detenção754. 

Para além do referido na segunda e terceira hipóteses, os elementos da GNR 

deveriam isolar a cena do crime e realizar, na medida do necessário, as medidas previstas 

no nºs 2 e 4 do art. 171º do CPP, assim como prestar aos elementos da PJ a cooperação 

devida e solicitada, nomeadamente, para a efectivação do exame ao local do crime. 

                                                      
  

747
 Actos preparatórios (art. 21º CP). 

  
748

 Tentativa (art. 22º CP). 

  
749

 Crime consumado (artigos 210º e ss do CP, p.e.). 

  
750

 Para estudos ou investigações de outras ocorrências policiais, p.e., com aproveitamento dos dados do 

relatório previsto no art. 253º do CPP. 

  
751

 Cfr. al. b) do art. 259º do CPP. 

  
752

 Cfr. al. c) do art. 58º do CPP. 

  
753

 Cfr. art. 243º do CPP. 

  
754

 Cfr. al. a) nº 1 do art. 254º e al. a) nº 1 do art. 268º, ambos do CPP. Ter ainda presente, no âmbito do regime 

do processo sumário, o nº 1 do art. 382º do CPP. 
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Mas, os detidos não podem, ou não devem, ser entregues, nessa condição, aos 

elementos da PJ, em vez de serem entregues directamente ao MP competente755? Com 

base nas normas do CPP invocadas e na ausência de orientação ou directiva genérica ou 

em concreto756 nesse sentido, considera-se que não, sem prejuízo dos elementos da PJ 

poderem ter contacto com os detidos, especialmente, para actividades complementares do 

exame ao local do crime757. 

Se os factos juridicamente mais relevantes das hipóteses colocadas, em especial, no 

que se refere às detenções, tivessem ocorrido já com a PJ presente, a actuação dos 

elementos da GNR seria de apoio aos elementos da PJ, naquilo que em concreto fosse 

solicitado e possível. Neste caso, competia a esta polícia a elaboração das comunicações a 

efectuar ao MP, i.e., a elaboração do AN da ocorrência criminal e as demais comunicações 

legalmente previstas. 

O nº 3 constitui uma inovação que vem dando azo a problemas de operacionalização 

resultantes de diferentes interpretações. As dificuldades assentam, no essencial, no facto de 

nada ter sido exteriorizado acerca do fim visado por esta norma758, no conceito de OPC 

competente e no conceito e modo de atribuir o NUIPC nestas situações. 

A exposição de motivos 759  não contém nenhuma referência expressa às razões 

justificativas e aos fins desta norma, pelo que se não sabe com rigor quais são. Contudo, o 

elemento sistemático760 aponta, em relação ao artigo 10º, para fins de eficiência através ou 

resultante da cooperação indicada e, em relação à LOIC, para fins de eficiência através do 

envolvimento do OPC competente desde o início das investigações761. No que respeita às 

                                                      
  

755
 Considera-se que para a interpretação operacional destas situações é importante ter presente para além das 

normas do CPP e da LOIC, o estabelecido PCCCOFSS, referente à gestão dos incidentes táctico - policiais. 

  
756

 Se as houver, a entrega dos detidos deve ser efectuada através de guia, mencionando-se no AN a que título 

foi efectuada, a quem e a hora em que ocorreu. 

  
757

 No âmbito do dever geral de cooperação, previsto no nº 1 do art. 10º da LOIC, entre outros. Contudo, a 

responsabilidade em termos de segurança e de observância dos DLG dos arguidos são da responsabilidade de 

quem procedeu à detenção. Considera-se que esta matéria deveria ter uma regulação mais densa, através de 

normas ou, no mínimo, de directivas da autoridade funcional de âmbito nacional, dado que, por regra, a entrega 

dos detidos ao OPC competente (nos termos da repartição de competências entre os OPC, mas igualmente 

entre as Unidades e órgãos de cada OPC) tende a melhorar a eficiência da investigação do caso em concreto e 

a adequação da decisão sobre as medidas de coacção a serem aplicadas. 

  
758

 Cfr. DUARTE, David [et al.] – LEGÍSTICA: Perspectivas …. p. 118. 

  
759

 Cfr. Proposta de Lei do Governo nº 642/2007 (aprovada na RCM nº 45/2007 de 19 de Março), apresentada 

em 4 de Março de 2008. [Consult. 10.10.2010]. Disponível em: 

http://www.portugal.gov.pt/pt/Documentos/Governo/MAI/Prop_Lei_Organizacao_%20Investigacao_Criminal.pdf 

  
760

 Cfr. MACHADO, J. Baptista – Introdução ao Direito …. p. 181 - 184. 

  
761

 Cfr. Despacho nº 234/2008, de 7 de Novembro, da Procuradoria-Geral Distrital de Lisboa. 

http://www.portugal.gov.pt/pt/Documentos/Governo/MAI/Prop_Lei_Organizacao_%20Investigacao_Criminal.pdf
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competências dos OPC, estas subdividem-se em razão da matéria e em razão da 

territorialidade, sendo que, tal como os deveres estabelecidos nos nºs 1 e 2 do mesmo 

artigo, o dever de cooperação previsto no nº 3 é um dever de cooperação de todos para com 

todos762. 

Quanto ao conceito e modo a seguir para a atribuição do NUIPC, tendo presente os 

fins decorrentes do elemento sistemático atrás apontados e que a Portaria nº 1223-A/91, de 

30 de Dezembro, estabelece que o momento de atribuição do NUIPC é o primeiro registo do 

processo763, aliados ao fim visado com a criação do NUIPC, o de permitir individualizar cada 

processo desde a notícia do crime ao arquivo764, o mesmo deve ser atribuído aquando da 

elaboração do AN, sendo aposto por quem elaborar este documento. Para isso, na 

designada segunda comunicação765, o elemento responsável pela elaboração do AN deve 

solicitar aos serviços do OPC competente, via telefone, fax, correio electrónico, p.e., qual o 

NUIPC a apor no AN766. 

Nos casos em que o conhecimento da existência de crime resulta de denúncia 

posterior ao crime consumado também se justifica prosseguir os mesmos objectivos, ainda 

que, por regra, a possibilidade de qualificação através da reacção às ocorrências seja 

menor767. 

Em algumas situações pode haver dificuldades em identificar o OPC competente ou 

de obter o NUIPC do outro OPC. Nestes casos, quem elaborar o AN deve fazer menção 

objectiva e concreta no AN das dificuldades e apor o NUIPC na qualidade de serviço 

notador768. 

Este aspecto, que reveste interesse e impacto nacional, justifica o adequado estudo 

e uma alteração normativa ou, no mínimo, a difusão de orientações genéricas do PGR, tal 

como foi solicitado pela Procuradoria-Geral Distrital de Lisboa, sendo que esta difundiu 

interpretação de cariz diferente ao defendido no presente trabalho769. 

O art. 11º estabelece o regime do “SIIC”, dando-lhe maior visibilidade do que a LOIC 

de 2000, que o previa no nº 3 do art. 8º, sob a epígrafe sistema de coordenação. 

                                                      
  

762
 Princípio da mútua cooperação. 

  
763

 Cfr. art. 13º da Portaria nº 1223-A/91, de 30 de Dezembro. 

  
764

 Cfr. art. 2º da Portaria nº 1223-A/91, de 30 de Dezembro. 

  
765

 A primeira é para informar do conhecimento sobre a ocorrência. 

  
766

 Cfr. Circular nº 02/2009-P de 28 de Janeiro, da Direcção de Operações do Comando-Geral da GNR. 

  
767

 Cfr. ibidem. 

  
768

 Cfr. ibidem. 

  
769

 Cfr. Despacho nº 234/2008, de 7 de Novembro, da Procuradoria-Geral Distrital de Lisboa. 
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O nº 4 prevê que a regulação do “SIIC” seja efectuada em lei, corrigindo a norma da 

LOIC de 2000770. 

Globalmente consideradas, as normas aparentam ser claras e adequadas aos fins771, 

mas, ao contrário, são pouco rigorosas e permitem atingir objectivos limitados772. 

Como vai ser abordado posteriormente, a regulação prevista nesta norma foi 

publicada através da LISIOPC, de 12 de Agosto de 2009. E esta estabelece as condições e 

os procedimentos a aplicar para assegurar a interoperabilidade entre sistemas de 

informação dos OPC773, através da implementação de uma plataforma para o intercâmbio de 

informação criminal (PIIC) entre tais sistemas774. 

Trata-se de uma forma de partilha anunciada na exposição de motivos775, mas que 

torna imprópria a utilização da designação SIIC, mais ajustada a uma base de dados 

única776, como decorre do nº 3 do art. 8º da LOIC de 2000, e não à partilha com tantas 

restrições de acesso como as que resultam da aplicação do nº 1 do art. 9º da LISIOPC, 

conjugado com o nºs 2 e 3 do art. 11º da LOIC777 778. 

Da comparação das normas relacionadas com os acessos à informação, 

estabelecidas na LISIOPC e no Projecto de Protocolo PIC, este último concebido pelo 

SICOP779, conclui-se que o Projecto PIC prevê, o que quer dizer que os dirigentes máximos 

dos OPC de competência genérica o anseiam, uma partilha de informação mais qualificada 

do que o “SIIC”, regulado pela LISIOPC, permite780 781. 

                                                      
  

770
 Cfr. supra, p. 85 – 86. 

  
771

 A qualificação da investigação criminal através de acesso directo a sistema integrado de informação criminal 

(SIIC). 

  
772

 Cfr. infra, p. 113; 123 – 124. 

  
773

 Adaptação do título da lei. 

  
774

 Cfr. artigos 1º e 2º da LISIOPC. 

  
775

 Cfr. Proposta de Lei do Governo nº 642/2007 (aprovada na RCM nº 45/2007 de 19 de Março), apresentada 

em 4 de Março de 2008. [Consult. 10.10.2010]. Disponível em: 

http://www.portugal.gov.pt/pt/Documentos/Governo/MAI/Prop_Lei_Organizacao_%20Investigacao_Criminal.pdf.  

  
776

 Cfr. VALENTE, Manuel Monteiro Guedes – Teoria Geral …. 2ª ed. p. 386 – 388. 

  
777

 Situação contrária à uniformidade na utilização dos conceitos, necessária à harmonia do ordenamento 

jurídico e dos seus institutos. 

  
778

 Cfr. DUARTE, David [et al.] – LEGÍSTICA: Perspectivas …. p. 133 e 134. 

  
779

 Para suporte e operacionalização do Projecto de Protocolo PIC. Não chegou a ser assinado. Cfr. supra, p. 

96 – 97. 

  
780

 Cfr. As actas a partir da Acta nº 13/UCO, de 25 de Junho de 2008. 

  
781

 Cfr. supra, p. 96 – 97. Infra, p. 124 – 125. 

http://www.portugal.gov.pt/pt/Documentos/Governo/MAI/Prop_Lei_Organizacao_%20Investigacao_Criminal.pdf
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Na esteira de Ramos Caniço782, «se nós tivermos a informação de cada um dos OPC 

parada nas respectivas bases, temos três armazéns de informação que não servem 

rigorosamente para nada […]. Como não há segurança a 100% na informação, eu acho que 

vale mais apostar na fluidez e punir rigorosamente quem utilizar a informação para fins 

indevidos do que estar a segurar a informação ….» 783 . Operacionalizar a partilha de 

informação, através do “SIIC”, com base nos princípios da necessidade e da competência é 

burocratizar e reduzir drasticamente as capacidades do sistema, como resulta do 

estabelecido nos artigos 9º e 12º da LISIOPC, assim como é diminuir o âmbito de aplicação 

das normas de fiscalização e de responsabilização, designadamente, as constantes dos 

artigos 13º e 14º, do mesmo diploma784. 

As normas do art. 12º são claras e constituem importantes alterações ao preceituado 

na al. b) do nº 4 do art. 3º da LOIC de 2000, num percurso que se vem fazendo de criar mais 

condições de acesso aos sistemas de informação EUROPOL e INTERPOL. A lei estabelece 

nos nºs 1, 2 e 3 a forma como a PJ, a GNR, a PSP e o SEF podem aceder, o que já não 

acontece em relação aos demais OPC, embora, nos termos do nº 4, prescreva que todos os 

OPC têm acesso à informação disponibilizada pelos dois sistemas785. 

Os artigos 13º e 14º correspondem ao art. 7º da LOIC de 2000. Para além da 

conversão nestes dois artigos, foi alargada a composição do Conselho Coordenador786 e 

corrigido o aspecto relativo à necessidade de se informar os representantes das AJ da 

realização das reuniões e das respectivas ordens de trabalhos787. 

                                                      
  

782
 Há anos responsável pelo órgão central de informações da PJ e, por inerência, o primeiro representante da 

PJ  no SICOP/SP. 

  
783

 CANIÇO, António Ramos – Entrevista. In HIPÓLITO, Ana Carolina Casais - Coordenação da Investigação 

Criminal Dos Mecanismos de Coordenação Existentes na PSP, entre os Órgãos de Polícia Criminal de 

Competência Genérica e na União Europeia. Lisboa: Instituto Superior de Ciências Policiais e Segurança 

Interna, 2010. 207 f. Dissertação de Mestrado. p. 98 – 107. p. 99. 

  
784

 Cfr. PEREIRA, Albano – Entrevista. In HIPÓLITO, Ana Carolina Casais - Coordenação da Investigação 

Criminal Dos Mecanismos de Coordenação Existentes na PSP, entre os Órgãos de Polícia Criminal de 

Competência Genérica e na União Europeia. Lisboa: Instituto Superior de Ciências Policiais e Segurança 

Interna, 2010. 207 f. Dissertação de Mestrado. p. 107 – 116. p. 113. 

  
785

 O que pressupõe que seja conseguido através de pedidos em concreto e da cooperação dos OPC previstos 

nos nºs 1, 2 e 3 do art. 12º. 

  
786

 Designadamente, ao SEF, juntando este OPC e dando-lhe visibilidade semelhante aos de competência 

genérica. A sua integração “sem mais”, na al. b) do nº 1 do art. 13º resulta numa desarmonia entre esta norma, a 

al. c) do mesmo número e artigo e os nºs 1 e 2 do art. 3º, todos da LOIC. 

  
787

 Cfr. supra, p. 83 – 84.  
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Como na LOIC de 2000, também nada se estabelece sobre a periodicidade das 

reuniões ou o regimento, o que dificulta a efectivação das reuniões788, o envolvimento e a 

pro-actividade das entidades que compõem o conselho e a responsabilização dos 

destinatários directos789. 

O art. 15º estabelece um sistema de coordenação substancialmente diferente do 

estabelecido na LOIC de 2000790, dado que, e no essencial, afasta a figura dos oficiais de 

ligação da GNR e da PSP junto da PJ e, principalmente, porque afasta os dirigentes 

máximos de assegurarem a coordenação operacional dos OPC e atribui esse dever ao SG 

SSI, entidade anteriormente inexistente, tanto no SSI como no sistema de investigação 

criminal791. 

Nos termos do nº 1 do art. 15º, o SG SSI tem o dever de assegurar a coordenação 

dos OPC, de acordo com as orientações genéricas emitidas pelo Conselho Coordenador e 

sem prejuízo das competências do MP. Esta coordenação, ouvidos os dirigentes máximos 

dos OPC ou, nos diferentes níveis hierárquicos ou unidades territoriais, quem os dirigentes 

máximos designem792, é assegurada pelo SG SSI através dos objectivos e mecanismos 

estabelecidos nas alíneas a), b) e c) do nº 2 deste artigo793. 

As normas do art. 15º mereceram e continuam a merecer dúvidas e críticas de 

diversas pessoas e entidades, as quais, nas opiniões e pareceres emitidos, chegam a 

considerar que se trata de «uma verdadeira invasão da investigação criminal pelo poder 

executivo»794. Contudo, sem prejuízo do carácter e cumprimento obrigatório do preceituado 

nos nºs 3 e 4, o nº 2 do art. 15º estabelece mecanismos de coordenação específicos 

imprescindíveis para a eficiência do sistema de investigação criminal, seja o mesmo 

coordenado, nestas matérias, nos termos da LOIC de 2000, nos termos da LOIC de 2008 ou 

por outra qualquer forma. Está-se na dimensão da qualificação da investigação criminal 

                                                      
  

788
 Tal como é aludido na Exposição de Motivos da Propostas de Lei. 

  
789

 Cfr. supra, p. 83 – 84. 

  
790

 Cfr. art. 8º da LOIC de 2000. 

  
791

 Cfr. SICOP/SP – Memorando designado “O Protocolo SICOP e o Sistema de Coordenação 

Estabelecido na LOIC de 2008”, de 21 de Dezembro de 2010. p. 4 - 5. 

  
792

 Cfr. proémio do nº 2 deste artigo. 

  
793

 Cfr. SICOP/SP – Memorando designado “O Protocolo SICOP e o Sistema de Coordenação 

Estabelecido na LOIC de 2008”, de 21 de Dezembro de 2010. p. 4 e 5. 

  
794

 Conselho Superior da Magistratura - Comentários sobre Proposta de Lei de Organização da 

Investigação Criminal e Proposta de Lei de Segurança Interna, 2008 [Consult. 11.12.2009]. Disponível em 

http://www.scm.org.pt/ficheiros/pareceres/pareceres08_06.pdf. 

http://www.scm.org.pt/ficheiros/pareceres/pareceres08_06.pdf
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através da cooperação795, tendo por base alguns dos seus principais instrumentos, como 

sejam, a partilha de informação796, a coordenação e a articulação797 e a utilização conjunta 

de meios e serviços de apoio798. 

O facto das normas em apreciação serem necessárias e adequadas aos fins não 

quer dizer que a sua implementação seja fácil e célere. Para além do habitual problema dos 

meios a empregar, destacam-se os seguintes aspectos e dificuldades799: a interpretação, o 

alcance e a operacionalização das palavras assegurar, velar e garantir, no âmbito do 

exercício das competências do SG SSI, face aos conteúdos, respectivamente, do proémio e 

das alíneas c), a) e b) do nº 2, deste artigo; a compaginação dos deveres cometidos ao SG 

SSI, previstos na al. c) do nº 2 do art. 15º, conjugado com o nº 1 do art. 11º, ambos da LOIC, 

e na al. b) nº 2 do art. 17º da LSI; a lei prevista para assegurar a partilha e o acesso à 

informação já ter sido publicada, através da LISIOPC, de 12 de Agosto de 2009, e também 

necessitar de ser regulada em muitos aspectos, como são os casos das matérias previstas 

nos números do art. 10º da LISIOPC, entre outras800. 

Para além dos problemas enumerados, dos quais resultam dificuldades em atingir 

importantes objectivos de qualificação da investigação criminal através da cooperação, a 

Proposta de LOIC refere algo sobre o funcionamento do Conselho Coordenador, 

estabelecido no art. 7º da LOIC de 2000, mas nada refere ou exterioriza sobre a aplicação 

do nº 1 do art. 8º, em especial, sobre o SICOP, ficando-se sem se saber das razões porque 

o mesmo ou alguns dos seus mecanismos não foram integrados na LOIC de 2008. 

Este procedimento, desconforme com as regras da legística 801 , resultou em 

escusada perturbação no funcionamento do SICOP802, para o que também terá “ajudado” o 

facto do PCCCOFSS de 2010803, ao contrário do anterior, não contemplar este sistema de 

coordenação operacional, embora o mesmo continue em funcionamento e, segundo Ramos 

                                                      
  

795
 Cfr. SICOP/SP – Documento de suporte ao Seminário “O Sistema de Coordenação Operacional 

(SICOP): O papel dos Pontos de Contacto Operacional (PCO), realizado em 1 de Junho de 2010, na EPJ, em 

Loures. 

  
796

 Enquadrada pela al. c) do nº 2 do art. 15º da LOIC de 2008.  

  
797

 Enquadrada pela al. a) do nº 2, do mesmo artigo e diploma. 

  
798

 Enquadrada pela al. b) do nº 2, do mesmo artigo e diploma. 

  
799

 Cfr. SICOP/SP – Memorando designado “O Protocolo SICOP e o Sistema de Coordenação 

Estabelecido na LOIC de 2008”, de 21 de Dezembro de 2010. p. 4 e 6. 

  
800

 Tudo isto resultando que passados mais de dez anos de vigência das normas de partilha de informação 

através de SIIC, continue a inexistir a cooperação através do mecanismo mais qualificado. 

  
801

 Cfr. DUARTE, David [et al.] – LEGÍSTICA: Perspectivas …. p. 112 -123. 

  
802

 Cfr. SICOP/SP – Memorando designado “O Protocolo SICOP e o Sistema de Coordenação 

Estabelecido na LOIC de 2008”, de 21 de Dezembro de 2010. p. 5 e 8. 

  
803

 Aprovado no Conselho de Ministros de 16 de Março de 2010. 
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Caniço804, seja, nesta altura, o único que contribui efectivamente para a coordenação dos 

OPC de competência genérica, «até porque no SICOP é que estão os pontos de contacto 

operacional»805. 

Era espectável que a LOIC de 2008 contemplasse referências ao SICOP, no mínimo 

na exposição de motivos, o que não se verificou. Como afirma Flávio Alves806, «A legislação 

talvez tenha esquecido o SICOP»807. 

Sobre alguns destes aspectos, lembra-se a seguinte avaliação de Conceição Gomes, 

«Não temos tido escassez de reformas. Temos tido é escassez de reformas com efeitos 

práticos…», para dizer, logo a seguir, «Tem de haver interacção forte entre quem legisla e 

quem executa para que as reformas possam ter efeito»808. 

O art. 16º, nomeadamente, o seu nº 2, estabelece o relacionamento do PGR com os 

OPC no âmbito do seu poder de fiscalização. Esta fiscalização superior, na esteira, em certa 

medida, de Guedes Valente809, não pode afectar o poder de fiscalização do Magistrado do 

MP titular do inquérito, no âmbito do exercício de direcção da investigação criminal desta 

fase do processo e do exercício de autoridade funcional sobre os OPC. 

O art. 19º, com uma formulação semelhante ao nº 4 do art. 8º da LOIC de 2000, 

excepciona a aplicação do estatuído na LOIC às matérias reguladas pelo Decreto-Lei nº 

81/95, de 22 de Abril. Reitera-se a avaliação já efectuada810, sendo que, no âmbito do 

sistema de coordenação, fazia sentido que a LOIC de 2000 prescrevesse esta excepção, 

dado que o sistema previsto na LOIC era composto por três OPC e o estabelecido no 

Decreto-Lei nº 81/95, de 22 de Abril, prevê cinco. Com o alargamento da LOIC a todos os 

OPC deixou de fazer qualquer sentido esta norma, tanto mais que, a ser cumprida 

                                                      
  

804
 Há anos responsável pelo órgão central de informações da PJ e, por inerência, o primeiro representante da 

PJ no SICOP/SP. 

  
805

 CANIÇO, António Ramos - Entrevista. In HIPÓLITO, Ana Carolina Casais - Coordenação da Investigação 

Criminal Dos Mecanismos de Coordenação Existentes na PSP, entre os Órgãos de Polícia Criminal de 

Competência Genérica e na União Europeia. Lisboa: Instituto Superior de Ciências Policiais e Segurança 

Interna, 2010. 207 f. Dissertação de Mestrado. p. 98 – 107. p. 103. 

  
806

 Responsável pelo órgão central de investigação criminal da PSP e, há cerca de um ano, o primeiro 

representante da PSP no SICOP/SP. 

  
807

 ALVES, Flávio - Entrevista. In HIPÓLITO, Ana Carolina Casais - Coordenação da Investigação Criminal 

Dos Mecanismos de Coordenação Existentes na PSP, entre os Órgãos de Polícia Criminal de 

Competência Genérica e na União Europeia. Lisboa: Instituto Superior de Ciências Policiais e Segurança 

Interna, 2010. 207 f. Dissertação de Mestrado. p. 74 – 77. p. 76. 

  
808

 GOMES, Conceição apud LIMA, Licínio – Observatório da Justiça arrasa investigação criminal. In Diário 

de Notícias. Lisboa (20.01.2010). p. 20. 

  
809

 Cfr. VALENTE, Manuel Monteiro Guedes – Teoria Geral …. 2ª ed. p. 388 – 391.  

  
810

 Cfr. supra, p. 86 – 87. 
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cegamente, tende a afastar os dados e informações relativos aos “crimes de droga” do 

“SIIC”, o que é insustentável. 

No cômputo geral, no que respeita a normas de cooperação de carácter 

eminentemente operacional, entre os OPC, a LOIC de 2008 integra doze mecanismos811, 

com as seguintes características: um deles estabelece um dever genérico de cooperação812 

e onze um dever específico de cooperação813; nove são de retorno semelhante814 e três em 

que há cooperantes com um ganho directo ou imediato e outros com um retorno indirecto ou 

mediato815; uma norma está, em termos de legística, incorrectamente formulada816. 

Mantém a excepção da aplicação da LOIC às matérias relativas aos “crimes de 

droga”, o que é um erro817 818. 

Mau grado as incorrecções e desvios detectados, a LOIC de 2008 estabelece um 

elevado número de mecanismos de coordenação específicos, em quantidade e qualidade 

superior à LOIC de 2000, tendo sido corrigidas ou afastadas a quase totalidade das 

incorrecções apontadas na “avaliação” à lei anterior. Destacam-se as alterações e 

inovações dos mecanismos de cooperação constantes nos artigos 4º, 5º, 10º, 11º, 12º e 15º, 

em especial, este último, dado que atribui a uma entidade supra policial, ao SG SSI, a 

responsabilidade de assegurar, sem prejuízo das competências do MP e nos termos e 

limites estabelecidos no nº 2 deste artigo, a coordenação dos OPC. 

4.  Do princípio da previsibilidade da adesão dos destinatários (directos) 

Tendo presente a análise efectuada às normas de cooperação da LOIC de 2000819, 

aborda-se apenas os aspectos mais relevantes ou críticos da LOIC de 2008, dado que os 

dois anos e meio de vigência desta lei constituem um período demasiado curto para que 

possam ser efectuadas análises de outro tipo. 

O cumprimento das normas dos artigos 2º e 3º, que estabelecem a cooperação dos 

OPC com as AJ e que têm como destinatários directos todos os elementos que actuam sob 

                                                      
  

811
 Mais um do que a LOIC de 2000. Cfr. supra, p. 87. 

  
812

 Cfr. nº 1 do art. 10º. 

  
813

 Cfr. nº 2 do art. 4º, dois no art. 5º (nºs 1 e 2), três no art. 10º (dois no nº 2 e um no nº 3), três no art. 11º (nºs 

1, 2 e 4), nº 1 do art. 12º e art. 19º. 

  
814

 Cfr. dois no art. 5º (nºs 1 e 2) quatro no art. 10º (nº 1, dois no nº 2 e nº 3). 

  
815

 Cfr. nº 2 do art. 4º, nº 1 do art. 12º e art. 19º. 

  
816

 Cfr. art. 13º (por omissão). 

  
817

 Cfr. art. 19º. 

  
818

 Cfr. supra, p. 86 – 87; 118 (nesta página). 

  
819

 Cfr. supra, p. 88 – 93. 
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dependência funcional dessas autoridades, exceptuando um ou outro caso pontual820, não 

merece reparos821 822. 

Não foi possível recolher elementos sobre a adesão e o nível de cumprimento das 

normas de cooperação dos artigos 4º, 5º e 10º, embora, em relação aos mecanismos dos 

dois últimos artigos os mesmos estejam muito dependentes da interpretação e das 

orientações que forem dadas sobre a operacionalização dos nºs 2 e 3 do art. 10º 823 , 

designadamente, pelo PGR. 

Contudo, a quantidade de notícias recolhidas e as situações que são reportadas ao 

SICOP/SP824, provam que há muito trabalho a realizar pelos responsáveis dos OPC, ao 

nível da formação e da divulgação dos mecanismos existentes, da supervisão e da 

responsabilização. 

As normas do art. 11º têm como destinatários directos quem tem o poder-dever de 

legislar825 e como destinatários indirectos os OPC826. A LISIOPC foi publicada em 2009, mas 

continua sem ser possível efectuar a partilha de informação através do acesso directo aos 

sistemas de informação dos OPC827. 

O nº 1 do art. 12º tem como destinatário directo a PJ, estando a ser cumprido através 

da Unidade de Cooperação Internacional828. 

Os nºs 2 e 3 do art. 12º têm como destinatários directos os dirigentes máximos da 

GNR, da PSP e do SEF, apenas estando a ser cumprido parcialmente, dada a exiguidade 

dos efectivos de patente de oficial829 ou equivalente. 

                                                      
  

820
 Cfr. supra, p. 88. 

  
821

 Cfr. MORGADO, Maria José – Entrevista. In HIPÓLITO, Ana Carolina Casais - Coordenação da 

Investigação Criminal Dos Mecanismos de Coordenação Existentes na PSP, entre os Órgãos de Polícia 

Criminal de Competência Genérica e na União Europeia. Lisboa: Instituto Superior de Ciências Policiais e 

Segurança Interna, 2010. 207 f. Dissertação de Mestrado. p. 122 – 126. 

  
822

 Cfr. ALMEIDA, Cândida - Entrevista. In HIPÓLITO, Ana Carolina Casais - Coordenação da Investigação 

Criminal Dos Mecanismos de Coordenação Existentes na PSP, entre os Órgãos de Polícia Criminal de 

Competência Genérica e na União Europeia. Lisboa: Instituto Superior de Ciências Policiais e Segurança 

Interna, 2010. 207 f. Dissertação de Mestrado. p. 126  – 133. 

  
823

 Cfr. supra, p. 107 – 112. 

  
824

 Nos termos da Directiva nº 4 do SICOP. 

  
825

 A AR e o Governo, em relação a este, principalmente, através da PCM, do MJ e do MAI. 

  
826

 O próprio SG SSI não deixa de ser um destinatário indirecto, mas com um dever de pró - actividade 

acrescido. 

  
827

 Principalmente, por faltar regular diversas matérias. Cfr supra, p. 113 – 114. Infra, p. 123 – 126. 

  
828

 Cfr. al. b) do art. 30º da LOPJ e art. 15º do Decreto-Lei nº 42/2009, de 12 de Fevereiro. 

  
829

 Cfr. Ofício nº 3769/GGCG, de 9 de Novembro de 2010, do Comando Geral da GNR, a título de exemplo. 
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Os artigos 13º e 14º têm como destinatários directos os membros do Governo 

responsáveis pelas áreas da justiça e da administração interna e como destinatários 

indirectos os demais elementos que compõem o Conselho Coordenador, com destaque para 

o SG SSI830, dado que exerce a função de coordenar os OPC com base nas orientações 

genéricas emitidas pelo Conselho Coordenador831. 

Na vigência da LOIC de 2008, o Conselho Coordenador reuniu quatro vezes, três em 

2009 e uma em 2010, esta última em 2 de Fevereiro832. 

Os nºs 1 e 2 do art. 15º têm como destinatário directo o SG SSI 833  e como 

destinatários indirectos, mais próximos, os dirigentes máximos dos OPC e, mais afastados, 

os elementos que estes designem nos diversos níveis hierárquicos ou unidades 

territoriais834. 

Até final de 2010, os elementos do SICOP/SP, designados como pontos de contacto 

de nível nacional nos termos do proémio do nº 2 do art. 15º foram ouvidos apenas uma vez 

pelo SG SSI, em 7 de Julho de 2010835, em reunião visando a conversão do Protocolo PIC836 

em orientações genéricas sobre o acesso mútuo a base de dados de informação criminal, 

entre a PJ, a GNR, a PSP e o SEF837. 

A apreciação visando a validação da aludida conversão foi incluída na ordem de 

trabalhos para uma reunião do Conselho Coordenador agendada para 16 de Julho de 

2010838 que, no entanto, não se realizou839. 

Decorrente das diversas dificuldades referidas, continua a não haver partilha de 

informação, nem através de acesso directo ao “SIIC”, nem através de acessos mútuos ou 

recíprocos em que assentava a fase I do Projecto PIC do SICOP. Assim como não há os 

                                                      
  

830
 E como destinatários indirectos mais afastados os elementos dos OPC. 

  
831

 Cfr. nº 1 do art. 15º, conjugado com a al. a) do nº 1 do art. 14º. 

  
832

 Cfr. ofício, sem número e sem data, recebido em 7 de Abril de 2010, assinado pelos Chefes de Gabinete do 

MJ e do MAI. 

  
833

 Cfr. MENDES, Mário – Entrevista. In HIPÓLITO, Ana Carolina Casais - Coordenação da Investigação 

Criminal Dos Mecanismos de Coordenação Existentes na PSP, entre os Órgãos de Polícia Criminal de 

Competência Genérica e na União Europeia. Lisboa: Instituto Superior de Ciências Policiais e Segurança 

Interna, 2010. 207 f. Dissertação de Mestrado. p. 116 -121. p. 117. 

  
834

 E ainda mais afastados, os demais elementos dos OPC. 

  
835

 Cfr. comunicação por correio electrónico, de 2 de Julho de 2010, do Chefe de Gabinete do SG SSI. 

  
836

 Protocolo de suporte do Projecto PIC do SICOP, previsto para ser assinado em 1 de Junho de 2010. 

  
837

 Cfr. ofício nº 280/SSI/10, de 13 de Julho de 2010, do Gabinete do SG SSI. 

  
838

 Cfr. ibidem.  

  
839

 Cfr. SICOP/SP – Memorando designado “O Protocolo SICOP e o Sistema de Coordenação 

Estabelecido na LOIC de 2008”, de 21 de Dezembro de 2010. À guarda do SICOP/SP. p. 5 e 6. 
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mecanismos genericamente referidos nas alíneas a) e b) do nº 2 do art. 15º, com excepção 

do SICOP840. 

A apatia que se vem agravando nos últimos anos - parafraseando José Gil, «se tudo 

se desenrola sem que os conflitos rebentem, sem que as consciências gritem, é porque tudo 

entra na impunidade do tempo»841 - dificulta a realização dos objectivos das normas de 

cooperação e é essencialmente resultante da reduzida apetência de todos para o 

cumprimento da lei e para a aplicação dos mecanismos de supervisão e de 

responsabilização existentes842. 

5.  Outras disposições relevantes 

As normas do CPP sobre cooperação, em vigor aquando da publicação da LOIC de 

2000 e já analisadas, mantêm-se, no essencial, semelhantes843. 

As normas das actuais LO da PJ844, da GNR845 e da PSP846 sobre cooperação são, 

também, semelhantes às anteriores, tendo-se verificado uma aproximação formal na 

redacção das respectivas LO. Embora não contemplem normas específicas de cooperação 

no âmbito da investigação criminal, a cada vez maior importância que é dada à cooperação 

justifica que, nas LO, o artigo que estabelece o dever genérico de cooperação847 deve 

passar a conter, a seguir a essa norma, uma outra que refira que compete ao respectivo 

dirigente máximo estabelecer os mecanismos de cooperação internos considerados 

adequados, o que também deve ter visibilidade no artigo que estabelece o elenco das 

competências do dirigente máximo. 

A actual LSI848 contém um conjunto muito alargado de normas que estabelecem ou 

permitem criar mecanismos específicos de cooperação de grande importância, de entre os 

quais se destacam os de coordenação849 e articulação850. Com base nas mesmas, o SG SSI 

                                                      
  

840
 Cfr. ibidem. 

  
841

 GIL, José – Portugal, Hoje: O Medo de Existir. 6ª ed. Reimp. Lisboa: Relógio D’Água, 2005. ISBN 972-

708-817-1. p. 18. 

  
842

 Cfr. supra, p. 72 – 75; 88 – 93. 

  
843

 Cfr. supra, p. 62 – 63. 

  
844

 Lei nº 37/2008, de 6 de Agosto. 

  
845

 Lei nº 63/2007, de 6 de Novembro. 

  
846

 Lei nº 53/2008, de 31 de Agosto. 

  
847

 Que nas leis orgânicas da GNR, da PSP e da PJ passou a ser o art. 6º. 

  
848

 Lei nº 53/2008, de 29 de Agosto. 

  
849

 Cfr. artigos 16º e 17º da LSI, principalmente. 

  
850

 Decorrente da necessidade de exercer as competências de coordenação (art. 16º), de direcção (art. 17º) e 

controlo (art. 18º) da LSI, principalmente.  
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implementou novos sistemas de cooperação, como o designado Coordenação Técnica e 

Operacional851, através do qual foram realizados vários estudos de fenómenos criminais 

visando a qualificação da prevenção da criminalidade violenta e grave852. 

Os resultados dos estudos, sendo prioritariamente direccionados para fins de 

prevenção criminal, são também de grande importância para as actividades de investigação 

criminal, no âmbito dos casos em concreto, até porque as forças de investigação criminal 

necessitam, com alguma frequência, de realizar acções ou medidas especiais de prevenção 

e de investigação criminal853, por regra, com o apoio de forças de intervenção ou de ordem 

pública. 

A LPC de 2009 estabelece importantes mecanismos de cooperação. O nº 1 do art. 9º 

dispõe que as FS promovem a realização das operações especiais de prevenção criminal 

previstas na “lei das armas” 854 . Estas operações, com as características das medidas 

especiais de prevenção criminal855, podem ser realizadas com forças da PSP e da GNR856, 

como resulta da norma em análise, conjugada com o art. 109º e 110º da “lei das armas”. O 

nº 2 estabelece uma cooperação vertical funcional 857 , em que o MP “acompanha” os 

elementos das FSS nas operações especiais de prevenção relativas a armas. 

O art. 10º tem características semelhantes, dando visibilidade às designadas zonas 

urbanas sensíveis. O art. 11º recupera normas dos artigos 10º e 15º da LOIC de 2008, já 

abordadas858. 

O nº 1 do art. 12º prescreve a possibilidade do PGR criar equipas mistas, compostas 

por elementos de dois ou mais OPC, ouvidos os respectivos dirigentes máximos, para 

investigar crimes violentos e graves de investigação prioritária, desenvolvendo as 

actividades sob dependência funcional do MP. Trata-se de um mecanismo de cooperação 

horizontal operacional que foi classificado no presente trabalho como sendo o mais 

completo, dado que o seu emprego implica, obrigatoriamente, a aplicação dos demais 

                                                      
  

851
 Cfr. ofício nº 158/SSI/09, de 24 de Março de 2009, do Gabinete do SG SSI, p.e.. 

  
852

 Estes estudos constam da parte final do RASI de 2008, como objectivos do SG SSI para o ano de 2009. 

  
853

 Cfr. supra, p. 51 – 54. 

  
854

 Lei nº 5/2006, de 23 de Fevereiro, com a redacção introduzida pela Lei nº 17/2009, de 6 de Maio. 

  
855

 Cfr. supra, p. 52. 

  
856

 Isto é, em cooperação horizontal, através de forças coordenadas, p.e.. Cfr. supra, p. 35 – 37; 40 – 41. 

  
857

 Cfr. supra, p. 35 – 36.  

  
858

 Cfr. supra, p. 102; 104; 106 – 112; 115 – 117. 
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instrumentos de cooperação operacionais, i.e., a partilha de informação, a coordenação e a 

articulação859. 

O nº 1 deste artigo deve ser conjugado com a al. d) do nº 1 do art. 14º, da LOIC de 

2008, que estabelece que o Conselho Coordenador pode solicitar ao PGR a adopção das 

providências que se revelem adequadas a uma eficaz acção de prevenção e investigação 

criminais860. 

O nº 2 do art. 12º constitui um mecanismo de cooperação horizontal semelhante, 

através da criação e coordenação por parte do SG SSI de equipas mistas, compostas por 

elementos de duas ou mais FSS para prevenir crimes violentos e graves de prevenção 

prioritária. 

Estas equipas mistas podem ser criadas, essencialmente, para realizar estudos 

sobre fenómenos criminais ou mesmo para actividades operacionais, preenchendo estas 

últimas o conceito de acções ou medidas especiais de prevenção criminal ou, como se 

encontra caracterizado no PCCCOFFS, de investigação criminal preventiva861. 

Ao contrário do respeitante à criação de equipas mistas de investigação criminal, 

foram criadas algumas equipas mistas de prevenção criminal, pelo SG SSI, como 

anteriormente referido, para fins de estudos de fenómenos criminais, no âmbito do sistema 

de cooperação designado por Coordenação Técnica e Operacional862. 

O PCCCOFSS, que foi classificado como documento confidencial, possui normas 

importantes de cooperação com interesse para a investigação criminal, de entre as quais se 

destacam as relacionadas com a gestão de incidentes táctico - policiais. 

A LISIOPC regula o art. 11º da LOIC de 2008, estabelecendo a interoperabilidade 

entre os sistemas de informação dos OPC através de uma plataforma para o intercâmbio de 

informação criminal (PIIC), sendo que, como foi referido, este tipo de mecanismo afasta o 

sistema do conceito de SIIC863. Foram identificados dois importantes problemas. Por um 

lado, as normas dos nºs 2 e 3 do art. 3º e do art. 9º criam muitas restrições e burocratizam a 

                                                      
  

859
 Considera-se o emprego de equipa mista o mecanismo de cooperação mais completo e a partilha de 

informação através do acesso directo a SIIC o mecanismo de cooperação mais qualificado. Cfr. supra, p. 38 – 

42. 

  
860

 Em abstracto, portanto. 

  
861

 Cfr. supra, p. 37; 41 – 42; 51 – 54. 

  
862

 Cfr. supra, p. 41 – 42. 

  
863

 Cfr. supra, p. 103; 113 – 114. 
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partilha de informação criminal entre os OPC. Por outro, as normas do art. 10º necessitam 

de ser reguladas por outros normativos e mecanismos864. 

Perante todos estes aspectos, com base na experiência, continua-se longe de se 

partilhar informação criminal através de mecanismos estabelecidos nesta lei. Daí se 

considerar que as consequências negativas resultantes desta situação seriam 

substancialmente atenuadas se, pelo tempo justificável, se implementasse o Projecto PIC ou 

a sua conversão em acesso mútuo a bases de dados de informação criminal, pelo menos, 

entre a GNR, a PSP e a PJ865, dado que esse mecanismo está testado e alguns elementos 

dos três OPC já receberam formação específica866. 

O Protocolo UCIC continua em funcionamento, baseado no Decreto-Lei nº 81/95, de 

22 de Abril, e no art. 19º da LOIC de 2008. Pelos aspectos negativos que já foram 

referidos867, de entre os quais se destacam os relativos ao tipo de partilha de informação 

praticada, à “possibilidade” de informação relativa aos “crimes de droga” não ser integrada 

no “SIIC” e ao desajustamento em relação a alguns princípios actualmente subjacentes ao 

sistema de investigação criminal868, conclui-se que, principalmente depois da LOIC de 2008, 

não se vislumbram razões consistentes, desde que seja implementada a partilha através da 

plataforma para o intercâmbio da informação criminal prevista na LISIOPC, para a 

continuação da existência do Sistema UCIC, com o funcionamento assente em regras de 

1996869. 

O SICOP, que envolve os três OPC de competência genérica, está regulamentado 

pelo Protocolo SICOP, de 16 de Janeiro de 2001, progressivamente aumentado e 

actualizado ao longo da sua vigência870 871. 

Nas duas reuniões da UCO que se seguiram à entrada em vigor da LOIC de 2008872, 

foi debatida a correlação entre as normas que habilitaram a criação do SICOP e as que 

                                                      
  

864
 Cfr. supra, p. 116. 

  
865

 Cfr. SICOP/SP - – Memorando designado “O Protocolo SICOP e o Sistema de Coordenação 

Estabelecido na LOIC de 2008”, de 21 de Dezembro de 2010. p. 6 e 7. 

  
866

 Cfr. supra, p. 96 – 97. 

  
867

 Cfr. supra, p. 86 – 87; 117 – 118. 

  
868

 Da paridade institucional, p.e.. Cfr. supra, p. 93. 

  
869

 Cfr. PEREIRA, Albano – Entrevista. In HIPÓLITO, Ana Carolina Casais - Coordenação da Investigação 

Criminal Dos Mecanismos de Coordenação Existentes na PSP, entre os Órgãos de Polícia Criminal de 

Competência Genérica e na União Europeia. Lisboa: Instituto Superior de Ciências Policiais e Segurança 

Interna, 2010. 207 f. Dissertação de Mestrado. p. 107 – 116. p. 111. 

  
870

 Alterações no corpo do protocolo e em algumas normas das directivas originárias e aumento das Directivas 

nºs 3 e 4 e do Regulamento do SP. 

  
871

 Cfr. supra, p. 93 – 99. 
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estabelecem o novo sistema de coordenação, tendo sido decidido pelos dirigentes máximos 

dos três OPC manter o SICOP e enviar um documento ao SG SSI sobre o assunto, 

ratificando a vontade de manter o fórum e propor que as capacidades de SICOP fossem 

expandidas, no âmbito do sistema de coordenação previsto na nova LOIC, sob coordenação 

do SG SSI. Foi também decidido fazer acompanhar o aludido documento das actas das 

respectivas reuniões873, decisões que foram cumpridas através do Ofício nº 09/09/SP, de 13 

de Julho, assinado pelos dirigentes máximos dos três OPC. 

O SG SSI respondeu que, apesar «de se não ver inconveniente, antes vantagens, na 

manutenção do SICOP enquanto estrutura informal, de cooperação entre as forças de 

segurança, há necessidade de adequá-lo ao novo quadro legal em vigor por forma a evitar a 

multiplicação de estruturas»874. 

Em 23 de Março de 2010, em entrevista concedida a título de contributo para uma 

dissertação de mestrado, o SG SSI, após ter salvaguardado que a LOIC de 2008 lhe atribui 

a responsabilidade pela coordenação dos OPC, referiu «Não obstante o atrás exposto, na 

sequência de proposta fundamentada dos dirigentes máximos da GNR, da PSP e da PJ, o 

SG SSI decidiu não extinguir o SICOP, integrando-o nos actuais mecanismos de 

coordenação sob sua direcção». De seguida, elegeu o «nível do cumprimento da repartição 

de competências, melhor cooperação operativa e minimização de conflitos» como as 

principais capacidades do SICOP875. 

Contudo, em final de Maio de 2010, o SG SSI considerou que o Protocolo PIC, de 

suporte ao projecto de partilha de informação através de acessos recíprocos entre os 

sistemas de informação dos três OPC876, que estava agendado para ser assinado em 1 de 

Junho de 2010, não obedecia a um conjunto de requisitos, pelo que não estava em 

condições de ser assinado877. 

Como já foi referido anteriormente, desde Julho de 2009, após os dirigentes máximos 

terem informado quais eram, respectivamente, os representantes designados, nos termos 

                                                                                                                                                                      
  

872
 Cfr. Acta nº 14/UCO, de 16 de Janeiro de 2009, e Acta nº 15/UCO, de 23 de Junho de 2009. 

  
873

 Cfr. ibidem. 

  
874

 Ofício nº 370/SSI/09, de 20 de Agosto de 2009.  

  
875

 Cfr. MENDES, Mário – Entrevista. In HIPÓLITO, Ana Carolina Casais - Coordenação da Investigação 

Criminal Dos Mecanismos de Coordenação Existentes na PSP, entre os Órgãos de Polícia Criminal de 

Competência Genérica e na União Europeia. Lisboa: Instituto Superior de Ciências Policiais e Segurança 

Interna, 2010. 207 f. Dissertação de Mestrado. p. 116 – 121. p. 118 .  

  
876

 Projecto PIC, fase I, que vinha sendo desenvolvido hà cerca de dois anos e meio (Acta nº 13/UCO, de 23 de 

Junho de 2008).  

  
877

 Cfr. SICOP/SP – Memorando designado “O Protocolo SICOP e o Sistema de Coordenação 

Estabelecido na LOIC de 2008”, de 21 de Dezembro de 2010. À guarda do SICOP/SP. p. 5. 
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do proémio do nº 2 do art. 15 da LOIC, os elementos que compõem o SICOP/SP foram 

ouvidos pelo SG SSI apenas uma vez, em 7 de Julho de 2010, acerca da sua intenção de 

conversão do Protocolo PIC em orientações genéricas sobre o acesso mútuo a bases de 

dados de informação criminal, entre a GNR, a PSP e a PJ. Contudo, até final de 2010, não 

foi exteriorizada qualquer evolução da aludida conversão, inclusive sobre a sua discussão 

em reunião do Conselho Coordenador, como foi anunciado878.  

A partir de Junho de 2010, começou a verificar-se alguma “perturbação” no 

funcionamento do SICOP, destacando-se o facto de se não terem realizado as reuniões 

ordinárias da UCO referentes ao final do 1º e do 2º semestre de 2010879 880, situação que já 

não acontecia desde 2006 881. 

Em relação aos estudos e projectos, desenvolvidos pelo SICOP, destaca-se que os 

elementos que compõem a UCO, o SP e os PCO, a sua experiência acumulada e a 

Directiva nº 4, constituem aspectos importantes para prosseguir o objectivo previsto na al. a) 

do nº 2 do art. 15º da LOIC de 2008. Os trabalhos no âmbito da polícia técnica, da extensão 

do AFIS à GNR e à PSP, do Manual de Lofoscopia e da formação, entre outros, preenchem 

o conteúdo material da al. b) e o funcionamento temporário do Projecto PIC, pelo menos em 

relação à GNR, PSP e PJ, até ao início do funcionamento da partilha através da plataforma 

prevista na LISIOPC, enquadrar-se-ia, na alínea c).  

Decorrente dos aspectos desfavoráveis abordados, pode afirmar-se, de forma 

objectiva, que houve uma regressão na cooperação entre os OPC de competência genérica, 

em relação ao nível de cooperação, baseado nos seus principais mecanismos, que se tinha 

atingido até final do primeiro semestre de 2010. Segundo o parecer emitido pelo SICOP/SP, 

é um problema, essencialmente, de falta ou de insuficiente comunicação882. 

  

                                                      
  

878
 Cfr. ibidem, p. 5 – 8. 

  
879

 Por dificuldades originadas na PSP.  

  
880

 Cfr. SICOP/SP – Memorando designado “O Protocolo SICOP e o Sistema de Coordenação 

Estabelecido na LOIC de 2008”, de 21 de Dezembro de 2010. À guarda do SICOP/SP. p. 7.  

  
881

 Desde a reunião de 11 de Dezembro de 2006 ( Acta nº 10/UCO).  

  
882

 Cfr. SICOP/SP – Memorando designado “O Protocolo SICOP e o Sistema de Coordenação 

Estabelecido na LOIC de 2008”, de 21 de Dezembro de 2010. À guarda do SICOP/SP. p. 6 – 8. 
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Capítulo V 

BREVES CONSIDERAÇÕES FINAIS 

1. Da cooperação e da qualificação da investigação criminal  

1.1. As actividades complexas (a prevenção, a investigação e a reacção às 

ocorrências criminais) e a cooperação883 

O homem, para vencer dificuldades ou atingir objectivos não susceptíveis de serem 

conseguidos apenas com esforços individuais, desde os primórdios da humanidade que 

utiliza mecanismos de cooperação. 

O emprego de mecanismos de entreajuda foi-se progressivamente alargando às 

diversas actividades humanas, especialmente, às mais complexas, o que tornou obrigatório 

que a regulação das relações individuais, colectivas, dos Estados e das Organizações 

Internacionais passasse a incluir normas de cooperação. 

De entre os aspectos que incumbe ao Estado garantir, destaca-se a eficiência dos 

sistemas de segurança interna e de investigação criminal, áreas de grande complexidade, 

nas quais estão integradas as actividades policiais de prevenção, de investigação e de 

reacção às ocorrências criminais. 

Em Portugal, a multiplicidade de FSS e de OPC que compõem, respectivamente, 

cada um dos sistemas, torna ainda mais necessário o emprego de mecanismos de 

cooperação884. 

Também para fins de prevenção, de investigação e de reacção às ocorrências 

criminais, a cooperação é inevitável. 

1.2. Características, classificações e instrumentos de cooperação885  

No âmbito do presente estudo, apenas interessa a cooperação assente em relações 

ganho-ganho, embora, em algumas situações, os contributos e retornos, em relação aos 

cooperantes, sejam semelhantes e haja outras em que uns têm um ganho directo ou 

imediato e outros têm um retorno indirecto ou mediato. 

A cooperação é uma actividade dos domínios privado, público e público – privado. 

                                                      
  

883
 Cfr. supra, p. 20 – 32; 42 – 54. 

  
884

 A cooperação para fins de qualificação das actividades ou, como é referido no presente trabalho, a 

qualificação através da cooperação.  

  
885

 Cfr. supra, p. 32 – 42. 
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Em algumas situações é facultativa e outras há em que é obrigatória. 

Os destinatários das normas de cooperação podem ser directos ou indirectos886. 

A actividade de cooperação pode ser lícita e ilícita. 

Por acção e por inacção ou abstenção. 

Pode ser interna e externa. 

Vertical e horizontal. 

Hierárquica, política e funcional ou técnica. 

Por junção de recursos semelhantes ou unifuncionais e por junção de recursos 

diferenciados ou multifuncionais. 

A cooperação pode assentar em diversos instrumentos ou mecanismos genéricos e 

específicos, no âmbito da formação, de serviços comuns e de carácter operacional. Os 

mecanismos operacionais mais adequados são a partilha de informação, a coordenação, a 

articulação e o emprego de equipas mistas. A partilha de informação através de acessos 

directos a SIIC é o instrumento de cooperação mais qualificado887 e o emprego de equipas 

mistas o mecanismo de cooperação mais completo888. 

As normas de cooperação do Direito Público têm um carácter inequivocamente 

imperativo para os elementos que integram a Administração e que se constituem 

destinatários dessas normas, pelo que o incumprimento das mesmas deve ser analisado no 

âmbito da responsabilidade em concreto aplicável, política, criminal, disciplinar ou civil. 

Nas actividades de prevenção, de investigação e de reacção às ocorrências 

criminais, a cooperação é uma “estratégia” não só inevitável como obrigatória. 

1.3. A investigação criminal e a cooperação889 

No modelo jurídico – criminal português, os conceitos de investigação criminal e de 

cooperação estão interligados por uma especial correlação, dado que a investigação 

criminal é sempre desenvolvida sob a direcção da AJ titular da respectiva fase processual, 

mas esta raramente realiza actos materiais de investigação criminal, sendo actividades 

                                                      
  

886
 Aqueles que só têm possibilidades de cumprir a parte respectiva depois dos destinatários directos terem 

cumprido a parte que lhes cabe. 

  
887

 Essencialmente, por afastar a natural tendência do homem para não disponibilizar a informação que possui. 

  
888

 Por resultar num quatro em um, dado que o funcionamento duma equipa mista para fins operacionais implica 

sempre o emprego dos demais três instrumentos, isto é, a partilha de informação, a coordenação e a articulação. 

  
889

 Cfr. supra, p. 32 – 42; 47 – 49; 54 - 61. 
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exercidas, essencialmente, pelos OPC, sob dependência funcional da AJ em concreto 

competente. 

Na fase de instrução, mas principalmente na fase de inquérito, são frequentes as 

situações que obrigam o relacionamento entre o MP e o JIC, dado que esta última AJ é a 

única que pode praticar e ordenar ou autorizar um conjunto diversificado de actos 

processuais. 

Se, por um lado, «toda a investigação criminal é jurisdicionalizada»890, por outro, se 

globalmente considerada, «não há investigação criminal sem polícias»891. 

Pode, por isso, afirmar-se que, no sistema português, a investigação criminal é, em 

si, mesma, uma actividade de cooperação. Entre polícias e magistrados. Entre polícias. 

Entre magistrados. 

2. Da Lei de Organização da Investigação Criminal de 2000. 

2.1. Dos princípios da necessidade e da adequação dos mecanismos de 

cooperação introduzidos no sistema de investigação criminal892 

Após uma primeira experiência, decorrente do estabelecido no Decreto-Lei nº81/95, 

de 22 de Abril, no âmbito dos “crimes de droga”, a LOIC de 2000 veio introduzir importantes 

alterações no sistema de investigação criminal português, as quais, no essencial, 

assentaram numa repartição de competências de investigação entre a PJ, a GNR e a PSP, 

mantendo a PJ uma posição central, designados na lei por OPC de competência genérica. 

Esta repartição de competências teve como objectivo principal a melhoria de 

“eficácia” da prevenção e combate à criminalidade, «de acordo com o modelo mais 

adequado à natureza de cada uma das forças e à tipologia criminal»893. 

Da manifesta necessidade de alargar o sistema de investigação criminal aos OPC de 

proximidade, decorre a de assegurar a coordenação dos OPC nas diversas actividades, em 

                                                      
  

890
 Cfr. supra, p. 55 – 56. 

  
891

 Cfr. supra, p. 55 – 56. 

  
892

 Cfr. supra, p. 62 – 99. 

  
893

 Proposta de lei Nº 26/VIII (Resolução do Conselho de Ministros de 19.03.2000) [Consult. Em 02.12.2010]. 

Disponível em: 

http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774

c325276593342734c576c7561565a4a53556c305a586776634842734d6a5974566b6c4a5353356b62324d3d&fich

=ppl26-VIII.doc&Inline=true 

. 

http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c325276593342734c576c7561565a4a53556c305a586776634842734d6a5974566b6c4a5353356b62324d3d&fich=ppl26-VIII.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c325276593342734c576c7561565a4a53556c305a586776634842734d6a5974566b6c4a5353356b62324d3d&fich=ppl26-VIII.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c325276593342734c576c7561565a4a53556c305a586776634842734d6a5974566b6c4a5353356b62324d3d&fich=ppl26-VIII.doc&Inline=true
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especial, nas operacionais. E como não é possível existir um sistema de coordenação 

eficiente que não inclua um subsistema de partilha de informação qualificado, a lei 

contemplou a criação de um SIIC, embora, a regular em diploma posterior. 

Decorrente do referido, tendo presente que as normas de cooperação vertical 

funcional entre os OPC e as AJ provêm do CPP, relevam especialmente as normas das 

alíneas b) e c) do nº 4 do art. 3º, do nº 2 do art. 6º e dos artigos 7º e 8º, de sobremaneira, 

este último. 

Mau grado as incorrecções assinaladas, os mecanismos específicos criados, atento 

a situação anterior a esta lei, eram necessários e adequados aos fins, sendo idóneos a 

contribuir para a qualificação da investigação criminal através da cooperação. 

2.2. Contributos positivos894 

Os mecanismos de cooperação específicos criados pela LOIC de 2000 resultaram 

em alguns aspectos positivos, diferenciados consoante as respectivas características e 

incidências. 

Mas, não basta que a lei crie mecanismos de cooperação, é necessário que se 

verifique a sua implementação ou operacionalização, dado que só é possível um mecanismo 

prosseguir os fins ou resultar em contributos positivos, primeiro, se for implementado e, 

segundo, se depois for aplicado nos termos da norma que o criou895. 

Tendo por base a adesão dos destinatários directos das principais normas referidas 

no número anterior, os mecanismos do art. 3º contribuíram, entre outros aspectos, para o 

desenvolvimento dos projectos de investigação criminal e de responsabilização da GNR e 

da PSP896, o nº 2 do art. 6º, conjugado com o nº 1 do mesmo artigo, foi ajudando a conviver 

e a perceber 897 que a matéria regulada só é atingida se houver uma cooperação de todos 

com todos e, especialmente, o nº 1 do art. 8º habilitou os dirigentes máximos da PJ, da GNR 

e da PSP, de então, a conceber o SICOP, sustentando-o no protocolo com o mesmo nome. 

O corpo do protocolo, as quatro directivas e o regulamento, que constituem o edifício 

normativo do sistema, mas, especialmente, o subsistema de PCO, o número de reuniões da 

                                                      
  

894
 Cfr. supra, p. 69 – 99. 

  
895

 Nestas matérias é sempre necessário que se verifiquem três momentos, a previsão legal, a implementação e 

o cumprimento da norma, nos termos prescritos. 

  
896

 Principalmente, no âmbito das vertentes de criminalística (polícia técnica) e de análise de informação 

criminal e na qualificação pela formação. 

  
897

 Tanto em relação aos elementos da PJ, como da GNR e da PSP, dada a dimensão das alterações ocorridas 

no sistema, pelo menos a nível normativo. 
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UCO e do SP realizadas898, a quantidade e os tipos de projectos, actividades e estudos 

desenvolvidos pelo SICOP/SP e pelos GT especializados constituem os aspectos mais 

importantes e o principal retorno, em termos de cooperação, da LOIC de 2000. 

2.3. Vulnerabilidades (quase) inultrapassáveis899 

Abordados os aspectos positivos, torna-se necessário recuperar que se verificaram 

problemas em relação a alguns mecanismos de cooperação, sendo que, em relação a 

estes, o mais crítico e mais danoso é, sem dúvida, a não implementação do mecanismo 

previsto no nº 3 do art. 8º, prevendo esta norma que os diversos objectivos relacionados 

com o funcionamento do SIIC seriam regulados em diploma próprio. 

Se não é suficiente que os mecanismos estejam previstos nas normas, pois é 

necessário implementá-los, neste caso era ainda exigida mais uma etapa, a publicação de 

novo acto legislativo (e posterior operacionalização)900. 

Contudo, foi publicada a LOIC de 2008 sem que tal diploma tivesse surgido no 

ordenamento jurídico. A inacção dos destinatários directos da norma, as entidades com 

competência para produzirem actos legislativos, resultou na impossibilidade dos 

destinatários indirectos terem acesso ao SIIC, modalidade de partilha de informação que 

constitui o mecanismo de cooperação mais qualificado. 

Entretanto, decorrente da LOIC de 2008, foi publicada, em 2009, a LISIOPC, para 

fins de implementação de um sistema de partilha algo semelhante901, mas, até esta altura, 

continua a não haver as modalidades de partilha de informação estabelecidas nesta última 

lei. 

A incipiente partilha de informação deve «ser considerada, em termos estruturais, a 

área de maior insucesso ao longo das últimas décadas e até motivo de alguma vergonha 

por parte de todos nós, institucionalmente ligados a estas matérias, incluindo os 

responsáveis pelas políticas de segurança e de justiça e pelas polícias»902. 

                                                      
  

898
 E respectivas actas. 

  
899

 Cfr. supra, p. 72 – 76; 88 – 93. 

  
900

 E ainda a sua aplicação nos termos previstos na norma. 

  
901

 Não se trata de um verdadeiro SIIC. 

  
902

 PEREIRA, Albano - Entrevista. In HIPÓLITO, Ana Carolina Casais - Coordenação da Investigação 

Criminal Dos Mecanismos de Coordenação Existentes na PSP, entre os Órgãos de Polícia Criminal de 

Competência Genérica e na União Europeia. Lisboa: Instituto Superior de Ciências Policiais e Segurança 

Interna, 2010. 207 f. Dissertação de Mestrado. p. 107 – 116. p. 108. 
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O SICOP, como se referiu, constitui o principal retorno em matéria de cooperação, 

que se desenvolveu. Os dirigentes máximos da PJ, da GNR e da PSP pretendiam 

implementar, no início de Junho de 2010, uma partilha de informação através de acessos 

recíprocos entre os três OPC, mas não chegaram a ser reunidas as condições para que tal 

se verificasse903. 

A tendência para o não accionamento de mecanismos de supervisão e de 

responsabilização, embora os mesmos existam, contribui para as dificuldades de 

observância e de cumprimento das normas de cooperação, situação que urge inverter, pois 

que vem sendo considerada, por algumas pessoas, como sendo uma evidência negativa, 

tanto ao nível da qualidade das leis como dos mecanismos de controlo, como se retira do 

diagnóstico efectuado pelo então Presidente da República Jorge Sampaio quando referiu 

«as nossas leis não são, em geral, para cumprir mas, antes, assim uma espécie de 

“sugestões” que cada um se dá ao luxo de ir interpretando a seu bel-prazer […] sendo certo 

que a sua grande ambição é mesmo fintar as leis…»904. 

A esta torção à relação com a lei, José Gil refere que «O português adquiriu, dentro 

de certos limites, reflexos de não obediência à lei» e de «repugnância em cumprir as leis», 

estando essa repugnância «tão entranhada que não só do lado do cidadão, mas também do 

lado do poder»905 906. 

3. Da Lei de Organização da Investigação Criminal de 2008 

3.1. Dos princípios da necessidade e da adequação dos novos mecanismos de 

cooperação907 

A criação de normas, a título inicial ou de alterações, pressupõe uma ponderação 

cujo resultado permita sustentar a necessidade das mesmas, devendo os fundamentos ser 

                                                      
  

903
 Embora houvesse já um conjunto inicial de elementos em formação para operarem os sistemas de 

informação dos três OPC e os aspectos técnicos e tácticos estivessem devidamente testados. 

  
904

 SAMPAIO, Jorge apud FERNANDES, Manuel Correia – “Simplegis”. Jornal de Notícias. (16.05.2010) 

[Consult. 18.05.2010]. Disponível em http://jn.sapo.pt/opiniao/default. 

aspx?content_id=1571104&opiniao=manuel%20corr... 

  
905

 GIL, José – Portugal, Hoje: O Medo de Existir. 6ª ed. Reimp. Lisboa: Relógio D’Água, 2005. ISBN 972-

708-817-1. p. 84 - 85. 

  
906

 Especialmente, no que se refere à (ainda) não implementação da partilha de informação criminal, através de 

acesso directo a sistema integrado, a situação só é possível num “ambiente” funcional, político e social de 

incipiente cultura e práticas de responsabilização, como se tornou o português. 

  
907

 Cfr. supra, p. 69 – 72; 81 – 118. 
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exteriorizados através de diversas formas, como é exemplo o mecanismo de exposição de 

motivos das propostas de lei formuladas pelo Governo. 

Foram analisadas as incorrecções mais relevantes, em termos de legística material e 

formal e de desconformidade com princípios estruturantes de ambas as LOIC. 

A LOIC de 2008, tendo por base as normas de cooperação horizontal, com especial 

relevância para as de âmbito operacional, não contempla normas de cariz semelhante às 

constantes da al. c) do nº 4 do art. 3º e do nº 2 do art. 8º da LOIC de 2000, aplicando-se, 

nessas matérias, eventuais regulações específicas ou as normas que estabelecem o dever 

genérico de cooperação entre os OPC. Em todas as demais matérias, a LOIC de 2008 

introduz alterações, algumas de mera harmonização ou densificação das normas anteriores, 

mas outras que constituem grandes alterações ou inovações. 

Das cinco incorrecções detectadas na LOIC de 2000, a LOIC de 2008 apenas 

mantém uma, a relacionada com as reuniões do Conselho Coordenador. Mantém, 

igualmente, o erro908 de excepcionar à aplicação da LOIC as matérias relacionadas com os 

“crimes de droga”. 

Tendo por base os mesmos critérios empregues para identificação e avaliação dos 

mecanismos de cooperação da LOIC de 2000, a nova LOIC integra doze mecanismos de 

cooperação. Um deles prescreve um dever genérico de cooperação e onze um dever 

específico de cooperação. 

Nove são relações de ganho ou retorno semelhantes e três em que há cooperantes 

com um ganho directo ou imediato e outros com um retorno indirecto ou mediato. 

Aos aspectos negativos da LOIC, referidos neste número, acrescenta-se o da 

reduzida exteriorização das avaliações efectuadas às normas e mecanismos da LOIC de 

2000, especialmente, em relação ao nível de cumprimento do nº 1 do art. 8º e ao 

funcionamento do SICOP, uma vez que alguns dos mecanismos específicos desenvolvidos 

e que vêm sendo utilizados no SICOP são de grande importância para a operacionalização 

de muitos dos mecanismos previstos na LOIC de 2008. 

Destacam-se as normas do nº 2 do art. 4º, dos nºs 1, 2 e 3 do art. 5º, dos nºs 1, 2 e 3 

do art. 10º, dos nºs 1, 2 e 4 do art. 11º, do nº 1 do art. 12º e dos nºs 1 e 2 do art. 15º. 

Sem prejuízo dos aspectos negativos apontados, a LOIC de 2008 introduziu grandes 

alterações e importantes mecanismos específicos de cooperação, globalmente 

considerados necessários e adequados aos fins, o da qualificação da investigação criminal 

através da cooperação. 

                                                      
  

908
 Grave, pelos fundamentos invocados. Cfr. supra, p. 86 – 87; 118.  
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Falta saber qual vai ser o nível de adesão e de cumprimento dos destinatários 

directos das diversas normas e mecanismos legalmente criados, dado que os mecanismos 

existem a nível normativo, mas ainda não existem na prática. 

Embora tenha decorrido apenas cerca de dois anos e meio de vigência da LOIC de 

2008, alguns dos aspectos referidos no presente estudo apontam para a necessidade do 

envolvimento de todos909, em particular, dos diversos responsáveis pela implementação 

efectiva dos mecanismos de cooperação e pelo emprego dos mecanismos de supervisão e 

de responsabilização existentes, se for caso disso. 

3.2. Do reconhecimento (ou manifestação) de fracasso das normas de cooperação 

criadas pela Lei de Organização da Investigação Criminal de 2000910 

Os conteúdos da Exposição de Motivos da Proposta de Lei nº 642/2007 invocados e, 

principalmente, a quantidade e o tipo de alterações e de inovações demonstram que a LOIC 

de 2008 constitui um reconhecimento, por parte do legislador, de fracasso da LOIC de 2000, 

no que respeita às normas e mecanismos de cooperação de cariz eminentemente 

operacional. 

Esta conclusão é sustentada pelo resultado da comparação substantiva e qualitativa 

dos mecanismos de cooperação das duas leis, identificados e analisados, com os mesmos 

critérios, nas abordagens a elas dedicadas911. 

A LOIC de 2008 contém doze mecanismos de cooperação horizontal, enquanto a 

LOIC de 2000 contempla onze. Ainda, assim, a LOIC de 2008 afasta quatro dos 

mecanismos da LOIC de 2000. E corrige quatro das cinco incorrecções detectadas na LOIC 

de 2000. 

A LOIC de 2008 estabelece nove relações de ganho ou retorno semelhantes912 e três 

em que há cooperantes com um ganho directo ou imediato e outros com um retorno 

indirecto ou mediato, enquanto a LOIC de 2000 contempla apenas três relações de ganho 

ou retorno semelhantes e oito em que há cooperantes com um ganho directo ou imediato e 

outros com um retorno indirecto ou mediato. 

                                                      
  

909
 AR, Governo (em especial, através do MAI, do MJ e do SG SSI), AJ e dirigentes e operacionais dos OPC. 

  
910

 Cfr. supra, p. 81 – 93; 105 – 126. 

  
911

 O próprio Governo elegeu como objectivos essenciais da LOIC de 2008 o reforço da coordenação e da 

cooperação de todos os OPC e a partilha de informação entre eles. Cfr. supra, p. 105. 

  
912

 Como se referiu, os mecanismos de cooperação em que os cooperantes se encontram em paridade são 

mais qualificados do que aqueles em que os cooperantes não têm uma relação ganho-ganho normativamente 

semelhante. Cfr. supra, p. 32 – 33. 
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Para além dos aspectos e resultados referidos, a LOIC de 2008 atribui a uma 

entidade supra policial, ao SG SSI, a responsabilidade de assegurar, sem prejuízo das 

competências do MP e nos termos e para a prossecução dos objectivos estabelecidos no nº 

2 do art. 15º, a coordenação dos OPC913. 

Tendo presente as capacidades constituídas, em conjunto, pelo SG SSI, os 

elementos dos órgãos do SSI que, em concreto, apoiam o SG SSI nas actividades de 

coordenação dos OPC914, os dirigentes máximos dos OPC e os PC915 que nos diferentes 

níveis hierárquicos ou unidades estes designem, trata-se, de facto, de um sistema de 

coordenação que, a partir do momento em que for implementado e os OPC passarem a 

partilhar a informação criminal através do acesso directo ao “SIIC”, tem todas as condições 

para ser eficiente e contribuir, decisivamente, para a qualificação da investigação criminal 

através da cooperação916. 

  

                                                      
  

913
 Como foi explicado, considera-se operacionalmente mais favorável a expressão “coordenação entre os 

OPC” do que “coordenação dos OPC”. 

  
914

 O SGA SSI (art. 20º da LSI) e o Gabinete de Apoio ao SG SSI (nº 3 do art. 14º da LSI). 

  
915

 No caso da GNR, da PSP e da PJ, os dirigentes máximos já informaram o SG SSI que designaram, em 

Julho de 2009, os elementos que compõem o SICOP, isto é, os elementos que compõem o SICOP/SP e os 

PCO. Cfr. supra, p. 124 – 126. 

  
916

 E alterar a apatia e a actual situação, pois que os elementos previstos no nº 1 do art. 10º da LISIOPC 

continuam sem aceder ao “SIIC” e, por outro lado, tem vindo a verificar-se, e a agravar-se, desde Junho de 2010, 

uma regressão no emprego e na eficiência de alguns dos mecanismos de cooperação entre os três OPC de 

competência genérica, resultante, em especial, da ainda não implementação de mecanismos de articulação entre 

o SG SSI e o SICOP e da perturbação que as “recentes” alterações legislativas vem causando na realização das 

reuniões da UCO, no Projecto PIC, no Projecto de Extensão do AFIS à GNR e à PSP e na percepção e adesão 

dos destinatários das normas de cooperação. 
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CONCLUSÃO 

Com a presente investigação, pretendeu-se provar, tendo por base as principais 

normas de cooperação eminentemente operacionais entre os OPC, que a LOIC de 2008 

constitui o reconhecimento (ou manifestação) de fracasso da LOIC de 2000. 

Este objectivo principal foi estabelecido depois de se ter questionado se, em relação 

aos mecanismos de cooperação, a LOIC de 2008 devia ser entendida, apenas, como uma 

necessidade de adequação do sistema ou, também, como uma manifestação de insucesso 

da lei anterior. 

Tendo como assente que a cooperação tem vindo a constituir-se como o instrumento 

mais qualificado para melhorar a eficiência dos sistemas de prevenção e de combate às 

ameaças à liberdade e à segurança, o dissertando considera que a experiência acumulada, 

ao longos dos anos em que é militar da GNR e, principalmente, durante o tempo em que 

vem representando a Instituição a que pertence no SICOP/SP, pode constituir uma ajuda, 

ainda que modesta, para que melhor se conheça os sucessos e os insucessos verificados 

na cooperação policial, entre 2000 e 2010, no âmbito da investigação criminal. 

Para isso, e por se entender que pode constituir uma visão, em alguns aspectos, 

algo diferente e complementar das que são conhecidas, procedeu-se, para além dos 

aspectos de enquadramento legal e teórico, à “ avaliação” sobre a adequação dos 

instrumentos criados e sobre o nível de adesão dos destinatários das normas, aspectos que 

têm especial influência e que algumas vezes explicam o nível de implementação e de 

cumprimento das normas e dos mecanismos de cooperação existentes. 

A caracterização das causas que dificultaram o sucesso da lei de 2000 pode 

contribuir para melhorar a produção legislativa nestes aspectos e, principalmente, para a 

adequação, implementação, cumprimento e maximização dos mecanismos e dos recursos 

existentes. 

No Capítulo I, com o título ENQUADRAMENTO GERAL, foram abordados aspectos 

respeitantes à associação entre a “estratégia” da cooperação e a necessidade de solução 

ou atenuação de problemas de elevada complexidade, como são os casos da prevenção, da 

investigação e da reacção às ocorrências criminais. 

Para o efeito, foram efectuadas e analisadas as correlações entre a cooperação e 

diversas dimensões e domínios das FSS e dos OPC. 

A investigação permitiu concluir que a cooperação é uma “estratégia” adequada a 

qualificar as actividades de investigação criminal e demonstrar que, no sistema português, a 
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investigação criminal é, em si, mesma, uma actividade de cooperação. Entre OPC e 

magistrados. Entre OPC. Entre magistrados. 

No Capítulo II, com o título DO QUADRO JURÍDICO DA COOPERAÇÃO NA 

INVESTIGAÇÃO CRIMINAL ANTERIOR À REORGANIZAÇÃO DE 2000, incidiu-se nos 

principais diplomas e normas de cooperação, no âmbito da investigação criminal, que 

vigoravam aquando da publicação da LOIC de 2000.  

Foram interpretadas e caracterizadas as normas e “avaliadas” quanto à sua 

adequação aos fins e, por fim, foi analisado o nível de implementação e de cumprimento 

dessas normas, tendo por base, essencialmente, a adesão dos seus destinatários directos. 

Reflectindo a repartição de competências de investigação criminal entre os OPC, à 

altura, concluiu-se que as normas e os mecanismos de cooperação específicos entre os 

OPC (de competência genérica) eram reduzidos. 

No Capítulo III, com o título DA LEI DE ORGANIZAÇÃO DA INVESTIGAÇÃO 

CRIMINAL DE 2000, foi efectuada uma abordagem idêntica à referida no articulado anterior, 

agora, com os três momentos de análise a incidirem na LOIC de 2000.  

Dada a sua importância como mecanismo de cooperação específico entre a PJ, a 

GNR e a PSP, foi também analisado o SICOP, em especial, as normas do protocolo que o 

regulam e as principais actividades e projectos desenvolvidos.  

A investigação permitiu concluir que a LOIC de 2000 introduziu importantes 

mecanismos de cooperação específicos de investigação criminal e demonstrar que o 

SICOP, para além de ser fundamental para a coordenação dos OPC de competência 

genérica, constitui o principal mecanismo de cooperação específico, ainda que não previsto 

na LOIC de 2000 de forma expressa, efectivamente implementado. 

No Capítulo IV, com título DA LEI DE ORGANIZAÇÃO DA INVESTIGAÇÃO 

CRIMINAL DE 2008, foi igualmente efectuada a abordagem sustentada nos três momentos 

utilizados nos dois capítulos anteriores. 

Concluiu-se que a LOIC de 2008 introduziu importantes mecanismos de cooperação 

específicos no sistema de investigação criminal, tendo sido identificados elementos 

materiais consistentes para a prossecução do objectivo principal do trabalho.  

No Capítulo V, com o título BREVES CONSIDERAÇÕES FINAIS, foram escritas as 

conclusões do presente estudo, apresentadas sob uma sistemática semelhante à utilizada 

no “desenvolvimento”, as quais referem os elementos quantitativos e qualitativos que 

permitiram atingir o objectivo principal desta dissertação, o de provar que, no que respeita 
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às principais normas de cooperação eminentemente operacionais entre os OPC, a LOIC de 

2008 constitui o reconhecimento (ou manifestação) de fracasso da LOIC de 2000. 

As conclusões e os resultados obtidos com esta dissertação, tendo presente os 

diversos aspectos que os sustentam, e que permitiram atingir o objectivo principal e os 

objectivos acessórios estabelecidos à partida, podem dar alguns contributos, por muito 

modestos que sejam, para a melhoria da produção legislativa nestas matérias, para a 

implementação e funcionamento dos mecanismos de cooperação específicos prescritos e 

para que sejam incrementados instrumentos de supervisão e de responsabilização dos 

destinatários directos das normas que estabelecem, de forma preceptiva, tais mecanismos 

de cooperação. Isto é, as conclusões e os resultados obtidos são susceptíveis de resultar 

em contributos para uma maximização operacional. 
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